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APRESENTAÇAO 

Sob o contrato celebrado com o Ministério da Fazenda, em março 
de 1963, para prestação de serviços técnicos, a Fundação Getúlio Var­
gas assumiu, expllcitamente, o compromisso de examinar «as necessi­
dades de planejamento sistemático, de assessoria permanente e de che­
fia, de aperfeiçoamento de pessoal e de melhoria dos processos mecâni­
cos de arrecadação». 

A transcrição do trecho contratual tem por finalidade sublinhar o 
problema do aperfeiçoamento de pessoal. Como se sabe, em tôda parte 
do mundo, a única solução eficaz, até agora encontrada, para êsse pro­
blema, é a do treinamento organizado, continuo e pertinente às funções 
exercidas pelos treinandos. 

A cláusula terceira do referido contrato facultava à Fundação Ge­
túlio Vargas solicitar «assistência técnica estrangeira de órgãos espe­
cializados para cooperar em determinadas tarefas», compreendidas no 
plano geral de reforma do Ministério da Fazenda. 

Em maio de 1964, o Presidente da Fundação Getúlio Vargas pediu 
à USAID do Brasil assistência técnica. Se concedida, como foi, a assis­
tência desdobrar-se-ia em: a) vinda ao Brasil de especialistas ameri­
canos em matéria de administração fiscal; b) ida, aos Estados Unidos, . 
de autoridades e servidores do Ministério da Fazenda, para viagens de 
estudo e observação. 

Com base nos têrmos do acôrdo firmado, posteriormente, em ju­
nho de 1964, entre a Fundação Getúlio Vargas e a USAID do Brasil, 
vários grupos de dirigentes e servidores da Comissão de Reforma do 
Ministério da Fazenda e do próprio Ministério têm visitado os Estados 
Unidos, com o propósito de cumprir programas especificos de obser­
vação, comparação e estudo. 

Os grupos até agora enviados foram os seguintes: 

Primeiro grupo (novembro, 1964): Benedicto Silva, Coordenador, 
Setor de Documentação da Comissão de Reforma do Ministério da Fa­
zenda; José Lopes Fernandes, ex-Diretor das Rendas Internas e Agente 
Fiscal de Rendas Internas; Otávio Prado Filho, ex-Diretor-Geral do 
Impôsto de Renda e Agente Fis'cal do Impôsto de Renda. 

Segundo grupo (julho, 1965): Prof. O. Geraldo Quinsan, então Di­
retor-Geral da Fazenda Nacional; Orlando Travancas, Diretor do Depar.­
tamento do Impôsto de Renda; Júlio Barbieri, Diretor do Departamento, 
de Rendas Internas; Rossini Gonçalves Maranhão, Diretor das Rendas 
Aduaneiras; Gastão Nora Guimarães, Assistente do Diretor do Impôsto 
de Renda; Eleazar Patrício da Silva, Delegado Regional do Impôsto de 
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Renda em São Paulo; Guilherme dos Santos Deveza, então Chefe da 
Equipe do Impôsto de Renda da Comissão de Reforma do Ministério 
da Fazenda; Otelo Sarmento Serra Lima, então Chefe do Gabinete do 
Diretor-Geral da Fazenda Nacional; Arthur S. Xavier Ferreira, então 
Chefe do Subsetor de Assistência Técnica Internacional da Comissão de 
Reforma do Ministério da Fazenda. 

Terceiro grupo (setembro, 1965): Rossini Thalez Couto e Walter 
Norberto Klein, Agentes Fiscais de Rendas Internas; Cino Ettore Cinelli, 
Evaldo da Costa Campinas, Milton Toledo Fonseca e Ricardo de Lauro 
Rodrigues, Agentes Fiscais do Impôsto de Renda. 

Quarto grupo (julho, 1966): Durval Ferreira de Abreu, José Tobias 
Duarte, Pedro Novais Lima, Waldemar da Costa Gonçalves e Walter 
Grau, Agentes Fiscais de Rendas Internas; Amery Sant'Ana Ávila, 
Darcy Godinho Drummond, Isabel de Almeida, Jacinto Medeiros Calmon, 
Jair Diniz Camargos, João Evangelista Bevilacqua e José Ferreira da 
Costa, Agentes Fiscais do Impôsto de Renda. 

A viagem do primeiro grupo teve por finalidade examinar, com a 
assistência das competentes autoridades americanas, certas fases da 
administração fiscal e, notadamente, as facilidades reais e potenciais 
de treinamento prático, em dependências do InternaI Revenue Service 
(Serviço de Rendas Internas), de servidores pertencentes às diferentes 
carreiras técnicas do Ministério da Fazenda. 

Objetivo da viagem do segundo grupo: permitir aos diretores dos 
órgãos fiscais de âmbito nacional do Ministério da Fazenda a observa­
ção direta da organização e funcionamento dos órgãos similares elo 
fisco americano. 

Os demais grupos foram escolhidos para participar em diferentes 
cursos especializados de administração fiscal. 

Além dêsses grupos, o Diretor-Geral da Fazenda Nacional, Pro­
fessor Eduardo Lopes Rodrigues, participou de um Seminário de Altos 
Dirigentes de Serviços Fazendários realizados em Washington, DC. 
(abril de 1966), pelo Serviço de Rendas Internas. Outro beneficiário 
dêsse programa de viagens de estudo foi o Sr. Francisco Oswaldo Neves 
Dornelles, que, como titular de bôlsa concedida pelo Serviço de Rendas 
Internas, freqüentou um curso especial sôbre politica de tributação na 
Havard University, de agôsto de 1965 a agôsto de 1966. 

A presente publicação encerra as impressões e estudos de autori­
dades e servidores do Ministério da Fazenda que participaram do pri­
meiro e segundo grupos. Refletem as reações experimentadas pelos téc­
nicos brasileiros em contato com a intimidade do formidável aparelho 
fiscal americano, representado, especialmente, pelo InternaI Revenue 
Service. 

A Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda abriga a espe­
rança de que a divulgação de tais impressões e estudos atuará à ma­
neira de estimulo para a difusão de idéias novas, ou aperfeiçoadas, em 
matéria de administração fiscal entre os dirigentes do Ministério da 
Fazenda, sem contar os possíveis reflexos que poderão projetar no sis­
tema fiscal dos Estados e dos Municipios. 

l: óbvio que alguns dos depoimentos constantes desta publicação 
-.:. particularmente a ênfase com que preconizam o treinamento insti­
tucionalizado - encerram sugestões úteis à melhoria das práticas fis­
cais correntes no Brasil em todos os níveis de govêrno. 
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CÍRCULO VICIOSO 

Arthur S. Xavier Ferreira 

Secret6rio-Executivo do CONPLAF (Conselho de 
Planejamento e Aperfeiçoamento da Admitlistra­
çiio Fiscal) 



SENDO o maior consumidor de riquezas e serviços 
no mundo civilizado, o Estado tem como espinha 
dorsal de seu complexo administrativo o Minis-

tério da Fazenda. Seria de esperar, portanto, que a má­
quina do Tesouro Nacional funcionasse a contento. 

Entretanto, ninguém contestará, mesmo aquêles que 
desconhecem o funcionamento de órgãos fazendários em 
outros países, que o nosso Ministério apresenta deficiên­
cias generalizadas e desajustamentos de tôda ordem, ape­
sar dos esforços e da dedicação de grande parte dos seus 
servidores. Essa situação é altamente prejudicial ao in­
terêsse da União e responsável, em elevada escala, pela 
grave situação econômica com que se defronta o país, 
nos mais variados setores- da vida nacional, não obstante 
a luta empreendida pelo atual Govêrno. É impressionan­
te a soma que a nação perde, diàriamente, em conse­
qüência da evasão e da sonegação de impostos. A legisla­
ção fiscal vigente é extraordinàriamente complexa, cons­
tituindo tarefa das mais difíceis a simples interpretação 
e o conhecimento das leis. E como fazer cumpri-las se o 
Ministério não tem condições físicas para a sua execução? 
Acredito que uma das mais poderosas armas de combate 
à inflação é um aparelho fiscal adequado, justo e efi­
ciente, graças ao qual seria possível reduzir a um mínimo 
o desvio dos tributos devidos ao Estado. Possibilitaria mi­
norar o deficit do orçamento federal e até mesmo, em 
futuro próximo, diminuir os impostos, aliviando o contri­
buinte honesto, e permitindo o uso do sistema tributário 
como instrumento de desenvolvimento econômico. Não 
entro no mérito da política tributária incorporada ao 
Programa de Ação Econômica, cuja apreciação foge ao 



objetivo dêste comentário. Digo simplesmente que confio 
nos órgãos incumbidos de traçar as novas normas fiscais, 
particularmente as equipes técnicas dos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento e a Comissão de Reforma 
do Ministério da Fazenda, cujo trabalho devemos apoiar. 
Em relação à última, diga-se de passagem que sua tare­
fa é das mais ingratas e poucas vêzes compreendida. 

Em junho de 1965, a convite da Comissão de Re­
forma e da USAID, participei de uma viagem de estudo 
e observação do sistema fiscal dos Estados Unidos da 
América, na qualidade de assessor especial de um grupo 
de autoridades do Ministério da Fazenda. Minha preo­
cupação, desde os primeiros momentos de convívio com 
as autoridades fazendárias locais, foi conhecer a dinâmi­
ca da administração do "Department of The Treasury". 
Desejava descobrir a fórmula do sucesso de uma organi­
zação que é responsável, em grande parte, pelo extraor­
dinário progresso daquele país. Não havia segredos a des­
vendar, nem complicados sistemas em execução. A re­
ceita do êxito já é empregada na esfera privada da I~CO­
nomia brasileira e até mesmo em alguns setores públicos. 
Compõe-se de cinco ingredientes, interligados e indivisí­
veis, a saber: 1) recursos financeiros; 2) administração; 
3) sistema de mérito; 4) treinamento constante e com­
pulsório e 5) política salarial compatível. A fórmula em 
aprêço, que só produz resultados se fôr completa, não é 
usada no nosso Ministério da Fazenda. Os prejudicados 
são a Nação. o contribuinte e o funcionalismo. Analise-, 
mos. singelamente, cada ingrediente: 

1. Recursos Financeiros 

Completamente desaparelhado, o Ministério da Fa­
zenda funciona pela teimosia de alguns funcionários. 
Falta-lhes tudo: do lápis ao computador eletrônico. Não 
há condições de trabalho. É pràticamente impossível 
fiscalizar o contribuinte, analisar resultados, coletar 
dados, fazer cumprir a lei, preparar estatísticas, arreca­
dar impostos, combater os sonegadores e contrabandistas 
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(a Alfândega do Rio de Janeiro não dispõe de uma lan­
cha sequer). Em contraste, o nosso colega americano pos­
sui tudo. Nada lhe é negado. Estou certo de que para 
cada cruzeiro investido no Ministério da Fazenda dez 
serão arrecadados. Para uma viagem à lua não basta 
um cosmonauta: é indispensável a posse de um foguete 
espacial. 

2 . Administração 

Se é evidente que o sucesso de qualquer ramo de 
negócio depende de boa gerência, com mais razão um 
órgão das dimensões do Ministério da Fazenda necessita 
de uma equipe de alta qualificação para gerir o complexo 
de suas atividades. Como ninguém nasce sabendo, cursos 
intensivos seriam criados a fim de que os funcionários se 
familiarizassem com as novas normas administrativas, 
com os métodos racionais de trabalho e com as técnicas 
conducentes ao aumento da produtividade. Seriam cur­
sos de matrícula facultativa, abertos àqueles realmente 
interessados na matéria ou empenhados em progredir na 
carreira que abraçaram. A nota final de cada diplomado 
revelaria os mais capazes, aos quais estariam destinados 
postos de chefia, com conseqüente melhoria salarial. Nos 
Estados Unidos, o Departamento do Tesouro dá ênfase 
especial aos cursos de administração. Anualmente, de­
zenas de funcionários são enviados às melhores escolas 
de administração pública do país e o resultado é o melhor 
possível. Raros são os funcionários que exercem cargos 
de responsabilidade e não tenh.am, pelo menos, dois ou 
três cursos de "management". 

3 . Sistema de Mérito 

Trata-se, a meu ver, do umco meio de estímulo. 
Vantagens financeiras são agradáveis, sem dúvida, mas 
não resolvem o problema administrativo. De nada adian­
taria aumentar em 1. 000'10 os vencimentos dos servi­
dores fazendários, visando exclusivamente à melhoria 
funcional. Nada mudaria. O sistema de mérito é indis­
pensável ao sucesso de qualquer organização, pública ou 
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privada. Funciona com êxito nos Estados Unidos da 
América e em outros países. Todavia, é completamente 
ignorado no Ministério da Fazenda. Segundo os boletins 
de merecimento, seus 26. 000 funcionários são excepcio­
nais em tudo, quando se sabe que muitos podem ser ex­
cepcionais em algumas atividades, poucos em muitas e 
ninguém em tôdas. Com o restabelecimento do sistema 
de mérito, em bases sérias, ter-se-á dado largo passo no 
sentido de repor o Ministério da Fazenda no lugar que 
lhe cabe na estrutura da Nação, de que é viga mestra. 
Trata-se de regime ideal pelo incentivo que representa 
para o funcionário e para o rendimento do trabalho, pelo 
seu conteúdo de justiça e até mesmo como fator de eli­
minação de influências políticas, freqüentemente ne­
gativas. 

4 . Treinamento 

o treinamento constante e compulsório é outro ins­
trumento indispensável à eficiência da organização tri­
butária. Em virtude das constantes mudanças da legis·· 
lação fiscal, é necessário manter os funcionários perma·· 
nentemente em dia com as inovações introduzidas no 
processo de arrecadação. Graças a êsse treinamento, ob­
ter-se-á alto nível de eficiência, que poupará, ao erário, 
dinheiro e tempo com problemas de rotina. Medidas pa­
ralelas seriam tomadas quanto às funções de chefes, su­
pervisores etc., cuja esc: lha recairia nos mais capazes, 
nos que tivessem alcançado maior índice de aproveita­
mento nos cursos instituídos no Ministério. As promo­
ções seriam feitas nos têrmos da nova sistemática, de 
forma impessoal, segundo a competência, a dedicação ao 
trabalho, o espírito de iniciativa, a assiduidade e outros 
fatôres qualificativos do mérito do servidor. Mais de 
100 cursos compulsórios são ministrados anualmente aos 
nossos colegas norte-americanos. O trabalho da Divisão 
de Treinamento do Tesouro Americano é. fabuloso. Em­
pregando as· mais avançadas técnicas pode, em pouco 
tempo, tornar o funcionário de nível médio em um ele-
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mento altamente capaz e desembaraçado, pronto a exer­
cer as funções que lhe foram atribuídas, preparando-c 
ao mesmo tempo para a chefia. 

5 . Política Salarial 

Uma política salarial compatível com a dignidade 
humana - no caso compatível com o decôro de um fun­
cionário do Tesouro Nacional - é fator da mais alta 
importância para a consecução dos objetivos almejados. 
É sabido que nenhum servidor da União pode, hoje, viver 
exclusivamente do emprêgo público, por mais frugal e 
estóica que seja a sua existência. É compelido a procurar 
outras fontes de receita, passando sua função precípua a 
constituir um bico. Paralelamente, o rejuvenescimento do 
quadro de pessoal não pode ser feito em escala desejá­
vel, pois o setor privado está absorvendo os jovens re­
cém-saídos das Universidades, aos quais paga bons salá­
rios. Daí a necessidade de o Estado concorrer com as 
emprêsas particulares e mesmo estatais no que se refere 
ao recrutamento de pessoal. A política salarial vigente 
conduz também à corrupção e à desmoralização do serviço 
público. Nos Estados Unidos da América o govêrno paga, 
aos servidores', salários iguais e em muitos casos superiores 
aos das entidades privadas. Dir-se-á que os E. U . A. têm 
condições para remunerar bem os seus funcionários e que 
o Brasil, país em estágio de desenvolvimento muito me­
nos avançado, não poderia dar-se ao luxo de criar melhor 
situação para os seus servidores. Há ainda o argumento 
de que os aumentos de vencimentos são inflacionários e 
que concorreriam para agravar o desequilíbrio orçamen­
tário, o que é exato, em têrmos de generalização. Caí­
mos, então, num círculo vicioso: o Estado paga mal por­
que arrecada pouco; arrecada pouco porque paga mal. 

Entretanto, desejaria acrescentar que as cinco me­
didas acima mencionadas devem ser tomadas em conjun-
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toe simultâneamente. Elas são básicas e elementares. 
De que adianta uma legislação fiscal perfeita e avançada 
- e estamos caminhando para isso - sem a estrutura 
da administração fazendária? As bases do Ministério da 
Fazenda estão muito enfraquecidas e seu corpo de fun­
cionários enfêrmo, vergado sob o pêso de responsabilida­
des que não pode suportar. As distorções são tão eviden­
tes que discorrer sôbre o assunto seria uma digressão em 
tôrno do óbvio. As providências em aprêço são viáveis 
e relativamente fáceis. Consistem, no fundo, em premiar 
os competentes, dando-lhes justa remuneração, com ade­
quados instrumentos de trabalho, e eliminar os incapazes. 
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A POLÍTICA DE PESSOAL 

DO FISCO AMERICANO 

Benedicto Silva 

Coordenador do Setor de Documentação da Co­
missão de Reforma do Ministério da Fazenda. -
Profenor da Escola Brasileira de Administração 
Pública - FGV 



PARTE GERAL 



CAPÍTULO I 

o SERVIÇO DE RENDAS INTERNAS E 
SUA FILOSOFIA 

lntroito 

POR Fisco Americano, no presente trabalho, 
entenda-se Serviço de Rendas Internas (InternaI 
Revenue Service ), isto é, a unidade respon-

sável pela arrecadação de 98% das rendas tributá­
rias do govêrno federal dos Estados Unidos da América. 
Embora o Bureau of Customs (Departamento de Rendas 
Aduaneiras) também seja parte do Fisco Americano, os 
comentários e informações constantes dêste trabalho re­
ferem-se unicamente à política de pessoal do Serviço de 
Rendas Internas, cujas dependências percorri, demorada­
mente, durante cinco semanas consecutivas, em novem­
bro e dezembro de 1964, vendo, ouvindo, indagando, co­
ligindo dados e reunindo documentação. 

Verdadeiro esprit de corps 

O Serviço de Rendas Internas representa um~ das 
frentes mais avançadas da administração federal ameri­
cana. Pela autoridade conferida a seus agentes para in­
vestigar, esmiuçar os negócios dos contribuintes, impor 
penalidades, inclusive processar criminalmente, dar com 
figurões na cadeia; pelos fartos recursos materiais de 
que dispõe; e ainda pelo fato de e~tar presente em todo 
o território do país, o Serviço de Rendas Internas incute 
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no ânimo de seu pessoal grau extraordinàriamente ele­
vado de dedicação e coesão. 

Ao primeiro contato com o Serviço de Rendas In­
ternas, percebe o observador que seus servidores, do Co­
missário Geral, localizado em Washington, aos fiscais e 
coletores, espalhados pelo território americano e lotados 
nos 58 Distritos de Arrecadação, se acham motivados 

, por evidente sentimento de grupo. Para se compreender 
aquilo a que os franceses chamam esprit de corps, nada 
mais eficaz do que um estágio nas dependências do Ser­
viço de Rendas Internas. 

Com o advento do chamado ADP (Automatic Data 
Processing) e com os centros de processamento eletrô­
nico de dados fiscais - o regional de Atlanta, o nacio­
nal de Martinsburg e os demais que estão sendo insta­
lados nas outras Regiões Fiscais - a tecnologia mais 
avançada instalou-se no Serviço de Rendas Internas, es­
tando aí representada por numerosos especialistas que 
ostentam títulos intraduzíveis, como computer man, e 
usam têrmos de sentido misterioso para a maioria das 
pessoas, como ADP (Automatic Data Processing), auto­
mation, feed-back, magnetic tape, flipf1op, snashep, de­
bug, MAD, FORTRAM, mikes, real-time etc. 

Os profissionais que dirigem o sistema de processa­
mento eletrônico de dados e manipulam os computado­
res, juntamente com os advogados, os economistas, con­
tadores, criminalistas, especialistas em tributação, inves­
tigadores, não escondem - antes, dêle fazem praça -,­
o orgulho que sentem de pertencer ao Serviço de Ren­
das Internas. 

A filosofia dominante 

A filosofia dominante na mentalidade do fisco ame­
ricano impele seus agentes a estimular aquilo a que cha­
mam self-compliance, isto é, o cumprimento rigoroso e 
espontâneo das' leis fiscais por parte dos contribuintes. 
Pode dizer-se que o desejo de aumentar indefinidamente 
o grau de self-compliance atua quase como religião nas 
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mentes e nas ações oficiais do pessoal do Serviço de Ren­
das Internas. 

Ao longo de minha viagem através dos Estados 
Unidos e dos vários setores e repartições do Serviço de 
Rendas Internas, em novembro e dezembro de 1964, 
da sede, em. Washington, no Ministério do Tesouro, a 
Atlanta, com escala por New York, Detroit, Chicago, São 
Francisco e Los Angeles, ouvi, repetidamente, como es­
tribilho estatístico, a informação de' que 97% da arre­
cadação total americana fluem para o tesouro do país 
em conseqüência do cumprimento rigoroso e espontâneo 
das leis fiscais pelos contribuintes. Apenas 3 % do mon­
tante de mais de 100 bilhões de dólares, que o tesouró 
americano arrecada anualmente - acentuam enfàtica­
mente - resultam da fiscalização e da investigação. 
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CAPÍTULO II 

UM EXEMPLO DE ADMINISTRAÇÃO 
FISCAL MODELAR 

A preponderância do impôsto de renda 

Por ser a espinha dorsal do sistema tributário, o 
impôsto de renda sôbre pessoas físicas representa a mais 
convincente prova, que se pode apresentar, do alto grau 
de eficiência a que atingiu a administração fiscal ame­
ricana. 

Essa realidade sugere a inclusão, no presente estu­
do, de uma descrição a latere do procedimento adotado 
pelo SRI para administrar o impôsto de renda. O têrmo 
administrar aparece grifado para destacar a relação en-

. tre o grau de eficiência administrativa do. SRI e sua 
política de pessoal. . 

Falar em rendas internas dos Estados Unidos equi­
vale a falar no impôsto de renda, mas no impôsto de . 
renda ortodoxo, no que recai sôbre as pessoas físicas, no 
que não pode ser transferido a ninguém, pois significa 
verdadeira apropriação final de parte da renda do indi­
víduo pelo 'govêrno. É certo que as pessoas jurídicas, cha­
madas corporations nos Estados Unidos, também pag~m 
impôsto de renda. O grosso da arrecadação, porém, de­
riva da avalancha de declarações das pessoas físicas, que 
sobem a 85 milhões, mais de 40% da população ame­
ricana. 

Cumpre assinalar que, no direito tributário ame­
ricano, o conceito de pessoa jurídica difere do nosso. 
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Nos Estados Unidos, as pessoas jurídicas (corporations) 
correspondem às nossas sociedades organizadas por ações. 
No caso de uma sociedade simples (partnership) com­
posta de três, quatro ou cinco sócios, a firma, embora 
sujeita a prestar declarações ao fisco, não é considerada 
pessoa jurídica. Cada um dos sócios declara, separada­
mente, os respectivos rendimentos no formulário de pes­
soa física. 

o processo geral de administração 

o ciclo anual da administração do impôsto de renda, 
observado uniformemente em cada um dos 58 Distri­
tos Arrecadadores, é descrito a seguir. 

Valendo-se do cadastro fiscal, o serviço competente 
do Distrito de Arrecadação expede, durante a última se­
mana de dezembro de cada ano (imediatamente após o 
Natal), uma carta a cada contribuinte domiciliado no 
Distrito. Juntamente com a carta, o contribuinte recebe 
os formulários para a declaração do impôsto, assim co­
mo instruções extremamente práticas, tudo contido num 
folheto que o habilita a preencher pessoalmente a decla­
ração e calcular o impôsto correspondente. 

Até o dia 15 de abriJ do exercício financeiro seguin­
te, data em que ~e esgota o prazo para a apresentação 
das declarações, sob as penas da lei, o contribuinte envia 

. pelo correio, ou ~ntrega pessoalmente, a respectiva de­
claração, acompanhada de um cheque - se fôr o caso 
- para pagar o impôsto devido. O contribuinte é esti­
mulado por todos os meios e modos a fazer o self-assess­
ment, isto é, o autolançamento. Ao fazê-lo, mais se fami­
liariza com o impôsto e, ao mesmo tempo, economiza horas 
de trabalho para o Serviço de Rendas Internas. O volume 
total de trabalho que os contribuintes executam anualmen­
te para o fisco atinge a cifras astronômicas - talvez a 
mais de um bilhão de horas. 

Os contribuintes (peassoas físicas) dividem-se em 
duas categorias: 
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a) a dos que, geralmente assalariados, ou asseme­
lhados, sofrem desconto na fonte, todos os meses, de im­
portância mais ou menos correspondente ao duodécimo 
do impôsto de renda a que estejam sujeitos; 

b) a dos que, assalariados ou não, percebem renda 
proveniente de outras fontes - juros, dividendos, alu­
guéis etc. 

Os contribuintes da primeira categoria, quando pre­
enchem a declaração respectiva, se encontram em uma 
das três situações seguintes: 

a) nada têm a pagar, porque as importâncias re­
tidas na fonte perfazem justamente o impôsto a que es­
tariam sujeitos, e, conseqüentemente, a sua declaração 
produz apenas o efeito de ajustar com o fisco as contas 
correspondentes ao exercício financeiro em curso; " 

b) as importâncias retidas na fonte (porque na re­
tenção não se consideram tôdas as despesas e encargos 
do contribuinte) são superiores ao impôsto devido e, 
neste caso, êle pagou a maior e tem direito à restituição; 

c) as importâncias retidas na fonte são inferiores 
"à soma do impãsto devido, caso em que, com a respec­
tiva declaração, cabe ao contribuinte enviar, também, o 
pagamento do 'saldo devedor. 

o "pay-as-you-go system" em ação 

Os contribuintes da segunda categoria utilizam, 
além da declaração geral (Form 1040), uma declaração 
especial de estimativa de renda (Form 1040 - ES). 
Com o formulario geral, do qual constam as importân­
cias acaso retidas na fonte, o contribuinte ajusta suas 
contas com o fisco relativamente ao exercício financei­
ro corrente. E, por intermédio da declaração especial, 
apresenta a estimativa da renda trimestral que espera 
auferir no ano fiscal seguinte. O pagamento do impôsto 
correspondente à renda estimada do primeiro trimestre 
é feito juntamente com a apresentação da declaração. 
Com base nessa estimativa, a repartição competente lan-
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ça o impôsto e notifica o contribuinte, trimestralmente, 
no curso do exercício financeiro a que a estimativa de 
renda se refere, e o contribuinte efetua os pagamentos 
restantes, também trimestralmente. É facultado ao con­
tribuinte alterar em cada trimestre a estimativa da ren­
da para o período seguinte, na qual se apóia a repar­
tição. para efetuar o lançamento e expedir as notifica­
ções. Há um sistema de sanções administrativas para im­
pedir que o contribuinte subestime as rendas, e, assim, 
pague impôsto menor do que o devido durante o exer­
cício financeiro. 

É preciso esclarecer que o fisco americano arrecada 
o impôstosôbre a renda à proporção que o contribuinte 
percebe os rendimentos. É por isso que o sistema se cha­
ma pay-as-you-go. 

No caso do Brasil, por exemplo, o recolhimento do 
impôsto de renda, salvo as parcelas retidas na fonte, é 
feito com uma defasagem entre o mês de auferição da 
renda e o mês do respectivo pagamento, que varia, em 
ordem decrescente, de 18 até 6 meses. Em período in­
flacionário, essa defasagem é altamente prejudicial. aos 
cofres públicos, porque recebem importâncias cujo poder 
aquisitivo já está grandemente diminuído pela inflação. 

No caso do govêrno americano, não só o impôsto de 
renda correspondente a cada exercício financeiro é arreca­
dado mês a mês, no curso do próprio exercício, senão tam­
bém que, como há milhares de pagamentos maiores que 
os impostos devidos, a receita geral arrecadada é sempre 
superior, em alguns bilhões de dólares, à receita prevista. 
Quer isto dizer que o fisco americano arrecada mais do 
que devia. Por isso, parte considerável de suas ativida­
des, entre os dias 15 de abril e 30 de junho, de cada ano, 
consiste na revisão e restituição, independentemente (em 
muitos casos) de iniciativa dos interesHados, a milhões de 
contribuintes, de importânCias pagas a maior. 

Venham ou não acompanhadas de cheque, tôdas as 
declarações são hoje processadas automàticamente e se­
paradas por computadores eletrônicos. 
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Todos os cheques apensos às declarações sãoime­
diatamente depositados em conta bancária, a crédito do 
Tesouro Americano e, uma vez liquidados, voltam às mãos 
dos respectivos emitentes, passando a constituir documen­
to comprobatório do pagamento do impôsto. 

Em cada Distrito Fiscal, depois de eletrônicamente 
processadas, as declarações são divididas em três grupos 
diferentes - chamemo-los grupo a, grupo b e grupo c. 

O grupo a comprc:mde as declarações achadas exa­
tas e corretas sob todos os pontos de vista e que consti­
tuem a imensa maioria; o grupo b compreende pequena 
percentagem de declarações, em que os funcionários des­
cobrem, ou julgam descobrir, erros, omissões ou cochilos 
cometidos por esquecimento, ignorância, ou má-fé; o gru­
po c compreende as declarações cujos autores pagaram 
impôsto indevido, ou maior que o devido, e, assim, têm di-
reito à restituição total ou parcial. . 

As declarações compreendidas no grupo a fluem pa­
ra uma seção própria (arquivos vivos) onde permane­
cem durante seis anos. 

Repressão implacável à fraude 

As declarações compreendidas no grupo b vão para 
uma seção especializada, cujos agentes tomam contato 
imediatamente com os contribuintes por uma das seguin­
tes vias: telefone, telégrafo, carta, visita pessoal ou inti­
mação para comparecer à repartição fiscal. Como, na 
grande maioria dos casos, os enganos são cometidos de boa­
fé, os próprios agentes através de entendimento direto 
com os contribuintes, ;Jrontamente os esclarecem e re­
tificam. 

Apenas um insignificante número de casos, não °mais 
de mil por ano, dá origem a investigações de natureza cri­
minal. Nesses casos, a política do Serviço de Rendas In­
ternas não é arrecadar primeiro o impôsto sonegado ou 
evadido, mas tão-somente apurar a infração penal, a fim 
de levar o infrator às grades da prisão. Somente depois 
de conseguido êsse objetivo, é que o Serviço de Rendas In­
ternas volta a cuidar da arrecadação do impôsto. 
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,No qüinqüênio 1961-1965, as estatísticas dos proces­
sos criminais iniciados pelo Setor de Investigações do Ser­
viço de Rendas Internas, contra autores de fraudes fiscais, 
são as seguintes: 

----~--,-- '-------I--~~I------I-'----I-~-I-----

Processos Criminais I 1961 I 1962 1 1963 [ 1964 1 1965 
I 1 1 1 1 1-- --1-----"1-------1----1-----

Iniciados ......... 7.55617.6811 7.603[ 7.175[6.789 
1 1 1 1 

Acusações aceitas .. 5.1991 5.2631 5.3731 5.422[ 4.947 
1 1 1 I 

Condenações obtidas. 7641 8661 890) 8921 764 
I I [ [ 

Destacando-se os casos de ilícitos fiscais provenien* 
tes de sonegação ou evasão do impôsto de renda e asse­
melhados, os algarismos são os seguintes: 

I 1 
Processos Criminais i 1961 I 1962 I 1963 

I 1 1 
-----~---I----I-~---I--.. -' 

Iniciados 

Acusações aceitas .. . 

Condenações obtidas. 

9481 836 817 
'I 

6621 529 565 
1 

66[ 
I 

94 83 

1964 1965 

679 823 

543 572 

121 73 

A expressão acusações aceitas engloba os casos em 
que os réus reconhecem a própria culpa perante o Juiz 
ou, simplesmente, não contestam a acusação. Numa ou 
noutra hipótese, embora evitando o julgamento, o acusado 
pode ser condenado à prisão, além de pagar os impostos 
devidos com tôdas as multas e, ainda, receber uma multa 
judicial decretada pelo Juíz, geralmente nunca inferior a 
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US$ 10.000. Os casos de condenações obtidas são aquêles 
em que o acusado contesta a ação, vai a julgamento e é 
condenado pelo Juiz. 

Releva esclarecer que, quando o Serviço de Rendas 
Internas descobre indícios de fraude fiscal, seus investi­
gadores utilizam para a determinação e as demais con­
seqüências, todos os processos científicos e policiais conhe­
cidos, inclusive a espionagem, a audição telefônica secre­
ta etc. Um dos recursos de que o Serviço de Rendas In­
ternas lança mão, para alertar os contribuintes e forçá-los 
ao cumprimento rigoroso das leis tributárias, é, precisa­
mente, a implacabilidade com que age contra os sonega­
dores e evasores . 

Pronta restituição do impôsto pago a maior 

Grande percentagem das declarações compreendidas 
no grupo c são, por assim dizer, contas apresentadas ao Te­
souro Americano por contribuintes que pagaram a maior, 
estão cientes do fato, e reclamam a devolução da diferen­
ça apurada a seu favor. 

O processamento automático das declarações permite 
ao fisco americano verificar - segura e ràpidamente - se 
os pedidos de restituição do impôsto indevido, ou maior 
que o devido, formulados pelos contribuintes, são proce­
dentes ou não. As restituições do impôsto somente são fei­
tas depois dessa verificação. Ocorre que em muitos casos 
o contribuinte paga a mais, porém não sabe quanto, ou 
nem mesmo sabe se paga, só vindo a tomar conhecimen-' 
to do fato quando, com surprêsa agradável, recebe um che­
que a seu favor, emitido pelo Tesouro Americano, para 
cobrir a importância que" embora não reclamada, fôra pa­
ga a maior. 

As declarações compreendidas no grupo c (bastante 
numerosas, chegando até a 15 milhões anuais) são envia­
das também a outra seção especializada, que verifica ele­
trônicamente a importância paga a maior e providencia 
a emissão do cheque de restituição do impôsto e a sua re-
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messa por via postal, dentro do prazo máximo de 30 dias, 
contado da data do recebimento da declaração. 

A rapidez e correção com que o Serviço de Rendas 
Internas restitui ao contribuinte as importâncias indevi­
das ou pagas a maior é, na verdade, um dos trunfos da ad­
ministração fiscal americana. 

Na mente do povo já está definitivamente implan­
tada a certeza de que Tio Sam devolve, meticulosa e pron­
tamente, tôda e qualquer importância de impôsto, grande 
ou pequena, que o contribuinte lhe pague além do devi­
do. Por outro lado, o fato de receber inesperadamente um 
cheque do Tesouro Americano, a título de restituição de 
impôsto, representa, não raro, surprêsa agradabilíssima pa­
ra o contribuinte e, por que não dizê-lo, um dispositivo de 
poupança. Realmente, não contando em absoluto com 
aquela importância, o contribuinte é, assim, levado pela 
própria boa-fé, ou pela ignorância da lei, a fazer uma pou­
pança insuspeitada. 

Além disso, esta certeza de que, se' pagar a maior, 
o SRI descobre o engano e restitui o impôsto total ou a 
sua diferença, tranqüiliza o, contribuinte e encoraja-o a 
cumprir religiosamente o dever fiscal, mesmo no caso de 
ocorrer alguma dúvida sôbre as deduções e abatimentos 
legais. Na dúvida, é melhor pagar a maior, pois a diferen-
ça voltará fatalmente em poucas semanas. . 
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CAPÍTULO III 

A REFORMA ADMINISTRATIVA DO SRI 

"Renascença Administrativa" 

Os Estados Unidos são notoriamente o país que mais 
se tem interessado pelo progresso da administração. De­
zenas de escolas e institutos de administração, copiosa li­
teratura, tratados, compêndios, livros de leitura, revistas, 
cursos, conferências, seminários e, por último, centros de 
treinamento de dirigentes executivos, são outros tantos 
atestados do interêsse militante da cultura americana pe­
lo avanço da administração - como ciência e arte. 

É lícito afirmar-se que o ensino da administração 
nos Estados Unidos já" entrou na fase do refinamento -
quase tangenciando pela fase do culto. Em verdade, dentre 
os últimos desenvolvimentos verificados nesse campo, no­
tadamente a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, 
aquêle que mais atrai atenção nos Estados Unidos, e "pa­
ra o qual convergem os maiores recursos - novos pro­
gramas de bôlsas, cursos especiais, pesquisas, publicações, 
congressos, seminários, conferências - é precisamen­
te o que diz respeito à formação e aperfeiçoamen­
to dos administradores. Executive development - eis a 
denominação genérica, com que os atnericanos se referem 
a êsse movimento, hoje em marcha para o apogeu". (1) 

Em 1952, a American Management AssoCiation reu­
niu em livro, The Development of Executive Talent, 49 

(1) V. Silva, Benedicto, A Era do Administrador Profissional, Fundação Getúlio 
Vargas, 1954, p. 105. 
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estudos sôbre os vários métodos empregados e programas 
estabelecidos para efeito de aumentar e aperfeiçoar a ca­
pacidade dos administradores, presentes e futuros. O pre­
sídente daquela entidade, LAWRENCE APPLEY, diz no 
prefácio: -

"Algo altamente significativo está ocorrendo no cam­
po administrativo. De fato, essa tendência assume propor­
ções tais, que já tem sido chamada "Renascença Adminis­
trativa" - um segundo despertar da administração. Tra­
ta-se, qualquer que seja o nome que se lhe dê, de um dos 
mais extraordinários desenvolvimentos até hoje ocorridos 
nesse campo. Emprêsas e companhias, em número ràpi­
damente crescente, buscam assistência para enfrentar 
comcientemente, metodicamente, continuamente, o pro­
blema de ampliar, atualizar e refinar a preparação de seus 
corpos dirigentes. As instituições acadêmicas, as associa­
ções profissionais, as numerosas firmas de consultores es­
pecialistas em administração encontram-se virtualmente 
impossibilitadas de atender aos sucessivos pedidos de as­
sistência provindos de emprêsas industriais e comerciais, 
que desejam estabelecer programas próprios para desen­
volver a capacidade de seus administradores." 

Êsse movimento renovador t~o extraordinário, que 
chega a ser equiparado a uma "Renascença Administrati­
va", teve origem no reconhecimento dai importância da 
capacidade executiva. Os cruciais problemas de logística 
e coordenação, com que o govêrno americano se viu a bra­
ços durante a Segunda Guerra Mundial, vieram colocar 
em alto relêvo - pela primeira vez e de maneira dramáti­
ca - o impacto da capacidade administrativa ou executi­
va no mundo de nossos dias. 

Destaco, de outra passagem, de meu citado livrinho, 
os seguintes parágrafos: 

" ... o sacerdote de nova espécie, que se há de in­
cumbir dos cerimoniais litúrgicos da sociedade supermeca­
nizada dos tempos modernos, não é o economista, nem o 
engenheiro, tampouco o estatístico. Ê o administrador. 
Para êle, para o que planeja, dirige e coordena, para o tau­
maturgo das grandes emprêsas humanas, para o alquimis-
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ta que conhece a fórmula secreta do filtro da eficiência , 
mil vêzes mais valiosa do que a que transformasse a argi­
la em ouro, é que estão sendo talhadas, sob medida as ves-. , 
tes talares com que se hão de celebrar os ritos e operar os 
milagres do trabalho cientificamente organizado. Efeti­
vamente, dentre as profissões novas, que emergem da 
complexidade da vida moderna, a de administrador, no­
tadamente a de administrador público, é a mais importan­
te de tôdas, aquela para a qual o futuro se abre de par em 
par, carregado de responsabilidades, mas ao mesmo tempo 
cheio de promessas e seduções". (2) 

"Deixem-nos repetir que o advento do administrador 
profissional, cuidadosamente treinado, é uma conseqüên­
cia imperiosa da própria multiplicação e subdivisão das 
atividades humanas. 

Nada mais fácil do que demonstrar essa proposição. 
A cena mundial contemporânea, cujas ruidosas mensagens 
são captadas até pelo observador casual, exibe a cada pas­
so - em cada repartição pública, em cada estabelecimen­
to comercial ou industrial, - o duplo espetáculo, aparen­
temente antagônico, da divisão e do agrupamento do tra­
balho. De um lado, a especialização intensiva e multifor­
me aumenta a lista das profissões, desdobra os ofícios, ·3S­

treita as faixas de atividade individual, atomiza as ocupa­
ções, numa palavra, divide e subdivide o trabalho indefi­
nidamente. De outro, a associação de esforços, constituí­
da para a realização de propósitos de ampla envergadura, 
integra as atividades e reúne os trabalhadores na emprêsa. 

Com efeito, à medida que os homens se afastam da 
existência orgânica e aperfeiçoam as formas da existên­
cia organizada, produto e clima da ação coletiva, mais e 
mais se tornam patentes e irredutíveis as duas leis funda­
mentais da organização - diversificação e 'agrupamento, 
também chamadas especialização e cooperação, ou ainda 
diviEão e integração. 

(2) Op. cit., p. 54. 
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A divisão do trabalho, assim extremada pela espe­
cialização, e a concentração dos trabalhadores, imposta 
pela necessidade de fundir e coordenar o esfôrço, sem o 
que a maioria dos desígnios humanos jamais poderia ser 
realizada, tornaram indispensável um sistema adequado 
de administração, dando ensejo ao aparecimento do admi­
nistrador profissional". (3) 

É óbvia e fecunda a influência exercida na direção 
do Serviço de Rendas Internas pelo referido movimento 
- Executive Development. Dispondo de recursos am­
plos e imaginação, o Serviço de Rendas Internas logo as­
similou as idéias geradas e postas em gravitação· pelo mo­
vimento. Ao abrir-lhe as portas e a mentalidade, atra­
vés de seu Blue Ribbon Program, o SRl' adaptou-o às 
próprias tendências e necessidades, criando, por assim di­
zer, uma carreira administra~iva sui generis, caracterizada 
pela existência oficial de três níveis de administração, ca­
da um dos quais exigindo competência e experiência ad­
ministrativas gradativamente maiores. 

Por convemencia prática, adotou terminologia 
própria para designar cada um dos níveis. Todos quan­
tos atuam em qualquer dêsses três níveis são administra­
dores - no sentido de que pesquisam, prevêem, plane­
jam, .dirigem, coordenam e controlam o trabalho de su­
bordinados - mas aos do primeiro nível chamou Super­
visor, aos do segundo, M anagers, e aos do terceiro, Exe­
cutives. Em tradução livre, podemos usar os têrmos Super­
visores, Administradores e Dirigentes Superiores para ex­
pressar as mesmas. idéias. 

No caso, a distinção entre supervisor, manager e exe­
cutive (sobretudo entre manager e executive) é puramen­
te convencional, .pragmática, apresentando tonalidades lo­
cais, peculiar~s ao ambiente institucional do Serviço de 
Rendas Internas. Assim como, em geral, os têrmos super­
visor, chefe, administrador, gerente, dirigente e superinten­
dente são intermutáveis em português - o mesmo ocor-

(3) Op. cU., p. 55. 
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re com os têrmos supervisor, manager e executive em in­
glês. 

A terminologia oficialmente adotada pelo SRI, e que 
empregamos neste estudo, responde, assim, a uma neces­
sidade funcional: permite a divisão da ação administrati­
va em três níveis de responsabilidade, dando-lhes rótulos 
distintivos, que facilitam a tarefa de identificar as sutis 
diferenças existentes entre uns e outros. 

De Bureau claudicante a "Serviço" eficiente 

Conforme o próprio Serviço confessa na monografia 
com que celebrou a passagem de seu 100.° aniversário 
(1862/1962) (4), a Segunda Guerra Mundial fêz recair 
sôbre o fisco americano a mais esmagadora carga de tra­
balho de que há notícia entre as repartições civis dos Es­
tados Unidos. 

Aos trancos e barrancos, o antigo Bureau de Rendas 
Internas conseguiu desempenhar a árdua tarefa. A expe­
riência, entretanto, lhe deixou a certeza de que, em ma­
téria de administração moderna, na sua estrutura como 
nos seus métodos, muito havia a desejar. O comporta­
mento da repartição durante a guerra e no após-guerra, 
apesar de aceitável, pôs de manifesto a necessidade de re­
formas profundas - de estrutura, de operàção, de recru­
tamento, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Conquanto ensaiadas desde 1949, as reformas con­
sideradas inadiáveis somente começaram a concretizar-se 
a partir de 1952, com o plano de reorganização enviado 
ao Congresso, a 14 de janeiro daquele ano, pelo Presiden-

. te Harry Truman. 
Além de aceitar e apoiar plenamente as propostas do 

govêrno anterior, o govêrno Eisenhower tomou, em julho 
de 1953, a iniciativa de mudar o nome tradicional de 
Bureau de Rendas Internas para a designação oficial de 
Serviço de Rendas Internas, que é a presente. 

{4) Income Taxes 1862 - 1962 - A Hi •• tory or flze Internai Revenue Service, p. 25. 
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o período de adoção e implantação das reformas 
coincidiu, portanto, com o final do govêrno do Presidente 
Truman e o comêço do govêrno do Presidente Eisenhower. 

A mudança do nome Bureau, correspondente em 
português a repartição ou departamento, para Serviço 
foi feita com a intenção de associar, na mente da cliente­
la, a imagem do órgão à idéia. de serviço, em substituição 
à idéia de fiscalização. 

o Blue Ribbon Program - nova política de pessoal 

o nôvo Serviço de Rendas Internas, com o seu cha­
mado Blue Ribbon Program, adotou uma política de pes­
soal esclarecida e realista, conjugando nela, simultânea­
mente, a atração de estudantes universitários talentosos, a 
preparação teórica, a experiência prática, o treinamento 
sistemático e a promoção. 

Através de sua Divisão de Pessoal, o SRI entra em 
entendimento com as instituições de ensino superior de 
todo o País e leva ao conhecimento dos estudantes, que 
hajam terminado ou estejam terminando com brilho de­
terminados cursos universitários (Direito, Economia, Con­
tabilidade, Automação etc. etc.), as oportunidades verda­
deiramente atraentes de carreira que oferece. Graças a es­
ta prática, o SRI consegue recrutar, todos os anos, cente­
nas de jovens intelectualmente excepcionais, detentores de 
preparo universitário pertinente ou aplicável à adminis­
tração fiscal. 

Instituindo, ao mesmo tempo, uma variedade de 
cursos e ministrando-os por meio de todos os métodos apro­
vados de ensino, o Serviço de Rendas Internas se trans­
formou, em poucos anos, numa espécie de universidade 
sui generis, em que, permanentemente, há centenas de pes­
soas treinando milhares de outras nas diferentes fases da 
administração fiscal. 

Sem falar no pessoal que exerce atividades simples 
de limpeza interna, transporte de papéis etc. (correspon­
dente ao chamado pessoal de portaria no Brasil), o qua­
dro do Serviço de Rendas Internas €stá dividido em qua-
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tro camadas perfeitamente articuladas com o programa de 
treinamento e que parecem corresponder a suas necessi­
dades. 

A camada inferior, ou básica - obviamente a mais 
numerosa - compreende o rank and file, o grosso dos 
servidores do Serviço de Rendas Internas - é o pessoal 
de escritório, encarregado das atividades rotineiras da ad­
ministração fiscal, desde o recebimento da documentação 
até o seu exame e arquivamento, com escala pelas dife­
rentes fases operacionais da administração fiscal. É o pes­
soal - profissional ou semiprofissionalizado - que se 
incumbe das operações respectivas da administração fiscal, 
sob as vistas diretas de supervisores: lançamento, fiscali­
zação, cobrança, arrecadação de impostos; investigação de 
fraudes,; anotações em documentos; prestação de informa­
ções; manipulação de máquinas de escritório, inclusive de 
computadores eletrônicos etc. 
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CAPÍTULO IV 

A ELEVAÇÃO DA CLASSE ADMINISTRATIVA 

"Supervisores", "Administradores" e "Dirigentes Supe­
riores" 

o que comunica ares de novidade, sobretudo para 
a administração fiscal brasileira, à política de pessoal do 
Serviço de Rendas Internas dos Estados Unidos, é a sua 
classe administrativa, empregado o adjetivo administrati­
vo no sentido britânico da palavra. Esta classe abrange 
as outras três camadas, a saber: a categoria chamada su­
pervisor, a que poderemos intitular categoria dos chefes 
de primeiro nível, a contar de baixo para cima. Não exe­
cutam êles diretamente qualquer tarefa, apenas dirigem a 
exec'Ilção das tarefas do pessoal de escritório, a que se fêz 
referência no último parágrafo do capítulo anterior. O se­
gundo nível, ou a segunda categoria, chamada managerial, 
compõe-se dos chefes intermediários. Tampouco êstes 
Executam diretamente quaisquer tarefas: chefiam os che­
fes de primeiro nível. Se os primeiros são, na maioria, 
chefes de seção, chefes de grupo, chefes de turma, os que 
{'ompõem a categoria managerial são, na maioria, direto­
res de divisão, diretores de serviço etc. A terceira catego­
ria é chamada executive: é o reduzido grupo de cúpula 
da administração superior, que tem a seu cargo especial­
mente a tarefa de planejar as atividades futuras e contro­
lar a execução das presentes, através de relatórios, Visitas, 
inspe.ções e outros dispositivos. 

35 



Treinamento universal permanente 

Há dezenas de cursos abertos a pessoal de escritório 
- cursos gerais e especializados, quase todos de curta du­
ração e destinados a preparar os funcionários para as dife­
rentes fases em que se divide o trabalho da administração 
fiscal. 

Para as categorias administrativas - ça va sans dire 
- também há cursos especializados - progressivamente 
mais difíceis, - aos quais o número de funcionários que 
têm acesso é tanto menor quanto mais adiantado é o curso. 
Ao curso a que chamam Management Development Pro­
gram lIl, por exemplo, apenas 15 candidatos, seleciona­
dos em todo o País, dentre os ocupantes de postos de che­
fia, especialmente de chefia intermediária, que hajam re-

. velado aptidões para os encargos de planejamento e dire­
ção superior, têm acesso uma vez por ano. 

A seleção, treinamento e aperfeiçoamento esmera­
dos dos funcionários pertencentes à classe administrativa, 
responsáveis pela supervisão e direção do trabalho de ou­
tros, são considerados de extrema importância no Servi­
ço de Rendas Internas. 

Carreira de Administradores Fiscais 

Domina ali o critério de que, sem um corpo de ad­
ministradores selecionados, treinados e experimentados 
com cuidados . especiais, não logrará o Serviço atingir e 
manter alto grau de eficiência operacional. Bem sabe o 
SRI que a capacidade dos líderes afeta inevitàvelmente o 
rendimento e funcionamento de qualquer organização. As 
decisões dos líderes sôbre as questões principais determi­
nam, necessàriamente, o sucesso ou o fracasso dcs 
objetivos da organização, assim como, com o tempo, 
o aumento ou decréscimo de sua habilidade para 
fazer face à respectiva missão. Além disso, o corpo 
de dirigentes do Serviço de Rendas Internas está 
cônscio de que, para criar e manter condições favo­
ráveis ao desenvolvimento de um sistema de car-
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reira, seus futuros dirigentes devem ser rigorosamente se­
lecionados, bem treinados e submetidos a todos os tipos de 
experiência necessários, para que possam vir a ocupar com 
êxito determinados (ou quaisquer) cargos de direção. 

Ora, a melhor maneira de promover o aperfeiçoamen­
to contínuo de funcionários para as carreiras de adminis­
tração superior consiste na criação de um sistema '::! na 
manutenção de um clima dentro dos quais os bons servi­
dores farão progresso naturalmente, ascendendo dos pos­
tos mais simples aos mais elevados. Essa a razão pela 
qual o Serviço estabeleceu uma política de pessoal, isto é,' 
um sistema de seleção, treinamento e aperfeiçoamento, 
dividido em três categorias administrativas integradas, co­
mo já descrevemos: a dos chefes de prímeiro nível, a dos 
chefes intermediários e a dos chefes superiores. Êstes três 
níveis oferecem, por assim dizerJ uma escala ao longo da 
qual o funcionário ascende (ou pode ascender) aos postos 
mais elevados do Serviço. 
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CAPÍTULO V 

o .PROGRAMA DE APERFEIÇOAMENTO 
ADMINISTRATIVO 

O sistema assim adotado pelo Serviço de Rendas In­
ternas é chamado M anagement Development Program 
(Programa de Aperfeiçoamento Administrativo), designa­
ção curta e que, por essa razão, não transmite idéia com­
pleta do respectivo conteúdo. 

A grande diferença existente entre os serviços fiscais 
americanos e os de outros países concentra-se na predo­
minância que os primeiros reconhecem às técnicas de ad­
ministração geral. Ao passo que em muitos países, sobre­
tudo nos subdesenvolvidos, os grupos mais influentes e 
-atuantes do fisco são os fiscais e os exatores, nos Estados 
Unidos, especialmente a partir de 1952, o grupo mais in­
fluente, o grupo decisivo - o que comanda, dirige, plane~ 
ja, organiza, coordena e controla - é o dos administra­
dores gerais. No InternaI Revenue Service, a importância 
dos administradores é tal que, como já vimos, estão ·êles 
escalonados em três níveis: colocados no tope, os chama­
dos Executives (Dirigentes Superiores) administram os 
~hamados M anagers (Administradores); êstes, colocados 
no meio, administram os chamados Supervisors; êstes, 
colocados na base, por sua vez, administram os operadores 
(servidores subordinados). Nenhum dos grupos de coman­
do executa qualquer tarefa fiscal- diligência, fiscalizàção, 
perícia, aplicação de multas, arrecapação de impostos etc. 
Todos exaurem suas energias e atenções no exercício das 
funções administrativas de chefia: dirigir e treinar os su-
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bordinados, planejar as tarefas, coordenar e controlar. a 
execução, ler relatórios, participar de reuniões, e assim por 
diante. 

Uma das publicações técnicas do Serviço de Rendas 
Internas indica que, apesar da ênfase no aperfeiçoamen­
to da capacidade administrativa, a designação Programa 
de Aperfeiçoamento Administrativo não deve incutir a nin­
guém a idéia de que os aspectos seleção e treinamento do 
programa sejam menos importantes do que o aspecto 
aperfeiçoamento. Divide-se o Programa de Aperfeiçoamen­
to Administrativo em três etapas, correspondentes às três 
camadas ou categorias do quadro administrativo, já indi­
cadas, a saber: 

1. a etapa dos Supervisores (supervisory training); 
2. a etapa dos Administradores (managerial trai­

ning); 
3. a etapa dos Dirigentes Superiores ( executive 

training) . 

A cada uma dessas fasescorresponde um tipo de trei­
namento gradualmente mais complexo de administração 
geral. À primeira fase corresponde o curso de treinamen­
to de Supervisores; à segunda, o curso de treinamento 
de Administradores; à terceira, o curso de treinamento 
de Dirigentes Superiores. .A etapa Supericr abrange, 
também, atividades de seleção e aperfeiçoamento, propor­
cionando os meios para a escolha anual de candidatos re­
crutados em todo o território do País para o quadro dos 
funcionários executivos. 

Os conceitos básicos, em que se alicerça o Programa 
de Aperfeiçoamento Administrativo do Serviço de Rendas 
Internas, podem ser sumariados da maneira descrita 
abaixo. 

Responsabilidade Mútua 

Qual~uer sistema de aperfeiçoamento de pessoal pa­
ra determmada carreira impõe obrigações mútuas ao fun­
cionário e à repartição. Ao funcionário desejoso de pro-
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gredir cabe a obrigação de se auto-avaliar, sopesar as pró­
prias experiências, interêsses e deficiências e procurar 
aperfeiçoar-se de tal maneira, que se prepare seriamente­
para a carreira. Por outro lado, à entidade cabe a respon­
sabilidade paralela de estimular e assistir todos os empre­
gados em seus esforços de aperfeiçoamento, especialmen­
te no caso daqueles que demonstrem capacidade potencial 
para o exercício de cargos de comando administrativo. 

De acôrdo com êsse ponto dei vista, o Serviço de­
Rendas Internas esmera-se na seleção dos empregados pa­
ra todos os níveis de administração, assim como no esta­
belecimento de treinamento e facilidades de aperfeiçoa­
mento para cada um dêles. O órgão central, em Washing­
ton, divide com as repartições regionais e distritais a res­
ponsabilidade de manter vivo e operante o programa,. 
pondo em prática tôdas as medidas. e providências julga­
das convenientes. 

Os elementos, essenciais do programa 

O Programa de Aperfeiçoamento Administrativo do 
Serviço de Rendas Internas compõe-se, assim, de três ele­
mentos distintos, inter-relacionados: 

a) seleção; 

b) treinamento nos conhecimentos básicos essen­
ciais ao desempenho efetivo de um grupo de cargos de 
determinado nível (êsse treinamento é ministrado por 
meio de aulas 'em cursos especiais e por meio de instru­
ções em serviço); 

c) auto-aperfeiçoamento, dirigido e contínuo, de ca­
da indivíduo. 

Trata-se, como Ee vê, de três elementos essenciais. 
No parecer do Serviço de Rendas Internas, nenhum dêles 
pode subsistir por si mesmo, ou ser considerado decisivo. 
Discutiremos, resumidamente, cada um dêles. 



Seleção 

Subjacente no Prcgrama de Aperfeiçoamento Admi­
nistrativo encontra-se a suposição de que cumpre ao Ser­
viço selecionar efetivamente funcionários de alto calibre, 
a fim de dispor de material humano idôneo para preparar 
Supervisores, Administradores e Dirigentes Superiores 
"tão bons quanto os melhores existirem fora da organiza­
'ção, Se se não realiza êsse objetivo, o sistema de ·:arreira 
. adotado pelo Serviço, e baseado na promoção periódica por 
:merecimento, perde a razão de ser. 

Cabe ao Serviço propiciar oportunidades sistemáticas 
e reais. de aquisição de conhecimento e expansão de ,expe­
-riência, através das quais todos os empregados poderão 
aperfeiçoar-se continuamente. Graças a êste alvitre, sem­
pre existirá uma reserva de empregados suficiente para 
garantir a boa seleção de candidatos aos cargos de .alto 
,nível. 

A seleção para os cargos administrativos e executi­
vos deve ser feita, regra geral, em função das necessida­
'des presentes e do potencial de desenvolvimento dos can­
didatos. Com raras exceções, a seleção para qualquer car­
'go administrativo deve fazer-se dentre pessoas que hajam 
'demonstrado competência e sejam julgadas detentoras de 
'potencial superior ao cargo vago no momento. Na ocasião 
de selecionar pessoas para o exercício de cargos de alto 
"l1ível, é que se revela mais vivamente a importância dês­
'se critério. 

Tanto quanto possível, as vagas devem prever-se 
com antecedência, obedecendo-se a critério idêntico relati­
'vamente ao treinamento e seleção dos respectivos candi­
,datos. Em outras palavras: cumpre que a sucessão dos 
'administradores seja rigorosamente planejada. Não deve 
ser deixada ao acaso, tampouco ser feita ao sabor da im­
'provisação, depois que a vaga haja ocorrido. 

Os efeitos da seleção insatisfatória para cargos de 
".'Supervisores" e "Administradores" são duradouros, e têm 
longo alcance, por isto que a escolha dos ocupantes de 
cargos da administração superior normalmente recai em 
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pessoas que exercem cargos de níveis mais baixos. Com­
preende-se que assim seja: trata-se de um serviço de car­
reira . A nomeação inicial normalmente se faz para os 
cargos mais baixos, havendo, . porém, tanto por parte do 
candidato, quanto por parte da entidade, a expectativa 
justificada de que o selecionado ofereça condições e en­
contre facilidades para progredir e fazer a sua escalada 
funcionai. Caso os funcionários mais competentes sejam 
preteridos, ou ignorados, é claro que não se aproveitará 
plenamente o potencial humano da organização. Por ou­
tro lado, se ocorrerem seleções injudiciosas, a escolha pa­
ra o' exercício de cargos da administração superior tende a 
recair em pessoas de segunda ou terceira categoria. 

Conseqüentemente, tôdas as autoridades que detêm o 
poder de nomear devem reconhecer que lhes toca a res­
ponsabilidade de exercer extrema cautela na escolha de 
çandidatos para os cargos de "Supervisores", "Administra­
dores" e ''Dirigentes Superiores". Por essa razão, o Ser­
viço de Rendas Internas recomenda que as autoridades re­
estudem e reavaliem os procedimentos de seleção e, sem­
pre que praticável. recorram ao parecer de comissões de 
seleção. Conquanto a audiência destas comissões não se­
ja obrigatória, a experiência do Serviço tem provado que 
ajudam efe~ivamente a assegurar uma apreciação justa, 
eqüitativa e completa de todos os candidatos e. reduzem a 
influência dos possíveis preconceitos inconscientes da auto­
ridade que nomeia, assegurando, destarte, promoções com 
base no mérito~ em vez de promoções com base na simpa­
tia ou na preconcepção pessoal de uma autoridade única. 

Quando se utilizam as comissões de seleção, é suge­
rido que: 

a) UiDa comissão permanente seja constituída para 
. çada função e incumbida de apresentar recomendações às 

autoridades em relação a tôdas as vagas que ocorrerem 
dentro daquéÍa função; ou 

b) a autoridade nomeadora constitua uma comissão 
ad hoc para cada cargo a ser preenchido (as comissões ad 
hoc normalmente devem .compor-se dos supervisores ime-
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diatos dos ocupantes do cargo a ser preenchido e varIOS 
funcionários, pelo menos um, de nível mais alto); ou 

c) permanente, ou ad hoc, a comissão de seleção de­
ve contar entre seus membros com uma pessoa profissio­
nalmente competente para opinar sôbre questões de lota­
ção (placement) geral e sôbre os requisitos de promoção 
estabelecidos no programa doSRI. 

Para os cargos de alto nível, em repartição distrital 
ou regional, êste plano prevê a inclusão, na comissão de 
seleção, de representantes colocados no nível adminis­
trativo imediatamente superior. Por exemplo: em uma co­
missão de seleção constituída para fazer recomendações 
sôbre o preenchimento de cargo de Chefe de Divisão Dis­
trital de Arrecadação, o Comissário-Assistente Regional 
para a Arrecadação deve ser convidado para fazer parte 
da mesma. 

Em todos os casos, contudo, a comissão de seleção 
funciona apenas como assessôra da autoridade que detém 
o poder de nomear. Sôbre esta recai, em última análise,. 
a responsabilidade de examinar, em cada caso, as conclu­
sões da comissão e determinar se é ou não acertado acei­
tar as suas reconlendações. 

Treinamento' 

o segundo elemento do Programa de Aperfeiçoamen­
to Administrativo do Serviço de Rendas Internas é a pro­
visão de treinamento administrativo (cursos) em três ní­
veis: o de supervisor, para os chefes de primeiro nível a 
contar de baixo para cima; o administrativo (managerial), 
para os de segundo; e o executivo, para os dirigentes su-· 
periores. 

Uma vez que os aspectos de·treinamento do Progra­
ma de Aperfeiçoamento Administrativo são descritos mais: 
detalhadamente em outra parte dêste estudo, não nos pa­
rece necessário descer a minúcias sôbre êles nesta pas­
sagem. 

Um ponto, contudo, merece ênfase especial desde já: 
baseiam-se êstes cursos de treinamento no pressuposto de-
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que netz4um empresado será convocado para fazer qual­
quer dêles, a menos que haja sido, ou se espere venha a 
SPf, selecionado para exercer cargo que requeira especifi­
camente êste treinamento. Em outras palavras, não se 
seleciona para o curso de treinamento: o treinamento é 
que ocorre como conseqüência de uma seleção feita para 
uma vaga já existente, ou: seguramente prevista para fu­
turo próximo. 

O treinamento em larga escala, que cobre todo o ser­
viço resultante do programa, divide-se em dois tipos: trei­
namento clássico, conduzido por instrutores em salas de 
aula, para ~rupos de treinandos fora dos respectivos cargos 
e instrução individual, dada pelo serviço a cada treinan­
do, de maneira sistemática e cuidadosamente planejada. 
É preciso ficar entendido, claramente, que o treinamento 
em serviço é planejado, cronometrado, dirigido, analisado e 
conduzido ordinàriamente pelo próprio Supervisor do trei­
nando, ou por especialista na matéria. O treinamento em 
serviço é a fase mais importante do programa total. 

Todo o treinamento geral ministrado sob o Progra-
. ma de Aperfeiçoamento Administrativo é especificamente 
destinado a habilitar os treinandos a desempenhar .melhor 
os cargos para os quais hajam sido escolhidos. Em cada 
curso se dá grande ênfase, portanto, à aplicação prática do 
ensino ministrado. Os cursos de treinamento correspon­
dentes aos três níveis mencionados incluem iniciação nos 
princípios aplicáveis a tôdas as organizações de grande 
envereadura, mas vão muito além: procuram relacionar 
êstes princípios às funções exercidas no SRI por aquêles 
que recebem o treinamento, Por exemplo: o Curso de 
"Surpevisores" inclui treinamento teórico nos princípios ge­
rais de supervisão, mas também trata de fazer ver que 
tais princípios são aplicáveis aos problemas comumente 
enfrentados 'pelos "Supervisores" no Serviço de Rendas 
Internas, e que as técnicas necessárias ao tratamento dês­
tes problemas devem ser aprendidas e dominadas. 

O treinamento em serviço ministr~-se, ou pouco an­
tes, ou imediatamente após a assunção do nôvo cargo e 
é executado pelas repartições regionais e distritais, de 
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acôrdo com diretrizes estabelecidas pela Repartição Cen­
trai. Além dêsse treinamento formal, há necessidade cons­
tante de orientar e guiar o "Supervisor", o "Administra­
'dor" ou o "Dirigente Superior", no sentido de conseguir 
maior proficiência no cargo atual e ainda de o preparar 
para futuros aperfeiçoamentos e avanços na carreira. Con­
seqüentemente, o terceiro elemento d<? Programa de Aper­
feiçoamento Administrativo do Serviço é um auto~aper:" 
feiçoamento dirigido e contínuo, 

Auto-aperfeiçoamento dirigido 

É óbvio que nenhum curso formal pode ensinar tô­
das as coisas que o empregado necessita saber para ser 
um bom "Supervisor", ou um bom "Administrador", ou 
um bom "Dirigente Superior". Por conseguinte,' atenção 
ininterrupta deve ser dispensada aos funcionários recen­
Wmente nomeados ou promovidos. Essa atenção é dada 
antes queêles freqüentem os cursos formais e também 
depois que os terminam, a fim de que sejam estimulados 
a obter nível elevado de competência nas novas posições. 

O que se deseja aqui não é algo nôvo e esdrúxulc 
- ao contrário, é meramente uma tentativa deliberada 
de realizar, efetivamente, aquilo que todo superior digno 
dêste nome de alguma forma já faz, isto é, guiar, orientar 
e aperfeiçoar os subordinados. Isto envolve análise con­
tínua, pelo respectivo' superior, do modo como o subor­
dinado desempenha suas funções. Focaliza-se atenção de­
tida sôbre os pontos fortes e deficiências observadás esô­
bre os modos pelos quais o subordinado pode melhorar 
o desempenho das respectivas funções. 

Esforços reiterados são feitos para: a) proporcionar 
ao subordinado experiências, tarefas, informações e con­
selhos que o ajudem a desempenhar melhor o cargo pre­
sente, assim como a preparar-se para as possíveis promo­
ções; b) criar condições ambientais que lhe permitam uti­
lizar o treinamento recebido; 

O. grau de eficiêncIa da observação e análise do trei­
namento mais estruturado variará obviamente com a sen-
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sibilidade e habilidade do superior. Por conseguinte, os ob-­
jetivos devem ser: a) fazer que todo funcionário do Ser­
viço fique agudamente inteirado do fato de que o aper-­
feiçoamento dos subordinados imediatos é parte' essencial 
de seus encargos; b) encarecer e acentuar a habilidade do 
chefe para desempenhar êsse encargo o mais efetivamente 
possivel. 

Esta responsabilidade ou obrigação não se encara. 
displicentemente, ou é dada de barato: pelo contrário, é 
uma realidade viva, sistemática, cuidadosamente plane ja­
da. Cada Região, Distrito ou Centro de Serviço tem obri­
gação de torná-la não apenas conhecida _. mas efetiva­
mente aceita por todos os funcionários. Para êsseefeito, 
cumpre a cada uma das organizações regionais traçar um 
programa e estabelecer métodos de segui-lo, métodçs S\.i~ 
ficientes para garantir que a obrigação seja reconhecida 
e efetivamente cumprida. Por exemplo: a avaliação dêste 
programa considera-se um aspecto permanente dos pro­
gramas regionais e distritais de visitação. 

Uma vez reconhecida esta obrigação, muitas ativi­
dades diárias transformam-se em outras tantas oportu­
nidades para lhe dar sentido prático. Essas oportunidades 
ocorrem freqüentemente durante as reuniões de pessoal, 
conferências e encontros individuais entre superiores e su­
bordinados. Paralelamente a tudo isso, é possível e nor­
mal aperfeiçoar o planejamento administrativo, ajudar os 
subordinados a reconhecer problemas que lhes competem 
resolver, encorajar a iniciativa e patrocinar muitos outros 
elementos que· contribuem para o desempenho satisfató­
rio, tanto. do. Supervisor, quanto do Administrad::>r . 

. Além de estimular ao máximo a utilização destas 
oportunidades, os programas relativos ao auto-aperfeiçoa­
mento diário devem encorajar cada Supervisor e cada Ad­
ministrador a traçar, com a ajuda dos superiores, um pla­
no para si próprio. O plano de aperfeiçoamento individual 
deve incluir uma· análise dos pontos fracos e dos aspectos 
positivos do indivíduo e a identificação de medidas que 
o ajudem a maximizar os pontos fortes, assim como a cor­
rigir os pontos fracos. 



Tôda ênfase deve ser posta na habilitação do indi­
víduo para desempenhar melhor a função atual, não em 
:prepará-Io para uma futura promoção, porque, obvia­
mente, não será fácil promover todo mundo. A política 

.de despertar esperanças infundadas é desaconselhável. 
Por outro lado, dentro do sistema do mérito, aquêles que 
aprendem a bem desempenhar suas' funções serão natural­
'mente promovidos, quando se abrem vagas. Assim, o aper­
feiçoamento no cargo presente e a preparação para o cargo 
'Vindouro como que se fundem. 

A responsabilidade para traçar e acompanhar os pla­
nos individuais de auto-aperfeiçoamento deve recair pri­
meiramente no próprio empregado e os planos devem en­
-fatizar, realisticamente, o auto-aperfeiçoamento funcional. 
Por exemplo: um plano pode incluir participação em as'-' 
sociações, conferências e congressos profissionais, leitura 

,de livros, ensaios e artigos apropriados sôbre assuntos téc­
nicos ou administrativos e inscrições em cursos por corres­

'pondência eu cursos' noturnos sôbre matérias pertinentes. 
A responsabilidade pelo estabelecimento e verifica­

·ção dos planos de auto-aperfeiçoamento deve recair no 
-próprio interessado. Não lhe é possível, porém, desempe­
nhar a tarefa sozinho. Conseqüentemente, no caso de um 
Supervisor ou Administrador que revele interêsse real no 
seu desenvolvimento, assim como habilidade para atingir 
,a níveis mais elevados, compete ao respectivo chefe ime­
,diato oferecer-lhe oportunidades para enriquecer a eXp'e­
riência. Isso pode ser feito de maneira muito simples: atri­
buindo-lhe o estudo de problemas existentes e a proposi­
,ção de soluções, dando-lhe tarefas variadas e discutindo 
-com êle questões existentes, a fim de lhe dar uma visão 
interna dos problemas que assoberbam os funcionários de 
categoria superior, e uma variedade de outros meios se­
-melhantes. 

Em determinados casos, os empregados promissores 
,devem ser estimulados a freqüentar cursos ministrados 
-por outras repartições do Govêrno ou por instituições edu­
.cacionais, como as universidades, as escolas, procedendo-
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se, então, de acôrdo com a Lei de Treinamento de Pessoal 
para o Govêrno. 

O auto-aperfeiçoamento deve ser feito rigorosamente 
sob medida, consoante às necessidades individuais dos em­
pregados; entretªnto, de vez em quando soem surgir gru­
pos de empregados a quem aproveitariam os mesmos re­
cursos, critérios e métodos. Nesses casos, o problema pode 
ser resolvido mediante o sistema de treinamento em grupo. 

Como fazem sentir os parágrafos acima, os progra­
mas locais de auto-aperfeiçoamento dirigido devem pro­
piciar a todos os funcionários - Supervisores, Administra­
dores e Executivos - estímulo e opc,rtunidades para um 
auto-aperfeiçoamento profissional efetivo, real. Não se de­
vem, porém, restringir tais oportunidades a um número 
limitado de indivíduos selecionados, sob pena de desenco­
rajar e até antagonizar os que não façam parte do grupo. 
Por outro lado, aquêles que revelem especial interêsse no 
auto-aperfeiçoamento e apresentem potencial evidente para 
promoção a níveis mais altos, devem naturalmente rece­
ber atenção especial por parte dos superiores. Na verda­
de, um interêsse contínuo na identificação, no ap,erfeiçoa­
mento, na melhoria do empregado detentor de alto poten­
cial é obrigação de todos os funcionários do Serviço de 
Rendas Internas. O que se quer enfatizar aqui é que to­
dos os funcionários devem atentar para essa obrigação e 
conciliar estas considerações aparentemente contraditó­
rias. Todos devem ter oportunidade, mas que a preferên­
cia recaia naqueles que a aproveitam mais produtiva e 
diligentemente. 

A precaução a que se refere o parágrafo anterior não 
se aplica, naturalmente. depois' que uma escolha haja sido 
feita para uma vaga prevista de cargo mais elevado. Uma 
vez escolhida formalmente a pessoa, de acôrdo com os 
preceitos do plano de promoção, torna-se' perfeitamente 
aceitável dar-lhe preparação específica e individual. Por 
exemplo: se um plano de promoção distrital prevê a se­
leção anual de grupo de "Supervisores" antes da ocorrên­
cia de vagas, as pessoas escolhidas para as mesmas devem, 
normalmente, receber treinamento especial - tanto o 
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treinamento formal, quanto o informal - destinado ape­
nas aos que estejam na bica para a promoção. 

Ao desenvo]ver seus programas de auto-aperfeiçoa­
mento contínuo, os funcionários de linha são estimulados 
a adicionar às sugestões acima quaisquer outras medidas 
mediante as quais, a juízo de cada um, os objetivos visa­
dos possam ser mais efetivamente conseguidos. 

A Divisão de Treinamento da Repartição Central é 
responsável pela assistência às repartições regionais e dis:'" 
tritais no desenvolvimento dos respectivos programas de 
treinamento em serviço. Cumpre-lhe, também, manter-se 
informada sôbre os métodos em uso pelos funcionários 
descentralizados para obter êste objetivo. Cabe-lhe ainda 
divulgar êstes. métodos, da melhor maneira possível, em 
benefício de todos os interessados. Os Diretores de Dis­
trito, os Diretores de Centro de Serviço e os Comissários 
Regionais são instados a ajudar a Divisão de Treinamento 
neste particular e o fazem por meio de informações sôbre 
quaisquer novos métodos de que tenham conhecimento. 
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CAPÍTULO VI 

A ETAPA DOS "SUPERVISORES" 

Os cargos compreendidos na etapa dos "Supervisores" 

A etapa de formação de Supervisores descrita neste 
capítulo compreende apenas os cargos cujas atribuições 
preponderantes consistem em dirigir o trabalho de funcio~ 
nários de pluma. Êstes cargos abrangem, embora não se 
limitem a isso, os Supervisores e Chefes de Seção de Dis~ 
tritos incumbidos de cuidar dos assuntos de contribuintes 
relapsos ou em atraso, auditoria e investigação e outras 
fases operacionais da administração fiscal, como o lança­
mento, a fiscalização, a cobrança de impostos etc. 

Os empregados que não dediquem a maior parte do 
tempo ao exercício de funções de Supervisor, embora as 
exerçam parcialmente, não são incluídos no programa de 
treinamento descrito neste capítulo (a menos que hajam 
sido selecionados para preencher futuras vagas, de acôrdo 
com o disposto no tópico intitulado Treinamento de Su­
pervisores) mas recebem o treinamento em serviço, local­
mente ministrado para os Supervisores de primeira linha. 

Seleção dos "Supervisores" 

Tôda seleção para cargo de "Supervisor", como de­
finido no parágrafo anterior, obedece estritamente às dis­
posições do plano de promoção aplicáveis ao cargo para 
o qual a seleção é feita. 

Como objetivo final, o Serviço de Rendas Internas 
espera estabelecer um plano uniforme de promoção, apli-
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cável a todos os cargos de Supervisores. Até que seja 
adotado o plano geral, porém, os planos atuais continua­
rão em vigor. 

Tanto quanto possível, as vagas de cargos de Super­
visores devem ser previstas e os candidatos escolhidos e 
treinados antecipadamente. Por exemplo: com base na 
respectiva experiência, cada Distrito pode saber que, em 
seu grupo de Supervisores de Auditoria, normalmente se 
abrem, digamos, duas' ou três vagas por ano. Neste caso, 
do plano de' promoção do Distrito consta um concurso 
anual, dE1 sorte que uma, duas ou três pessoas (conforme 
o número de vagas) possam ser selecionadas e treinadas 
antecipadamente para as vagas previstas. A nomeação dos 
candidatos dar-se-á, naturalmente, à medida que ocorre­
rem as vagas. De igual maneira, em uma região em que 
o grupo de Supervisores seja escolhido em base regional, 
estimativas da mobilidade (turn over) devem ser feitas 
e os candidatos escolhidos e treinados antecipadamente. 
É natural que, nestes casos, certos candidatos revelem 
preferência por determinadas áreas da região. Êstes e pro­
blemaS' análogos podem, entretanto, ser resolvidos me­
diante providências similares àquelas usadas no programa 
de seleção e aperfeiçoamento de Dirigentes Superiores, 
tal como descrito no Capítulo VIII do presente estudo. 

Treinamento dos "Supervisores" 

Regra geral, todos os ocupantes de cargos de Super­
visores, ou já fizeram, ou terão que fazer um dos cursos 
de administração geral especialmente estabelecidos para 
êles pelo Serviço durante os últimos anos, a fim de dar­
lhes familiaridade com os princípios administrativos bá­
sicos. Além disso, treinamento especializado já foi iniciado 
há algum tempo, para os ocupantes de cargos de Supervi­
sores dos grupos que cuidam dos assuntos de contribuin­
tes faltosos ou em atraso e das funções de auditoria local. 

Ademais, o Serviço propicia treinamento a todos os 
Supervisores recentemente nomeados. Os funcionários se­
lecionados para cargos de Supervisores depois que tais cur-
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sos se iniciaram, em ~ 961, são matriculados em um dêles. 
Como êstes cursos se ministram a intervalos freqüentes 
durante o ano, todo Supervisor recentemente nomeado 
pode beneficiar-se da aprendizagem correspondente, seja 
imediatamente antes de assumir os deveres do nôvo cargo, 
seja o mais breve possível depois da assunção. Acrescente­
se, entre parênteses, que os Supervisores de nomeação re­
cente, cuja experiência ou treinamento indique posse do 
preparo ou o conhecimento ministrado por êstes cursos, fi­
cam automàticamente dispensados de fazê-los. 

Natureza do curso de treinamento 

Um dos objetivos do curso de treinamento de Su­
pervisores é propiciar-lhes conhecimento dos princípios 
fundamentais de chefia, a fim de que se tornem conscien­
tes das responsabilidades principais de um Supervisor e 
verifiquem como se relacionam os princípios de supervisão 
com as responsabilidades do cargo. 

O curso inclui preleções em salas de aula, que dão 
ao nôvo funcionário uma idéia geral dos conceitos de 
supervisão relacionados - tanto quanto praticável -
com as responsabilidades dos Supervisores no Serviço 
de Rendas Internas e, também, treinamento em ser­
viço, para atender aos procedimentos técnicos e espe­
cíficos apropriados ao cargo do treinando. 

A Divisão de Treinamento é responsável pelo de­
senvolvimento e reavaliação constantes' do conteúdo do 
curso. Conta, para isso, com a assistência das outras divi­
sões da Repartição Central, assim como dos órgãos regio­
nais e de consultores, que podem ser convocados de quan­
do em quando. 

Localização e freqüência do treinamento 

O treinamento dos Supervisores por meio de aulas 
está a cargo de centros regionais. O número, local e fre­
qüência dêstes centros são determinados de acôrdo com o 
número de empregados (candidatos prováveis), as des-
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pesas de viagem e as disponibilidades de professôres e de 
recursos financeiros. 

No propósito de obter informações em que basear 
estas decisões, o Comissário-Assistente para a Adminis­
tração solicita, periôdicamente, aos Comissários Regionais 
estimativas do número de Supervisores em cada região 
que necessitam de treinamento, assim como dirige soli­
citações similares às principais autoridades da Repartição 
Central. Tanto quanto possível, tais solicitações e respec­
tivas respostas são levadas em conta no ciclo regular de 
planejamento financeiro da Repartição. 

Guiado pelas informações assim obtidas, o Diretor 
da Divisão de Treinamento elabora e publica o programa 
dos cursos de treinamento para Supervisores, determina 
a região que administrará cada um dêles e estabelece a 
cota de candidatos para cada região contemplada. Caso os 
recursos financeiros existentes não permitam a inscrição 
de todos os empregados propostos para uma classe parti­
cular, cabe aos Comissários Regionais selecionar as pessoas 
para preencher as cotas. Os servidores da Repartição Cen­
tral estão também sujeitos ao mesmo regime. 

Orientação depois do treinamento formal 

Uma vez terminado o curso de treinamento formal, 
compete às Regiões e aos Distritos proporcionar aos Su­
pervisores programas destinados à continuação de seu 
auto-aperfeiçoamento, de acôrdo com o que a êste respeito 
foi esclarecido no Capítulo V, tópico intitulado Auto-aper­
feiçoamento dirigido. 
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CAPÍTULO VII 

A ETAPA DOS "ADMINISTRADORES" 
(MANAGERS) 

"Cargos Administrativos" 

A expressão "Cargos Administrativos" ( managerial 
positions) é utilizada no Serviço de Rendas Internas para 
designar genericamente os cargos que envolvem o exer­
cício de autoridade (direção) sôbre Supervisores subor­
dinados. Em outras palavras, os cargos supervisórios são 
aquêles que envolvem a direção de pessoal de escritório, 
ao passo que os cargos administrativos normalmente 
incluem a direção de Supervisores subordinados ou diri­
gidos. Mais amplamente, entretanto, a expressão cargos 
administrativos deveria ser compreendida" como abarcan­
do qualquer cargo cujo exercício requeresse o conhecimen­
to das técnicas administrativas mencionadas em outras pas­
sagens dêste estudo. 

Compete aos Diretores de Distrito, aos Diretores de 
Centros de Serviço, aos Comissários Regionais e aos Dire­
tores de Divisão da Repartição Nacional decidir sôbre a 
aplicabilidade desta definição, deliberadamente imprecisa; 
e suas decisões, a respeito, devem ser tomadas com base, 
por igual, na avaliação fundamentada e no bom senso, sô­
bre os requisitos reais dos cargos em questão. Por exem­
pio: a expressão cargos administrativos inclui, clara­
mente, os Chefes de Divisão e os Chefes Assistentes de 
Divisão de tôdas as repartições distritais. Nos Distritos 
mais importantes, ai expressão provàvelmente inclui al-
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guns Chefes de Serviço. Mas, em pequenos distritos, em 
que os Chefes de Serviço tenham a responsabilidade de 
supervisar relativamente poucos empregados, êsses cargos 
devem ser considerados supervisórios - não adminis­
trativos. 

O curso de administração geral ministrado pelo 
Serviço de Rendas Internas aos managers tem por fim 
propiciar-lhes conhecimentos, especializados básicos para 
o exercício de cargos administrativos. Depois que o Pro­
grama de Aperfeiçoamento Administrativo tiver sido pôsto 
em execução em sua totalidade, durante vários anos, a 
maioria dos servidores administrativos e executivos do 
Serviço receberá êsse treinamento, ou por ocasião da no­
meação para os primeiros postos administrativos, ou ime­
diatamente antes dessa ocasião. Durante o período de 
transição, os objetivos do Serviço consistem em ministrar 
treinamento a todos os administradores recentemente no­
meados e mais a todos quantos (dentro das possibilidades 
financeiras do SRI), pertencendo ao grupo administrativo 
ou executivo, necessitem dêsse treinamento, ou o desejem. 

Seleção dos "Administradores" 

A seleção para os cargos administrativos, como de­
finidos acima, é feita invariàvelmente, de acôrdo com os 
dispositivos do plano de promoção aplicáveis a cada cargo. 

Até onde possível, as vagas de cargos administrati­
vos devem ser previstas e os futuros ocupantes escolhidos 
e treinados antecipadamente. 

Uma vez que o número de cargos admini~trativos é 
pequeno, a previsão torna-se, obviamente, mais difícil no 
nível administrativo do que no nível supervisório. Não 
obstante, a dificuldade pode diminuir, desde que os planos 
de promoção aplicáveis no caso incluam concurso regio­
nal para a maioria dos cargos administrativos, assim como 
adaptação similar de alguns dos outros princípios usados 
na seleção de candidatos para cargos ad~inistfativos. Em 
qualquer caso, a inabilidade de prever quantas e que va­
gas ocorrerão no futuro próximo não será tão danosa neste 
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nível: os cursos de administração geral são dados com su­
ficiente freqüência, de modo que um candidato recente­
mente nomeado pode àtendê-Ios logo depois de sua se­
leção para o nôvo cargo. 

Treinamento dos "Administradores" 

Pr8ticamente, todos os ocupantes de cargos adminis­
trativos ou já fizeram, ou breve irão fazer um dos cursos 
intensivos de administração geral, conduzidos pelo Ser­
viço de Rendas Internas no correr dos últimos anos. Em 
outubro de 1959, o Serviço iniciou nova série de cursos 
de administração geral de amplitude, sendo seu propósito 
ministrar, cada ano, número suficiente dêsses cursos, a 
fim de permitir o comparecimento de todos os adminis­
tradores recentemente nomeados, assim como dos que ha­
jam sido selecionados antecipadamente para ocupar vagaS' 
futuras, de acôrdo com o que foi dito acima. 

É óbvio que os "Administradores" de nomeação re­
cente, cuja experiência ou treinamento indicar que já pos­
suem os conhecimentos oferecidos pelos cursos intensivoS' 
de administração geral, ficam dispensados de freqüen­
tá-los. 

Os novos cursos adminis+.rativos são oferecidos vá­
rias vêzes por ano, a fim de que todo "Administrador" re­
centemente selecionado receba o benefício do treinamento 
- ou antes de assumir os novos deveres administrativos, 
ou tão cedo quanto possível, após a assunção do cargo. 

Além dos cargos administrativos já definidos, há no 
Serviço certos cargos que não têm caráter administrativo~ 
mas que requerem, entretanto, o conhecimento das cha­
madas técnicas administrativas. Por exemplo: os Analis­
tas Region,ais e os Analistas de Administração e Plane­
jamento da Repartição Central. Os funcionários que 
ocupam, ou hajam sido seleéionados para êstes cargos, 
podem inscrever-se através dos canais competentes, ou 
ser recomendados pelos seus chefes, para freqüentar os 
cursos de administração geral. 
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Da mesma forma, é facultada a inscrição nestes 
.cursos a ocupantes de cargos administrativos que dese­
jem freqüentá-los, mesmo no caso de já haverem feito 
cursos semelhantes. No caso de c· número de inscritos ser 
superior ao número de vagas, e uma vez que os diretores 
administrativos, de nomeação recente, sejam atendidos, os 
Comissários Regionais, juntamente com a Repartição Cen­
tral, selecionam os interessados, dando preferência àqueles 
que tenham maior probabilidade de promoção em futuro 
relativamente próximo. Isso implica freqüentes reava­
liações dos funcionários. 

Natureza do curso de treinamento 

o objetivo do curso de administração geral para 
Managers é propiciar aos funcionários (que presumivel­
mente hajam completado o curso supervisório em data 
anterior) familiaridade com elementos da administração 
e com a aplicação, em grau mais difícil, dos princípios e 
técnicas administrativas aos problemas que, no Serviço de 
Rendas Internas, os diretores administrativos soem en­
frentar. 

O curso inclui a apresentação e a discussão de prin­
cípios administrativos básicos. Por exemplo: Organização 
e Métodos, Programação e Avaliação de Planos, Coorde­
nação, Elaboração Orçamentária, Administração de Pes­
soal e Avaliação de Merecimento - naquilo em que tais 
matérias se relacionem realisticamente com o papel e as 
responsabilidades dos funcionários administrativos do Ser­
viço de Rendas Internas. O curso trata igualmente das 
relações entre as diferentes autoridades do Serviço de 
Rendas Internas, Por exemplo: entre um Chefe de Divi­
são e um Comissário-Assistente Regional e, num mesmo 
órgão, entre os Chefes de Divisão e os Diretores de Dis­
trito. Diligencia também o curso dar a cada participante, 
em a nova função, uma visão global dos problemas, ten­
dênciàs e objetivos correntes do programa, assim como dos 
meios pelos quais a nova função pode coadjuvar o exer­
cício de outras funções no Serviço. 
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As aulas são precedidas de um período de treina­
mento dirigido em serviço sôbre quaisquer elementos das 
funções do treinando, em que êle tenha tido experiência. 
Por exemplo: um funcionário com experiência no manuseio 
de declarações de contribuintes faltosos, quando escolhido 
para uma vaga em perspectiva de Chefe de Divisão de 
Arrecadação, receberá treinamento nas técnicas operacio­
nais de' auditoria, lançamento e funções correlatas. Nas 
Divisões de Auditoria e de Investigação, êsse pré-treina­
mento de orientação provàvelmente será desnecessúrio 
para a maioria das pessoas selecionadas. 

A Divisão de Aperfeiçoamento é responsável pelo 
desenvolvimento e avaliação contínua do teor do curso, 
contando, para isso, com a assistência das regiões, das ou­
tras djvisões da Repartição Central e dos consultores que 
forem :necessários. 

Localização e freqüência do treinamento 

o curso de administração geral destinado aos M a­
nagers é oferecido nos centros de áreas de treinamento. 
O número, a localização, ~ freqüência e uso de tais cen­
tros são determinados de acôrdo com o número de candi­
datos, o montante das despesas de viagem, a disponibili­
dade de professôres e de recursos financeiros. 

A fim de obter informações em que basear as deter­
minações .sôbre o número de candidatos, despesas de via­
gem etc., o Comissário-Assistente para Administração pe­
riôdicamente solicita aos Comissários Regionais estimati­
vas antecipadas sôbre o número de administradores que 
sabidamente necessitarão de ser treinados nas respectivas 
regiões e pede, também, à Repartição Central estimativas 
idênticas. Tanto quanto possivel, estas solicitações são en­
trosadas no ciclo regular de planejamento financeiro do 
Serviço. 

Com base nas informações assim colhidas, o Diretor 
da Divisão de Treinamento traça e anuncia um programa 
dos cursos de administração geral; determina que região 
ministrará cada um dos cursos e estabelece cotas sôbre o 
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número de vagas destinadas a cada uma das regiões par­
ticipantes. Caso a provisão de fundos não permita a ins­
crição de todos os funcionários propostos para determina­
da classe, os Comissárics Regionais selecionam as pessoas 
a serem incluídas nas respectivas cotas. As autoridades da 
Repartição Central também fixam suas cotas e selecionam 
seu pessoal dentro dos limites estabelecidos. 

Orientação depois de terminado o treinamento formal 

Uma vez terminado o treinamento formal, cabe às 
Regiões e aos Distritos Fiscais estabelecer e executar pro­
gramas de auto-aperfeiçoamento dirigido para cada mem­
bro da classe administrativa, de estrito acôrdo com o que 
ficou dito sôbre êste tópico em capítulo anterior. 
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CAPÍTULO VIII 

A ETAPA DOS "DIRIGENTES SUPERIORES" 

Cargos incluídos na faixa 

A etapa executiva aqui descrita compreende os car­
gos de Diretor de Distrito, Diretor-Assistente de Distrito, 
Diretor de Centro de Serviço, Assistente e Diretor-Assis­
tente de Centro de Serviço, Comissário Regional e Comis­
sário-Assistente Regional. Na tecnologia do Serviço de 
Rendas Internas, êstes cargos são chamados cargos exe­
cutivos descentralizados. 

Os cargos executivos da Repartição Central são aquê­
les fisicamente localizados nela, ou fora dela, mas organi­
zacÍonalmente localizados sob a jurisdição de um Comis­
sário-Assistente. Compreendem: Assistentes Executivos 
de Comissário-Assistente Geral, Diretores de Divisão, Di­
retor-Assistente de Divisão, Diretor e Diretor-Assistente 
do Centro Nacional de Computadores Eietrônicos, Diretor 
e Diretor-Assistente do Centro Nacional de Aperfeiçoa­
mento, Diretor e Diretor-Assistente do Centro de Dados 
do Serviço de Rendas Internas e Inspetores Regionais. 

Todos os dirigentes executivos enumerados neste ca­
pítulo estão sujeitos ao procedimento empregado pela 
Junta Nacional de Seleção. O procedimento específico 
para preencher cada cargo executivo será descrito em pa­
rágrafo posterior. 
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Supervisão da etapa executiva 

A responsabilidade geral pelo planejamento, super­
visão e avaliação da etapa executiva recai sôbre a Junta 
Nacional de Seleção, um grupo permanente composto do 
Subcomissário Geral, de quatro Comissários~As-sistentes 
Gerais, de um Secretário Executivo (sem direito a voto) 
e do Diretor da Divisão de Pessoal. 

Mais especificamente, a Junta é responsável: a) pela 
supervisão da operação do Programa de Seleção e Aper­
feiçoamento de "Dirigentes Superiores"; b) pela obtenção 
e avaliação de informações significantes sôbre os alunos 
graduados daquele programa e outros funcionários habi­
litados, a fim de determinar quais dêles são mais bem qua­
lificados para efeito de promoção; c) pela recomendação 
ao Comissário Geral das pessoas mais bem classificadas e 
disponíveis para quaisquer vagas de cargo executivo que 
ocorram ou que estejam para ocorrer; d)-pelo estabeleci­
mento de procedimentos que permitam à Junta obter in­
formações antecipadas sôbre vagas previstas, ou iminen­
tes, de cargo executivo. 

o Programa de Seleção e Aperfeiçoamento dos "Diri­

gentes Superiores" 

1. SUPERVISAO DO PROGRAMA 

As responsabilidades principais da Junta a êsse res­
peito são: a) prever as necessidades executivas e deter­
minar quando um nôvo grupo de candidatos a cargos exe­
cutivos deve ser escolhido; b) supervisar a preparação 
de um edital a respeito; c) fiscalizar o procedimento de 
seleção; d) conduzir entrevistas finais de candidatos apre­
sentados pela Repartição Central e pelos órgãos regionais 
e submeter à aprovação do Comissário Geral a seleção 
final para o programa de treinamento; e) traçar diretrizes 
apropriadas para o treinamento dos selecionados; f) re­
comendar tarefas para os treinandos no momento da con­
clusão do curso; e, g) à medida que ocorram vagas de 
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Diretor-Assistente e Diretor de Distrito e de Diretor-As­
sistente e Diretor de Centro de Serviço, decidir que trei­
nandos devem ser considerados para essas vagas. 

2, SELEÇAO DE CANDIDATOS PARA O PROGRAMA 

Os cursos de supervisão e administração geral ante­
riormente descritos, mais a experiência q!le um funcio­
nário haja naturalmente adquirido à medida que promo­
vido de uma a outra posição na linha normal de acesso, 
preparam-no para os deveres e encargos da nova função. 
Entretanto, antes de o empregado ser promovido a um 
cargo executivo que envolva responsabilidades multifun­
donais, é óbvio que deve receber treinamento nara o exer­
cício das funções com as quais não esteja inteiramente 
familiarizado. Os níveis menos elevados de funcionários 
que têm responsabilidades multifuncionais são os de Di­
retor-Assistente de Distrito e Diretor-Assistente de Cen­
tro de Serviço. Conseqüentemente, o Programa de Sele­
ção e Aperfeiçoamento de "Dirigentes Superiores" funciona 
a partir do nível dêsses cargos. 

O modus laciendi da seleção de candidatos para o 
programa é explic~do como segue: 

a) a experiência do Serviço de Rendas Internas já 
evidenciou que é essencial formar uma reserva de candi­
datos qualificados, prontos para preencher as vagas que 
porventura ocorram no nível executivo. Essa prática de 
ter um quadrq de homens treinados à espera de promoção 
e preparados para ela já demonstrou ser um importante 
bastião do sistema do mérito no Serviço de Rendas In­
ternas; 

b) a fim de conseguir êsse objetivo, abre-se e 
anuncia-se, periodicamente, um concurso nacional, em que 
poderão inscrever-se todos os empregados do Serviço que 
satisfaçam a determinados requisitos. As pessoas selecio­
nadas por meio dêsse concurso recebem treinamento des­
tinado a prepará-las para Diretor-Assistente de' Distrito 
ou Diretor-Assistente de Centro de Serviço; 
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c) seria incoerente neste sistema de seleção e 
aperfeiçoamento, e até a êle prejudicial, se, quando ocor­
resse vaga de Diretor-Assistente de Distrito ou Diretor­
Assistente de Centro de Serviço, a nomeação recaísse sô­
bre alguém que, ou não tivesse enfrentado o concurso 
geral, ou dêle tivesse sido eliminado. Por esta razão, as 
nomeações para os cargos de Diretor-Assistente de Dis­
trito e de Diretor-Assistente de Centro de Serviço res­
tringem-se aos empregados selecionados e treinados atra­
vés do Programa de Seleção e Aperfeiçoamento de "Diri­
gentes Superiores"; 
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d) abre-se o concurso, sempre que se faça necessá-
rio dispor de executivos preparados para novas responsabi­
lidades. Cada edital contém informações completas sôbre 
o propósito do concurso, os requisitos de inscrição, o proce­
dimento de seleção, a natureza do treinamento, as tarefas 
complementares e todos os detalhes necessários. Os fun­
cionários de linha (dirigentes) são responsáveis pela pu' 
blicação e ampla circulação dêsses editais dentro da res­
pectiva jurisdição, assim como lhes cabe tomar provi­
dências positivas para encorajar os indivíduos mais bem 
qualificados a inscrever-se; 

e) o número de candidatos selecionados para o pro­
grama anual é determinado pela Junta Nacional de Se­
leção (originàriamente com base em o número de vagas 
previstas para o ano seguinte). Os Comissários Regio­
nais são solicitados, cada ano, a dar informações à Junta 
Nacional de Seleção sôbre o número de vagas previstas; 

f) geralmente os candidatos selecionados são de­
signados para seguir o curso de administração geral para 
funções executivas e os respectivos cargos são mantidos 
à sua espera, dependendo da conclusão satisfatória do 
çurso. Mediante solicitação, a Junta Nacional de Seleção 
pode, contudo, resolver que determinados cargos especí­
ficos sejam permanentemente preenchidos, depois que os 
ocupantes são designados para o treinamento; 
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8) ocupantes de postos de direção superior, mes­
mo que não hajam feito os cursos integrantes do Progra­
ma de Seleção e Aperfeiçoamento de "Dirigentes Supe-

. riores", podem ser recomendados pelos Comissários Regio­
nais ou pelos Comissários-Assistentes Regionais. Se apro­
vadas as recomendações pela Junta Nacional de Seleção, 
os candidatos serão aceitos, porém em base não com­
petitiva. 

3. TREINAMENTO DE CANDIDATOS PARA APERFEIÇOA­
MENTO EXECUTIVO 

o treinamento ministrado para fins de aperfeiçoa­
mento de "Dirigentes Superiores'~ geralmente consiste de: 

a) um curso de treinamento gerencial do serviço, 
se os candidatos ainda não o tiver,em feito (ou curso 
equivalente) ; 

b) um período de orientação dirigida no cargo, no 
nível de Distrito ou de Centro de Serviço e no trabalho 
daquelas divisões com as quais o candidato ainda não 
esteja familiarizado; 

c) um período de orientação no nível regional; 

d) um período de instrução formal em salas de 
aula na Repartição Central. 

Êste período de instrução consiste de: 

a) estudo intensivo das melhores técnicas de ad­
ministrar as principais funções do Distrito; 

o) discussão exaustiva dos principais problemas, 
tendências e atuais objetivos programáticos de cada uma 
das principais funções do Serviço de Rendas Internas; 

c) familiarização com a linha de responsabilidades 
de nível superior que recaem sôbre os executivos do Ser­
viço de Rendas Internas. Por exemplo: relações com o Con­
gresso, o processo legislativo referente à tramitação de 
leis tributárias, problemas opemcionais de nível superior 
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e problemas típicos que assoberbam os Diretores de Dis­
trito ou de Centro de Serviço; 

d) oportunidade de discutir com autoridades supe­
riores as espécies de problemas encontrados e como podem 
ser resolvidos, de maneira que os treinandos os vejam 
como se vistos através dos olhos dos Dirigentes Superiores. 

4. LOTAÇÃO DEPOIS DE COMPLETAR O TREINAMENTO 

Ao completar, com êxito, êsse curso, os treinandos 
serão lotados em cargos apropriados. 

Aquêles que hajam sido selecionados para ocupar po­
sições executivas em Centros de Serviço,' usualmente são 
lotados em cargos de treinamento especialmente criados 
e nos quais os ocupantes recebem um período de treina­
mento especializado na administração das operações do 
Centro de Serviço. 

Vagando-se cargos, seja de Diretor-Assistente de Dis­
trito ou Diretor-Assistente de Centro de Serviço, os cap.­
didatos que houverem concluído satisfatoriamente o Pro­
grama de Seleção e Aperfeiçoamento de "Dirigentes Su­
periores" são considerados para as vagas. Tais candidatos 
são, aliás, as únicas pessoas habilitadas a concorrer a elas; 
entretanto, nenhum dêles tem garantia de provimento em 
qualquer delas. Em todos os casàs, o progresso na carreira 
dependerá exclusivamente do merecimento. 

Depois de receber o primeiro pôsto permanente, um 
graduado do programa passa a ser um competidor de to­
dos os outros Diretores-Assistentes de Distrito, Diretores 
Assistentes de Centro de Serviço, Diretores de Distrito e 
Diretores de Centro de Serviço, assim como Comissários­
Assistentes Regionais, na disputa de posições mais eleva­
das. Qualquer dos candidatos pode ser considerado para 
essas posições, mas exclusivamente com base nas habili­
tações, no potencial executivo, no desempenho das funções 
e na disponibilidade. 
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CAPÍTULO IX 

SELEÇÃO DOS "DIRIGENTES SUPERIORES" 

Consideração preferencial automática dada a certos cam~ 
pos de atividade 

Baseada em experiência de longos anos, a Junta Na~ 
cional de Seleção chegou à conclmão de que, como regra 
geral, sujeita a raras exceções, os detentores de melhor 
potencial para exercer os cargos executivos regionais são 
encontrados entre aquêles que ocuparem os cargos abaixo 
enumerados. Em conseqüência, mantém em dia informa-o 
ções sôbre o mérito e a disponibilidade dos ocupantes 
dessas posições (daqui por diante referidas como "cargos 
de consideração automática", porque seus ocupantes são 
automàticamente considerados para fins de promoção). 

Para as vagas de cargos de Comissários Regionais: 
- Diretores de Distrito, Diretores de Centro de Serviço, 
Comissários-Assistentes Regionais, Inspetores Regionais, 
Diretores de Divisão e ocupantes de outros cargos mais 
elevados da Repartição Central. 

Para as vagas de cargos de Diretor de Distrito e Di­
retor de ·Centro de Serviço: - Diretores de Distrito e 
Diretores de Centro de Serviço ocupando postos menos 
graduados do que aquêles que se acham vagos; Diretores­
Assistentes de Distrito, Diretores-Assistentes de Centro dv 
Serviço, Comissários-Assistentes Regionais e outros can­
didatos do' Programa de Seleção e Aperfeiçoamento de 
Dirigentes. 
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Para as vagas de cargos de Diretor-Assistente de 
Centro de Serviço: - candidatos aprovados no Progra­
ma de Seleção e Aperfeiçoamento de "Dirigentes Supe­
riores"; ocupantes de cargos de Diretores-Assistentes de 
Distrito e Diretores-Assistentes de Centro de Serviço. 

Para os cargos de Comissário-Assistente Regional: 
- empregados que tenham experiência no campo de es­
pecialização em que a vaga ocorra e que ocupem um dos 
seguintes cargos: 

a) na Repartição Central Nacional: - Diretor­
Assistente de Divisão ou cargo superior a êste; 

b) fora da sede - Assistentes Executivos de Co­
missário-Assistente Regional, Chefes de Repartições Re­
gionais, Chefes de Divisão de Distrito ou de Centro de 
Serviço. 

Ocasiões haverá em que pessoas detentoras de car­
gos não incluídos no campo de consideração automática 
mereçam ser examinadas para vagas de cargos superiores. 
Nestes casos excepcionais, os Comissários-Assistentes Re­
gionais ou os Comissários Regionais (dependendo da lo­
tação da pessoa) recebem a necessária. informação do in­
teressado. Esta situação não ocorre senão muito excepcio­
nalmente, mas, em circunstâncias especiais, pessoas dig­
nas de consideração não devem ser postas à margem so­
mente por não ocuparem qualquer dos cargos incluídos 
no grupo de consideração automática. 

Assentamentos pessoais 

Exceto nos casos previstos abaixo, aJunta Nacional 
de Seleção reúne suficiente informação atualizada sôbre 
os ocupantes dos cargos de consideração automática, para, 
sempre que uma vaga ocorra ou seja prevista, permitir 
exame documentado das respectivas habilitações: Geral­
mente isso consiste de assentamentos pessoais, da dispo­
nibilidade do candidato e de uma avaliação dêsses dados. 
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1. DADOS SOBRE PESSOAL E DISPONIBILIDADE: 

a) a Divisão de Pessoal da Repartição Central Na­
cional é responsável pela obtenção de dados, inclusive a 
respeito da disponibilidade, sôbre todos os ocupantes e no­
vos funcionários para as posições de consideração auto­
mática da Repartição Central e pela manutenção dessas 
informações sempre em dia; 

b) os Comissários Regionais são responsáveis pela 
obtenção de dados sôbre o pessoal e sua disponibilidade 
pertinentes a todos os ocupantes e novos funcionários com 
potencial que os torne candidatos aos cargos de conside­
ração automática fora da sede, assim como pela manuten­
ção de tais informações atualizadas; 

c) tôdas as pessoas que ocupem cargo de conside­
ração automática são solicitadas a preencher o formu­
lário 2.369, chamado "Questionário de colocação execu­
tiva". Em caso de determinada pessoa não desejar ser con­
siderada pará um cargo ao qual esteja habilitada, o fato 
deve constar de seu formulário de disponibilidade. Com­
pete ao próprio indivíduo comunicar ao respectivo su~ 
perior e à Junta Nacional de Seleção, se fôr o caso, qual­
quer alteração pertinente ocorrida em sua vida funcional 
ou particular para manter atualizadas as informações a 
seu respeito. Cabe, também, a cada indivíduo, a responsa­
bilidade de manter aJunta suficientemente informada 
de objetivos específicos de carreira ou interêsses pessoais. 
Por exemplo: disponibilidade para uma transferência la­
teral ou preferência por determinada área geográfica. 

2. AVALIAçõES: 

a) o superior de linha de cada pessoa ocupante de 
cargo de consideração automática é responsável pela pre­
paração de uma avaliação de seu merecimento ou, ime­
diatamente, após a verificação do mesmo segundo o Plano 
de Avaliação de Merecimento dos Empregados do Ser­
viço de Rendas Internas, ou, de qualquer maneira, nunca 
depois do dia 31 de outubro de cada ano. Quando um 
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servidor é elevado a um cargo de consideração automática 
90 dias (ou menos), antes da data em que termina o pe­
ríodo de avaliação de merecimento; ficando, conseqüen­
temente, isento dessa avaliação, cumpre submetê-lo a nova 
avaliação dentro do prazo de 6 meses após sua nomeação 
para o nôvo cargo. Daí por diante, se procede da m~sma 
maneira anualmente. O chefe deve, também, enviar um 
nôvo boletim de merecimento, sempre que êsse boletim 
divirja de tal maneira do anterior que o torne incorreto 
ou obsoleto; 

b) a avaliação de merecimento deve ser feita no 
formulário 2.580, "avaliação de candidatos para coloca­
ção". Todos os funcionários que se incumbem de preen­
cher o boletim de merecimento devem ter presente que a 
Junta Nacional de Seleção deposita grande confiança em 
tais documentos. É essencial, pois. que êles sejam com­
pletamente francos e fidedignos. As avaliações dos funcio­
nários são tratadas como matéria sigilosa pelas autorida­
des que a elas têm acesso; 

c) no formulário de avaliação de merecimento há 
local para o Comissário Regional apor seu "de acôrdo". 
ou opinião contrária às avaliações feitas pelos funcioná­
rios competentes; 

d) compete aos Comissários-Assistentes executar 
as funções previstas no parágrafo acima, relativamente 
aos empregados da Repartição Central que estejam sob 
sua direção, mas somente quando êstes sejam realmente 
considerados para promoção; 

e) os p01J.tos focais dessas avaliações devem ser 
realizações ou fracassos específicos, em lugar de meras 
impressões ou de avaliações sumárias. Além disso, os Che­
fes de linha são responsáveis pela transmissão, ao 
longo dos canais competentes, à Junta Nacional de Se­
leção, dos feitos e conquistas daqueles funcioná­
rios ocupantes de cargos de consideração automáti­
ca e essas comunicações devem ocorrer quando os 
feitos e conquistas se tornem conhecidos e não quan-
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do chega o momento de submeter o boletim anual de 
merecimento. Isso ajuda a manter a Junta atualizada 
quanto às informações sôbre as quais ela baseia suas 
decisões; 

f) trinta dias antes de encerrar-se o prazo para a 
apresentação dos boletins de merecimento pelos Chefes, 
cada ocupante de cargo de consideração automática sub­
mete ao superior imediato um memorando sôbre suas 
princIpais realizações do ano, seus principais problemas 
presentes e previstos para o futuro próximo e aquilo que 
haja feito ou proposto para os solver. A finalidade dêsse 
memorando é facilitar ao Chefe de linha a preparação 
de sua própria avaliação e propiciar à Junta Nacional de 
Seleção informações diretas sôbre o merecimento do in­
teressado; 

g) a auto-avaliação do ocupante de que trata o 
parágrafo anterior é anexada à avaliação de seu superior. 

Apresentação de dados originários de fora da sede 

Os dados referentes à disponibilidade e ao mereci­
mento preparados sôbre o pessoal que trabalhe fora da 
sede e ocupe cargos de consideração automática são apre­
sentados ao Comissário Regional de que dependa o em­
pregado. Os Comissários Regionais aduzem seus comen­
tários no lugar apropriado e, retendo uma cópia para os 
próprios arquivos, encaminham à Junta Nacional de Se­
leção informações sôbre os Comissários-Assistentes Regio­
nais, os Diretores-Assistentes de Distritos, os Diretores de 
Distrito e os Diretores de Centros de Serviço, mas con­
servam em seus arquivos tôdas as informações sôbre os 
Assistentes Executivos dos Comissários-Assistentes Regio­
nais. os Chefes de repartições regionais e os Chefes de Di­
visão áos Distritos e Centros de Serviço. 

Informações sôbre vagas 

A capacidade de obter informações antecipadas sô­
bre vagas possíveis de cargos executivos fortalece grande-
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mente a capacidade do Serviço para selecionar e colocar 
a melhor pessoa em cada lugar. Assim, cada Comissário 
Regional deve esforçar-se por manter-se informado quan­
to aos planos de aposentadoria de seus Diretores de Dis­
tritO', Diretores-Assistentes de Distrito, Diretores-Assis­
tentes de Centro de Serviço ou de Comissário-Assistente 
Regional. Dessa maneira, o Comissário Regional mantém­
se permanentemente em dia em relação às possíveis vagas 
que se abrirem e pode dedicar atenção contínua às res­
pectivas substituições. Os Comissários Regionais são res­
ponsáveis perante a Junta Nacional de Seleção, cabendo­
lhes certificarem-se se a mesma é imediatamente notificada 
de vagas, atuais ou pendentes, em cargos cujos ocupantes 
estejam lotados nas repartições regionais. 

O preenclUmento das vagas de cargos de direção superior 
fora da sede 

Quando se trata de vagas de Diretor-Assistente de 
Distrito, de Diretor-Assistente de Centro de Serviço, 
de Diretor de Distrito e de Diretor de Centro de Serviço: 

a) a Junta Nacional de Seleção mantém perma­
nentemente em dia uma lista de ocupantes de ca~gos de 
consideração automática que estejam qualificados e dis­
poníveis para cargos de Diretor-Assistente de Distrito, Di­
retor-Assistente de Centro de Serviço, de Diretor de Dis­
trito e de Diretor de Centro de Serviço. Sempre que uma 
vaga ocorra, a Junta Nacional de Seleção seléciona, dessa 
lista, os candidatos mais qualificados de fora da região in­
teressada para serem examinados. 

Os boletins de merecimento existentes, as declara­
ções sôbre o desempenho das funções, as informações sô­
bre a disponibilidade, o treinamento do candidato para 
funções executivas, o seu potencial executivo e outros fa­
tôres importantes são pond~rados pela Junta, ao selecio­
nar os candidatos para cada vaga de pôsto ou de cargo 
executivo; 
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b) o Comissário Regional da região em que a vaga 
ocorra leva em conta os ocupantes de cargos de conside­
ração automática em sua própria região, que acredita me­
recerem exame par;a o pôsto vacante, e, usando os critérios 
de seleção acima expostos,' indica uma ou mais pessoas 
para a vaga ocorrente; 

c) todos os candidatos são, em seguida, entrevista­
dos em uma reunião da Junta Nacional de Seleção e do 
Comissário Regional. 

O Comissário Regional interessado e o Diretor de 
Distrito ou Diretor de Centro de Serviço interessado, se 
a vaga para ser preenchida é a de Diretor-Assistente de 
Distrito ou de Diretor-Assistente de Centro de Serviço, 
participam dessa reunião da Junta; uma recomendação 
conjunta final é, então, enviada ao Comissário-Geral para 
os devidos efeitos. 

Quando se trata de vagas de Comissário-Assistente 
Regional: 

a) sempre que ocorram vagas de Comissário-Assis­
tente Regional, os Comissários Regionais são solicitados 
pela Junta Nacional de Seleção a apresentar os nomes, 
porventura existentes,' dos melhores candidatos dispo­
níveis. 

Os nomes de tais pessoas são retirados do grupo de 
cargo de consideração automática da região, como disposto 
em tópico anterior. 

A lista dos nomes é compilada de acôrdo com as in­
formações sôbre a disponibilidade e o mérito de cada can­
didato. Lista similar é igualmente preparada pela Divisão 
de Pessoal da Repartição Central sôbre o pessoal desta 
repartição que também ocupe cargos de consideração au­
tomática e submetida, através do competente Comissário­
Assistente, à Junta Nacional de Seleção; 

b) a lista de candidatos por essa forma indicados 
é encaminhada ao Comissário Regional da região em que 
a vaga haja ocorrido. O Comissário Regional interessado 
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considera os vanos candidatos, juntamente com outros 
candidatos qualificados de sua própria região e, com o 
competente Comissário-Assistente, organiza e encaminha 
à Junta Nacional de Seleção uma lista dos melhores can­
didatos; 

c) os candidatos considerados mais bem qualifica­
dos são entrevistados também durante uma reunião con­
junta da Junta Nacional de Seleção e do Comissário Re­
gional. Para os fins desta vaga particular, de Comissário­
Assistente Regional, o Comissário Regional interessado 
participa com a Junta Nacional e uma recomendação final 
é encaminhada ao Comissário-Geral para decisão. Os que 
hajam concluído o Programa de Seleção e Aperfeiçoa­
mento de "Dirigentes Superiores" são, naturalmente, con­
siderados no processo, embora não recE,bam tratamento 
preferencial. 

Vagas de Comissário Regional 

AJunta Nacional rle Seleção mantém uma lista 
atualizada de pessoas pertencentes aos quadros do Serviço 
de Rendas Internas que acredita ser das mais qualifi­
cadas para cargos de Comissário Regional. Sempre que 
uma vaga ocorra ou se revele iminente, a Junta deter­
mina quais dessas pessoas são as mais bem qualificadas 
para aquela particular vaga e formula uma recomendação 
pertinente ao Comissário-Geral. 

o preenchimento de vagas de cargos de direção superior 
na Repartição Central 

1 . Os cargos executivos pertencentes à lotação da Re­
partição Central, para os quais a Junta Nacional de Se­
leção recomenda candidatos, são: 

a) Assistente Executivo de Comissário-Assistente; 

b) Diretor de Divisão; 

c) Diretor-Assistente de Divisão; 
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d) Diretor e Diretor-Assistente do Centro Nacio­
nal de Computadores, do Centro Nacional de 
Treinamento e do Centro. de Dados do Serviço 
de Rendas Internas; 

e) Inspetor Regional. 

2. Os dirigentes, executivos que trabalham na Reparti­
ção Centra,l normaimente são selecionados mediante exa­
me dos títulos e das habilitações de tôdas as, pessoas com 
experiência na área funcional a que o cargo a ser pre­
enchido pertença e que não estejam mais do que um grau 
abaixo daquele correspondente à vaga ocorrente. 

3 . Êsses cargos têm importância e influência bastantes 
nas operações de larga escala do SRI, justificando, assim. 
a participação da Junta Nacional de Seleção no processo 
seletivo. Conseqüentemente, a Junta recomenda a pessoa 
mais indicada no momento, cabendo ao Comissário-Geral 
a decisão final. 

O Comissário-Assistente, sob cuja jurisdição a vaga 
ocorra, é a autoridade competente para avaliar e realizar 
uma triagem inicial dos candidatos: 

a) Os Comissários-Assistentes estãc cônscios das 
qualificações específicas referidas para o exercício de cada 
pôsto vago e encontram-se em situação de reconhecer as 
qualidades e qualificações particulares dos candidatos. O 
interêsse da Junta Nacional de Seleção, no preenchimento 
dêsses cargos, decorre, não das peculiaridades específi­
cas de qualquer vaga, mas da influência geral que seus 
ocupantes possam exercer sôbre a organização total; 

b) os nomes e assentamentos daquelas pessoas in­
duídas no Programa de Seleção e Aperfeiçoamento de 
"Dirigentes Superiores", que são qualificadas para um 
cargo executivo na Repartição Central, bem como o de 
outras pessoas consideradas qualificadas pelo Diretor da 
Divisão de Pessoal, são encaminhados aos Comissários­
Assistentes, a pedido.· Similarmente, os nOlpes e assenta­
mentos de funcionários executivos que trabalhem fora da 
sede, considerados qualificados e que ocupem cargos de 
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consideração automática para postos de Comissários-As­
sistentes Regionais', são fornecidos aos Comissários-As­
sistentes. 

O primeiro grupo compõe-se, primàriamente, de Di­
retores de Distrito, Diretores-Assistentes de Distrito, Di­
retores de Centro de Serviço, Diretoresl...Assistentes de 
Centro de Serviço e Comissários-Assiste"ntes Regionais. 

As pessoas incluídas no 2.° grupo são: os Chefes de 
Serviços Regionais, os Chefes de Divisão de Distrito e de 
Centro de Serviço e os AssisteQ.tes Executivos dos Co­
missários-Assistentes Regionais. 

c) quando ocorre uma vaga de cargo de direção 
superior, o Comissário-Assistente faz a triagem apropria­
da dos candidatos lotados na Repartição Central sob sua 
jurisdição. Os, nomes e assentamentos de outros' candi­
datos, que igualmente possam ser considerados (os in­
cluídos no Programa de Seleção e Aperfeiçoamento de 
"Dirigentes Superiores", os' titulares de cargos de consi­
deração automática e outros candidatos apropriados) 
também são apresentados, se assim solicitar o Comissário­
Assistente. Os Comissários-Assistentes examinam os casos 
de tôdas ou de qualquer dessas pessoas, como julgarem 
mais indicado, além de quaisquer outros candidatos que 
lhes pareçam dignos de exame. Os Comissários-Assistentes 
encaminham à Junta Nacional de Seleção uma lista das 
pessoas mais indicadas. As informações valorativas perti­
nentes, usadas pe~osl Comissários-Assistentes para sele­
cionar os candidatos indicados, são anexas à lista. A Junta 
Nacional de Seleção também receberá os nomes de tôdas 
as pessoas consideradas para promoção e os critérios de 
seleção adotados em cada caso; 

d) com base nas informações disponíveis, a Junta 
escolhe, finalmente, o candidato mais bem qualificado, o 
qual é, então, recomendado ao Comissário-Geral, para sua 
aprovação. Para os fins desta recomendação particular, 
o Comissário-Assistente interessado (caso não seja mem­
bro nato) toma parte na reunião da Junta e na respec­
tiva decisão. 

76 



Os graduados do Programa de Seleção e Aperfeiçoa­
mento de "Dirigentes Superiores", com experiência nas 
funções envolvidas, sãQ incluídos entre os que recebem 
consideração para preenchimento das vagas, embora não 
gozem de preferência para qualquer cargo na Repartição 
Central. 

O Comissário-Geral tem podêres para, de tempos em 
tempos, determinar que a Junta Nacional de Seleção par­
ticipe na seleção de outras pessoas cuja n9meação se ori­
gine na Repartição Central. 



CAPÍTULO X 

CONCLUSÕES 

Muito sàbiamente, aliás, o SRI dispensa atenção 
ininterrupta ao cumprimento espontâneo das leis tribu­
tárias pelos contribuintes. É a filosofia da self-compliance, 
que ali se pratica, na sede, nas regiões e nos distritos, 
quase como religião. O contribuinte honesto confia na 
administração do SRI, certo de que receberá cortesia, 
fair-play e assistência de seus representantes. No caso de, 
por engano ou ignorância, pagar qualquer impôsto a maior, 
sabe que a diferença lhe será espontâneamente restituída 
- sob a forma de um cheque nominal emitido pelo Te­
souro Americano. 

Os-fatos evidenciam que a política de pessoal per­
filha da pelo SRI influi poderosamente em sua excelência 
institucional. Oferecendo tôdas as vantagens de uma car­
reira - estabilidade, dignidade funcional, segurança eco­
nômica, promoções, status social - o SRI consegue atrair 
talentos jovens em número suficiente para garantir a dis­
ponibilidade de pessoal competente em todos os escalões 
de seus quadros; Sempre que se abre uma vaga de "Su­
pervisor", "Administrador" ou "Dirigente Superior", exis­
tem candidatos realmente habilitados para disputá-la. 

O extraordinário bom sucesso dessa política de pes­
soal emana, sobretudo, da importância lucidamente atri­
buída aos administradores. Em vez de oferecer a primeira 
plana aos procuradores, fiscais, contadores, exatores e ca­
tegorias congêneres, como acontece no Brasil, por exem­
plo, o SRI reconhece e exalta a supremacia da classe ad-
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ministrativa. Os comandos do fisco estão confiados àquela 
classe. 

Logicamente, as vantagens materiais, numa palavra, 
os vencimentos, rta classe administrativa são superiores às 
do pessoal operacional, que entra em contato direto com 
os contribuintes. 

No Brasil, a administração fiscal federal persiste em 
manter uma política de pessoal diametralmente oposta à 
americana. Os funcionários influentes, que ditam as cartas 
no sistema tributário federal brasileiro, são os Agentes Fis­
cais, os Procuradores e os Exatores. 

Ocupar pôsto de comando no Ministério da Fazen­
da do Brasil, em vez de privilégio, é sacrifício. Se o titular 
pertence à carreira de Agente Fiscal, então, é certo que 
terá de renunciar a determinadas vantagens materiais, 
que se traduzem em têrmos de dinheiro, para aceitar os 
encargos de chefia. Conseqüentemente, o exerdício de 
cargos de chefia, isto é, de cargos de comando administra­
tivo, em lugar de atrair bons candidatos, tende a trans­
formar em vítimas os respectivos titulares. É preciso re­
nunciar a vantagens materiais, notadamente às que de­
correm de participação nas multas, para exercer os cargos 
de comando administrativo. 

Como se demonstra no presente estudo, a política 
de pessoal do SRI prima pelo realismo e lucidez, É rea­
lista porque, ao oferecer inequívocas oportuniiades de 
carreira pública bem sucedida, exerce atração permanante 
e poderosa sôbre milhares de jovens talentosos que com,­
pletam sua preparação profissional nas Universidades. E 
lúcida porque, ao proporcjonar treinamento permanente 
e variado - teórico e prático - aos servidores da orga­
nização, garante o aperfeiçoamento funcional e a atuali­
zação profissional de seus quadros. 

Ao lado dessa política de pessoal sadia e reprodutiva" 
o SRI pratica uma política de material consentânea a 
suas necessidades e funções. Com efeito, as instalações, o 
equipamento e o material de consumo do SRI resistem 
galhardamente à crítica mais rigorosa. 
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Quanto às instalações, nada deixam a desejar -
espaço amplo, limpeza impecável, confôrto, segurança, 

-ordem absoluta; ') . ' 

Quanto ao equipamento, é difícil imaginar-se uma 
,organização mais ricamente equipada para trabalhar do 
que o SRI. Há aparelhos - os mais modernos e eficientes 
-- para facilitar ou executar as operações automatizáveis, 
desde o envelopamento de notificações até a conferência 
,eletrônica dos documentos fiscais. Tôdas as dependências 
do SRI, do nível distrital para cima, dispõem inclusive 
de diferentes tipos de equipamento- para reproduzir, em 
minutos, tantas cópias de um documento quantas forem 
neceEsárias para distribuição interna. 

Quanto ao material de consumo, a prática adotada 
pelo SRI é a mesma que predomina em todos os serviços 
.do Govêrno dos Estados Unidos: abundância, adequação 
e qualidade. A hipótese de qualquer fase da administra­
·ção fiscal a cargo do SRI vir a ser perturbada por falta 
de material de consumo, como acontece freqüentemente 
no fiEco federal brasileiro, é tão improvável, tão remota, 
,que não chega 2 ~orrer a ninguém. 

V:mge de nós o intuito de preconizar a adoção, pura 
e simples, pelo fisco brasileiro, das práticas do fisco ame­
ricano. É precis~ distinguir. 

Os ambientes cuJturais, as tradições, o estágio de 
deEenvolvimento econômico e até as atitudes religiosas da 
população enf~~izam a necessidade da adaptação. Há prá­
ticas que, porinadaptávei9, são intransplantáveis. Outras 
há, porém, que parecem suscetíveis de adaptação. Mas, 
a polítíca da hegemonia dos administradores sôbre os ser­
vidores operacionai& não apresenta ~i~tério, tampouco 
-riscos. 

O de que carece o sistema tributário federal brasi­
leiro é, p~ecisamente, de bons administradores, em número 
bastante para preencher os cargos de comando ádminis­
trativo na Capital do País e em tôdas as regiões fiscais. 
É indispensável que cada delegado de cada um dos de­
:partamentos de jurisdição nacional seja um ás da admi-
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rustração, e não simplesmente um bom Agente Fiscal de 
Rendas Internas ou do Impôsto de Renda. " 

Demonstrar essa tese foi o propósito que nos levou 
-a estudar e expor - com minúcias repetitivas - a polí­
tica de pessoal do fisco americano. 

Esperamos que nossa intenção - patriótica, ousada, 
oportuna, impessoal - seja devidamente compreendida 
Delos servidores do Ministério da Fazenda, especialmente 
pelos Agentes Fiscais. . 

O que almejamos para o Brasil, em matéria de ad­
ministração fiscal, é simplesmente o que êste País merece 
- o melhor, o mais adequado, o. mais ~ficiente, o mais 
consentâneo às nossas condições. É só. 

82 



A LIÇÃO AMERICANA 

Eleazar Patrício da Silva 

Delegado Regional de Rendas Internas em São 
Paulo 



O
RGULHA-SE o Departamento do Tesouro dos Es­

tados Unidos em proclamar que 97J1o da receita 
orçamentária do país são espontâneame~te reco-

lhidos pelo contribuinte. 
Manter êste alto nível de voluntariedade constitui 

a preocupação básica do fisco americano; elevá-lo ainda 
mais, é o objetivo perseguido e sonhado. 

Creio que seria afirmar o óbvio, dizer que o "Inter­
naI Revenue Service" não recebeu como dádiva dos deu­
ses êste quadro promissor que hoje exibe ao mundo. Ao 
contrário, traduz êle o resultado de anos de planejamento 
e de labor. 

O Serviço de Rendas Internas americano tem em­
pregádo todos os meios publicitários imagináveis para 
criar e manter viva no espírito do povo a mentalidade do 
"contribuinte voluntário". Para tanto, vai às escolas e 
feiras-livres; inunda o país de publicações e de panfle­
tos; usa do rádio, televisão e jornais em campanhas de 
esclarecimento; põe cartazes ao longo das rodovias, mos­
trando ao povo as obras extraordinárias que são realiza­
das com o tributo por êle pago; tudo faz, enfim, para de­
monstrar que realmente "o impôsto é o preço da civili­
zação", como disse um dos seus mais eminentes juízes. 

Apesar de tudo isso, o contribuinte americano, à se-
.. melhança de todos os contribuintes do mundo, não paga 
tributo precisamente porque se sinta feliz em o fazer. 
Paga porque sabe que deve contribuir para as despesas 
do seu país, uma vez que disso dependem o bem-estar de 
cada cidadão e, em última análise, a sua segurança como 
indivíduo e como nação; paga porque igualmente sabe 
que se não cumprir a sua obrigação tributária corre o 



grave risco de ser apanhado e trÍturado pela máquina bu­
rocrática terrivelmente aparelhada e eficiente, que en­
trará em funcionamento tão logo deixe êle de ser "vo­
luntário" . 

Sendo 97% dos tributos recolhidos espontânea­
mente, aparecem campanhas no Congresso e na impren­
sa dizendo que o govêrno americano faria grande econo­
mia se, em vez de manter um dispendioso aparelho fis­
cal, colocasse cestos nas repartições, onde certamente êsses 
97% de contribuintes voluntários iriam depositlir sua 
contribuição. 

O "InternaI Revenue Service" acha, porém, que isto 
não aconteceria, pois o contribuinte, uma vez sabendo 
que não corria o perigo de ser fiscalizado, deixaria de ser 
"espontâneo" . 

A prova de que, no fundo, o mêdo da fiscalização, 
do contrôle, é quem gera a "espontaneidade", está no 
fato de que a simples campanha de propaganda acêrca da 
futura instalação do Centro Nacional de Processamento 
de Dados provocou descomunal corrida às repartições. 
Algo assim como o fantasma da correção monetária 
entre nós. 

É dentro dêste quadro de ultramoderno aparelha­
mento das repartições e de declaração espontânea dos 
impostos que se situa o agente fiscal americano: 

- 97% de contribuintes voluntários; 
- D i v i são de Planejamento e Pesquisas a 

orientá-lo; 

- Serviço de Inteligência a apoiá-lo; 
- Consultoria Jurídica para esclarecer-lhe as dú-

vidas e encarregar-se das disputas que surjam em decor­
rência de sua ação fiscalizadora. 

O "InternaI Revenue Service" não apenas deter­
mina ao seu _agente qual a emprêsa a ser fiscalizada '3 

entrega-lhe os dados relativos à mesma existentes em 
seus arquivos, como ainda fornece-lhe os padrões normais 
de fiscalização e põe-lhe à disposição todo o auxílio de 
sua moderna, eficiência. 
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Assim, é perfeitamente explicável que o agente fis­
<:al americano tenha dentro do serviço público do seu país 
a posição que ocupa: um funcionário bem remunerado, 
que inicia a carreira ganhando mensalmente cêrca de 
US$ 500 e podendo perceber, no final, até US$ 2.000, 
sem compensações outras que não aquelas dadas a todos 
os que ocupam cargos de igual nível e responsabilidade. 

Que proveito podemos nós tirar da lição americana? 

O agente fiscal brasileiro: 
- não tem o privilégio de contar com 97% de con­

tribuintes voluntários; 
- não tem Divisão de Planejamento e de Pesqui­

'sas a orientá-lo; 
, - não tem Centros de Processamento de Dados a 

assisti-lo; 
- não tem Serviço de Inteligência a apoiá-lo; 
- não tem Consultoria Jurídica para esc1arecer-

lhe as dúvidas e encarregar-se de contestar as defesas de 
renomados advogados das partes. 

Não tem nada nem ninguém a dizer-lhe o'que deve 
fazer e como deve fazê-lo. 

Êle pesquisa, êle planeja, êle coleta dados, êle arca 
,com tôdas as despesas e com todos os riscos. Apanha o 
contribuinte faltoso e ainda cuida do andamento e ins­
trução do processo no recinto das repartições, medindo 
fôrças com experientes advogados e evitando que os mes­
mos processos envelheçam nas gavetas de funcionários 
que não têm maior Émtusiasmo pelo trabalho, porque vi­
vem em latente revolta em face do baixo padrão de venci­
mentos que percebem. 

Portanto, creio fora de qualquer propósito anular 
'esta fiscalização, suprimindo-lhe os estímulos que a man­
tinham diuturnamente vigilante. Grave êrro, pelo menos 
enquanto não estiver o Tesouro aparelhado para substi­
tuir por outro o risco que ela representa para o contri­
buinte faltoso. 
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Acho que não cometeria qualquer injustiça se afir­
masse que somente aquêles que têm interêsse em que 3 

fiscalização não seja altiva e ativa procuram, a todo pre­
texto, burocratizar, na situação atual de nossa desconjun­
tada máquina administrativa, as características tradicio­
nais da fiscalização de rendas internas, com tôdas as im­
plicações daí decorrentes. 

A maior prejudicada será a Fazenda Nacional e (); 
grande vitorioso será o sonegador. 
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VIGA MESTRA 

Guilherme dos Santos Devezél 

Coordenador da Equipe áe Reforma ú lmpisb 
de Renda 



COMPLETOU o "Internai Revenue Service", em 
1962, um século de existência. E, no decorrer 
dos anos, passou, naturalmente, por várias refor-

mas, impostas pelas sucessivas alterações do sistema tri­
butário,' que refletiam a própria evolução do país. 

"O objetivo do Serviço de Rendas InternaS", dizia 
um dos homens mais ilustres que dirigiram aquela orga­
nização, "é administrar as leis fiscais com vigor, mas ju'­
diciosamente. A confiança do cidadão, em razoável, im­
parcial e honesta aplicação da lei, é uma tradição ameri­
cana, em que se apóia o nOSSfl singular sistema de autolan­
çamento do impôsto. Para tornar mais amplo o cumpri-

.mento voluntário da lei, dentro dêste sistema, cabe ao 
Serviço não só informar os contribuintes, integralmente, 

,de seus direitos e obrigações em face da legislação fiscal, 
como acomodar as normas administrativas aos seus inte­
rêsses e conveniências" (MORTIMER M. CAPLIN), Annual 
Report of the Commissioner of Internai Revenue, 1963). 

Êste respeito pelos direitos do contribuinte, que é 
-tratado, também, com energia e rigor, quando preciso, é 
um dos aspectos do sistema tributário estadunidense que 
mais impressiona a quem procura conhecê-lo, ainda que 
em suas linhas gerais. 

A legislação é extremamente complexa, sem dúvida, 
'e, nesse sentido, referimo·nos particularmente ao impôsto 
de renda, mas todo um organismo é articulado para tomar 
sua aplicação uniforme no território americano, propor­
cionando ao contribuinte amplos meios de identificação 
·com as normas fiscais. 
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o Serviço de Rendas Internas é dirigido por um Co­
missário designado pelo Presidente da República, me­
diante aprovação do Senado Federal. As responsabili­
dades do cargo são partilhadas com um Comissário-Subs­
tituto, que assume aquelas funções nos impedimentos do 
Comissário titular. 

O Serviço de Rendas Internas, cuja estrutura atual 
decorre, com algumas modificações, da reorganização por 
que passou em 1952, tem seis órgãos centrais, cujas ati­
vidades específicas de administração, inspeção interna~ 

imposição fiscal, planejamento e pesquisa, técnica tribu­
tária e processamento de dados são distribuídas por divi­
sões, de acôrdo com os diferentes campos em que operam. 
Há, ainda, a Procuradoria Fiscal, a que estão afetos os 
assuntos da esfera judiciária. 

Mas a observância da política tributária, em têrmos 
nacionais, é assegurada através da divisão do país em sete' 
regiões, cada uma das quais a cargo de um Comissário 
Regional, que, por sua vez,tem sete assistentes, respon.,. 
sáveis, respectivamente, pela aplicação das normas rela­
tivas à administração, arrecadação, fiscalização, investiga­
ção, recursos e processamento de dados, além das que 
dizem respeito ao impôsto sôbre fumo e bebidas. E em 
cada região projetam-se, ainda, mas sem subordinação ao 
Comissário Regional, as atividades dos órgãos centrais 
que têm a seu cargo a inspeção interna e os assuntos ju­
diciários. 

A parte propriamente executiva dO$ trabalhos de­
arrecadação, fiscalização, investigação e administração­
está a cargo de 58 Diretores Distritais, distribuídos pelo' 
país, que obedecem, no desempenho de suas atividades, 
à -orientação dos Comissários Regionais a que estão su­
bordinados, os quais são responsáveis pelo cumprimento 
uniforme das diretrizes traçadas pela administração 
central. 

É esta, em linhas gerais, a organização do "InternaI 
Revenue Service", a qual, a rigor, está montada em função 
da cobrança e fiscalização do impôsto de renda, que, além 

92 



de constituir a viga mestra da receita da União, .assumiu 
tal importância na vida econômica e social dQ país, que 
seu aprendizado começa nos próprios bancos escolares. 

* 
* * 

A receita tributária dos Estados Unidos da, Amé­
rica atingiu, em 1964, a 112 bilhões de dólares, dos quais 
54,4 % provieram do impôsto de renda da~ pessoas físi­
cas, e 26,3%, do impôsto de renda das sociedades anô­
nimas, perfazendo ambos mais de 80% daquele total. 

O número de declarações preenchidas pelos contri­
buintes americanos, inclusive guias do impôsto de consu­
mo, ultrapassou de cem milhões. Mas só ao impôsto de 
renda correspondem mais de 74 milhões de declarações, 
entre pessoas físicas e jurídicas. 

Número, entretanto, altamente significativo para 
nós é o das restituições efetuadas, pois atingiu a 42 mi­
lhões, cobrindo uma importância superior a 7 bilhões de 
dólares. Sim, 42 milhões de pessoas receberam em devo­
lução do Tesouro, geralmente em curto prazo e, não raro, 
sem darem qualquer passo nesse sentido, parte ou total 
do impôsto que haviam indevidamente pago. 

Esta é, sem dúvida, a melhor demonstração de res­
peito do fisco americano pelo seu contribuinte, e que nos 
deixa seriamente perplexos, quando atentamos' para o que 
ocorre no Brasil no regime de retenção do impôsto na 
fonte, que é aplicado, nos Estados Unidos, com absoluta 
eqüidade. 

Realmente. Como grande passo na aplicação do 
impôsto de renda em nosso país, foi instituída pela Lei 
n.o 2.354, de 29 de novembro de 1954, a . retenção do 
tributo na fonte sôbre salários entre Cr$ 4'.167,00 e 
Cr$ 10.000,00 mensais. Com a inovação lucrava a Fa­
zenda Nacional pela mais pronta cobrança do impôsto, em 
têrmos reais, e também lucrava o contribuint-e pela faci­
lidade com que desembolsava, através do desconto men'" 
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sal de seus vencimentos, á contribuição' que lhe (~ra' 

exigida. 

Ocorre, porém, que na tabela organizada para o des­
conto do referido impôsto foram tomados em consideração 
apenas os principais encargos de família, quando, na épo­
ca já o contribuinte tinhà direito a fazer vários outros 
abatimentos da renda bruta, entre êles os juros de dívidas 
pessoais, os prêmios de seguros de vida, as contribuições a 
instituições filantrólJicas e os pagamentos a médicos e 
dentistas. E além disso havia ainda as deduções cedula­
res, diretamente relacionadas com os rendimentos do tra­
balho assalariado, que a tabela também deixou de levar 
em conta. 

Como os indivíduos que sofriam o desconto na fonte 
ficavam, por disposição da lei que instituíra êste regime, 
dispensados da apresentação da declaração, não podiam 
êles demonstrar sua real capacidade contributiva, que. 
afinal, poderia ser nula .. Era o que não acontecia com 
os que recebiam salários mais elevados e rendimentos <ie 
outra natureza, os quais, obrigados a preencher declara­
ção, podiam fazer uso de tôdas as deduções e abatimen­
tos que a legislação lhes facultava, pagando o impôsto 
que realmente,.d~viam, quando não ficavam isentos. 

É de se notar que a própria Lei n.O 2.354, citada. 
ao estabelecer também o desconto na fonte sôbre as cotas­
-partes de multas recebidas por funcionários em virtude de 
leis fiscais, estabeleceu, expressamente, que a compensa­
ção do impôsto, ná declaração de rendinientos, não daria 
lugar, em hipótese alguma, a restituição. 

E êste, pode-se dizer, foi o princípio que passou a 
dominar o regime de arrecadação na fonte em nosso país, 
não obstante a ampliação que lhe foi dada através dos 
arios; pois hoje atinge não só os rendimentos do trabalho, 
como os do capital, em sua maioria. Procurou-se, apenas, 
no caso dos assalariados, acrescentar, na organização, da 
tabela do deSconto: na fonte, uma dedução que passou a 



ser, a partir da Lei n.D 3. 898, de 19 de maio de 1961,. 
de 20% do salário-mínimo mensal, para cobrir os demais: 
a1;>atimentos a que o contribuinte porventura tivesse di­
reito, além dos encargos de família. 

É certo, ainda, que a Lei n.o 4.145, de 28 de no­
vembro de 1962, ao ampliar o regime de arrecadação na 
fonte, deixou manifesto, em relação a um dos rendimen­
tos atingidos, que caberia a devolução do excesso, caso a 
importância descontada fôsse superior ao impôsto devido 
de acôrdo com a declaração. E êste entendimento tor­
nou-se extensivo, naturalmente, a todos os rendimentos 
obrigados à retenção na fonte. 

Mas voltamos, sempre, ao ponto de partida. Não 
havendo declaração, da qual grande número de assalaria-... 
dos é atualmente dispensado, sobretudo por falta de apa­
relhamento das repartições, torna-se problemática a com­
pensação ou a restituição do impôsto descontado na fonte. 

Assim, no Brasil, ao contrário dos Estados Unidos da 
América, cujo exemplo é bem digno de ser imitado, o re­
gime de arrecadação na fonte jamais constituiu simples:, 
processo de antecipação de receita, mas ccrresponde, na 
verdade, a um sistema especial de tributação que atinge 
- numa clamorosa injustiça - os indivíduos de menor' 
capacidade econômica. 
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SISTEMA DIRIGIDO 

José Lopes Fernandes 
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BREVE análise do sistema tributário americano é 
indispensável para que se compreenda a estru~ 
tura da organização administrativa adotada pelo 

"InternaI Revenue Service". 
Os dados de que dispomos se referem ao exercício fi­

nanceiro de 1963 e mostram que a receita total atingiu a 
111,590 bilhões de dólares (cêrca de 206 trilhões de cru­
zeiros), dos quais 105,925 bilhões se referem à arreca­
dação de impostos internos, sob a responsabilidade do' 
Serviço de Rendas Internas. 

Percentualmente os tributos internos assim se distri~ 
buem do ponto de vista da arrecadação: impôsto de renda ~ 
71,1 %; seguro social: 14,2%; impôsto de consumo: 
12,7%; impôsto de transmissão e doação: 24,1%. Ape­
nas aduziremos algumas observações sôbre o impÔsto de 
consumo, desde que o impôst9 de renda tem comentarista 
próprio nesta série de palestras. No entanto, não deixa­
ríamos de assinalar a impressão pessoal que nos ficou de 
que o impôs to de renda é tão importante na administra­
ção tributária americana que êle de certo modo carac­
teriza o serviço de arrecadação, isto é, a cobrança dos de­
mais impostos se faz à sua imagem e semelhança. Outra 
particularidade que nos parece útil ressaltar é a de o im­
pôsto de seguro social, equivalente às nossas contribui­
ções previdenciárias, ser arrecadado na América pela ad­
ministração fazendária federal, diretriz que nos parece 
deverá ser imitada, pois não se justifica multiplicidade 
de órgãos para executar tarefa idêntica, como sói aconte .. 
cer entre nós. 

O impôs to que no sistema tributário americano cor­
responde ao nosso impôsto de consumo é o chaIPado 
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"excise tax". É perfeitamente igual ao tributo brasileiro 
quando incide sôbre produtos manufaturados, ao nível 
do preço de fábrica, abrangendo produtos como gasolina, 
pneumáticos, veículos automóveis, suas partes e peças, 
aparelhos de rádio e televisão, toca-discos, refrigeradores, 
acondicionadores de ar, discos, instrumentos musicais, ar­
tigos de esporte, armas, artigos fotográficos, lâmpadas, 
fósforo, canetas e isqueiros. O impôsto de consumo sôbre 
bebidas e cigarros muito se assemelha à modalidade por 
que o cobramos e juntos representam cêrca de 41 % da 
receita global do tributo. 

Ainda sob a rubrica de impôsto de consumo são co­
brados tributos ao nível de preço do varejista, a maioria 
dêles incidente sôbre diversões, comunicação e transporte 
de pessoas, apesar de alcançar pequena faixa de produ­
tos como o açúcar, óleo diesel e combustíveis especiais 
para motores. 

Em têrmos financeiros, a arrecadação dos impostos 
de consumo atingiu, em 1963, a cifra de 13, 409 bilhões 
de dólares, cêrca de 25 trilhões de cruzeiros. 

O impôsto sôbre bebidas e gasolina é cobrado na mo­
dalidade específica, -isto é, por quantidade, segundo o va­
silhame continente, galão, barril etc. Também nos cigar­
ros a taxação é sob êste critério, US$ 4.00 por 1.000 
cigarros, irrelevante à circunstância do preço de venda, 
no varejo. 

Pouquíssimos produtos pagam segundo o critério ad 
valorem, por exemplo, automóveis, acondicionadores de 
ar, 10% . 

As perspectivas para os próximos exercícios fiscais 
são de gradual redução da tributação do consumo, pre­
vendo-se em alguns casos mesmo a extinção total do 
impôsto. 

Quatro grupos de produtos lideram a tributação do 
consumo, representando cêrca de 81,7% do total: bebi­
das (26,1 % ), cigarros (15,7), gasolina, óleo diesel e óleos 
lubrificantes (20,3%) e automóveis e caminhões 
(19,6%) . 

lQO 



A cobrança do impôsto se faz através de guias de 
pagamento mensal, segundo o movimento do ano ante­
rior, ocorrendo reajustamentos trimestrais, de acôrdo com 
o movimento de vendas do ano corrente. É um procedi­
mento que se ajusta perfeitamente à estabilidade da eco­
nomia americana, não se aconselhando à nossa conjuntura 
inflacionária, quando interessa ao Estado recolher o mais 
cedo possível a receita tributária. 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA TRIBUTARIA 

o Serviço de Rendas Internas americano ("Inter­
nai Revenue Service") superintende e fiscaliza a arreca­
dação de todos os tributos internos, subordinado ao De­
partamento do Tesouro. Controla, portanto, o impôsto 
de renda, impôsto de consumo, impôsto de transmissão -e 
doação e as contribuições de seguro social, ficando a su­
pervisão do impôsto aduaneiro aos cuidados do "Bureau 
ofCustoms". Difere,portanto, da nossa organização em 
que o Departamento de Rendas Internas controla todos 
os tributos internos, exceto o impôsto de renda. 

A única autoridade nomeada pelo Presidente da Re­
pública no Serviço de Rendas Internas americano é o 
seu Diretor, ou seja, o "Deputy Commissioner". As de­
mais autoridades são de livre escolha do Diretor, dos Co­
missários Regionais ou dos Diretores Distritais, dentre os 
servidores federais. 

No nível nacional, assessoram o Diretor seus comis­
sários-assistentes : para Inspeção, para Administração, 
Cumprimento da Lei, Processamento de Dados, Planeja­
mento e Pesquisa, e Técnico. 

Cada um dêsses Comissários-Assistentes superinten­
de Divisões que desdobram a sua atividade específica. 

Assim, por exemplo, o Comissário-Assistente para 
Cumprimento da Lei (Compliance) dirige e supervisiona 
seis divisões: Impôsto sôbre Álcool e Tabaco, Recursos, 
Fiscalização, Arrecadação, Inteligência e Escritório de 
Operações Internacionais. 
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A Divisão do Impôsto sôbre Álcool e Tabaco tem 
atribuições que excedem o aspeto meramente tributário, 
pois expede licenças para o uso de aditivos em bebidas, 
regula a publicidade de bebidas espirituosas e vinhos, nos 
jornais e revistas, autoriza o funcionamento de estabeleci­
mentos produtores e distribuidores de bebidas alcoólicas 
e cigarros, aprova modelos de rótulos para bebidas al­
coólicas, vinhos e cerveja, promove a análise química dos 
produtos etc. Tais tarefas é que justificam a autonomia 
dada a uma divisão que se encarrega do contrôle de 
apenas duas classes de produtos sujeitos à tributação do 
consumo. 

A Divisão de Recursos (Appelate) cuida dos pro­
cedimentos administrativos daqueles casos em que o con­
tribuinte discorda da revisão dos lançamentos feita pela 
repartição. Opera no nível regional e distrital. Se o con­
tribuinte não está de acôrdo com as exigências do revisor, 
pode requerer um entendimento informal no escritório do 
Diretor Distrital. Persistindo a controvérsia, dá-se-Ihe o 
direito de apelar para o Comissário Regional. 

A Divisão de Fiscalização (Audit) funciona mais 
como uma auditoria desde que a sua principal tarefa é 
revisora, podendo suscitar cobrança adicional de impôsto, 
indicar restituições ou promover diligências externas no 
estabelecimento do contribuinte, não obstante planejar e 
realizar investigações em profundidade na escrita das 
grandes corporações de negócios. 

A Divisão de Arrecadação ( Collection) cuida da 
entrada das receitas, mas como o pagamento dos impostos 
na América se faz através da utifização do cheque, reme­
tido por via postal, (o Serviço de Correios é altamente 
eficiente), concentra-se quase que exclusivamente na co­
brança dos débitos em atraso, tributo declarado a menor 
e outros casos de cobrança de impostos que lhe são enca­
minhados pelo setor de fiscalização ou auditoria. 

A Divisão de "Inteligência" tem a missão de inves­
tigar as fraudes fiscais, preparando os casos que serão ob­
jeto de processo criminal. 
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Finalmente, o Escritório de Operações Internacionais 
superintende o programa de cooperação com outros países, 
oferecendo assistência técnica às nações em desenvolvi­
mento, na modernização de seus sistemas tributários, pre­
parando as bases para negociação de convenções fiscais 
com outros governos, etc. 

O Comissário-Assistente para Inspeção tem duas di­
visões: Auditoria Interna e Segurança Interna. 

O Comissário-Assistente para Administração coorde­
na cinco divisões: Facilidades para Administração, Admi­
nistração Fiscal, Pessoal, Informação Pública e Trei­
namento. 

O Comissário-Assistente para Processamento de 
Dados superintende três divisões: Operações, Relatórios 
e Sistemas. 

O Comissário-Assistente para Planejamento e Pes­
quisa dirige Quatro divisões: Planos e Diretrizes, Pesquisa, 
Estatística e Desenvolvimento de Sistemas. 

E, por fim, o Comissário-Assistente para o Setor 
Técnico superintende três divisões: Serviços Técnicos Es­
peciais, Regulamentos Tributários e Planejamento 
Técnico. 

A projeção dêstes escritórios de nível nacional se 
faz através do Comissário Regional que dispõe de sete 
comissários-assistentes regionais para as seguintes divi­
sões: Administração, Impôsto sôbre Álcool e Tabaco, Re­
cursos, Fiscalização, Arrecadação, Processamento de 
Dados e Inteligência. 

Além dêsses somente o Comissário-Assistente para , . 
Inspeção tem Inspetores Regionais, desvinculados admI-
nistrativamente do Comissário Regional .. 

Arriscamo-nos a detalhar talvez prolixamente êste 
tipo de organização para mostrar que a administração tri­
butária americana optou por um sistema de organização 
em linha de funções, isto é, agrupou em departamentos as 
funções de Inspeção, Administração, Processamento de 
Dados, etc., ao invés de especializar os departamentos se­
gundo tipos de impostos, como aqui fizemos. 



À medida que se descentralizam para o setor regio­
nal, tais funções se restringem àquelas essenciais às tare­
fas puramente executivas, de tal sorte que Diretores Dis­
tritais comandando quatro divisões, Administração, Fis­
calização, Arrecadação e Inteligência, dispõem de todos os 
instrumentos necessários aos seus objetivos, independen­
temente da especificidade de suas atribuições. 

Veja-se a inadequação do nCESO sistema quando 
mantém ao nível regional cinco delegacias, sem nenhuma 
coordenação entre si; Delegacias Regionais do Impôsto 
de Renda, de Rendas Internas, Patrimônio da União, de 
Arrecadação, Delegacias Fiscais, sem falar nas Delegações 
da Contadoria da República e do Tribunal de Contas. 
Cada uma dessas unidades regionais presta contas e se 
subordina ao órgão central. 

Ademais, é preciw que se sublinhe que as autorida­
des regionais na administração tributária americana são 
sobretudo executivas, funcionam realmente como admi­
nistradores, reduzidas ao mínimo as atribuições burocráti­
cas de assinar papéis, ler decisões, empregando o melhor 
do seu tempo em fiscalizar o andamento dos planos na­
cionais dentro do âmbito territorial da região. 

FI:lCALlZAÇAO 

A fiscalização dos impostos internos na organização 
administrativa americana é rigidamente dirigida. Inicia­
-se pela revisão das declarações, incluindo conferência 
aritmética dos dados dela constantes. Ocorrendo indícios 
de que o impôsto não foi corretamente pago, o caso é 
distribuído ao Supervisor que determina ao agente fis­
cal proceda diligência externa no estabelecimento do con­
tribuinte, precisando a dúvida a ser esclarecida. Traba­
lham, assim, os fiscais sob a orientação de um supervisor 
que orienta e revê o trabalho de seus comandados. Caso 
não satisfaça o resultado da diligência, nova visita do fis­
cal poderá ser determinada. 

Também existem as inspeções realizadas nas grande~ 
companhias por longo período de tempo, promovendo 
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exames em profundidade, no que concerne aos interêsses 
fiscais. 

O sistema dirigido dá resultados satisfatórios ao fis­
co americano e creio que procedimento igual já é utili­
zado no Brasil, sobretudo com relação ao impôsto de 
renda. O certo é que êste tributo pela maneira como é 
lançado reúne em poder da repartição fiscal grande soma 
de elementos indiciá rios para a fiscalização, inclusive se 
houver capacidade para utilizar as informações cruzadas. 

Entretanto, com respeito ao impôsto de consumo, 
as virtudes do sistema são reduzidas, desde que as infor­
mações trazidas pelo contPibuinte aos cadastros fiscais 
são mínimas, exatamente aquelas exigidas na guia de 
recolhimento. Neste caso, a atividade fiscal tem que ser 
prevalentemente externa, procurando investigar no. pró­
prio domicílio do contribuinte os elementos que certifi­
quem o exato .pagamento do impôsto devido, inclusive 
confrontando elementos colhidos na escrita de contribuin­
tes diferentes. Quando dispusermos de eficiente serviço 
de processamento de dados, pesquisas poderão ser feitas, 
com base nas informações colhidas em cada ramo indus­
trial, de modo a indicar fraudes em determinados estabe­
lecimentos fabris, à vista dos desvios constatados de pa­
drões elaborados estatisticamente. 

A fiscalização que se pratica no Brasil pelos agentes 
fiscais de rendas internas participa das características um 
pouco da auditoria realizada pelos americanos e mais dos 
métodos adotados pelo "Intelligence", que tem atribuições 
de investigação da vida do contribuinte, procurando provar 
fraudes praticadas sem registro na escrita, pela apreensão 
de livros e papéis não oficíais. 

A inspeção dos impostos de consumo e sê lo entre 
nós depende muito da iniciativa individual do agente fis., 
calizador, desde que êle não pode contar com organização 
de retaguarda que lhe forneça apoio para a ação fiscal. 

Além disso, não existe uma rotina de trabalho, pre­
viamente planejada pela repartição, a ser seguida em cada 
inspeção no domicílio do contribuinte. O funcionário 
desenvolve o seu trabalho, segundo o ritmo de sua expe-
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riência profissional, com a dose de argúcia ou "faro" fis­
cal, adquirido no tirocínio de trabalho anterior, ou atri· 
buto individual de cada agente. No entanto, o traba­
lho do fiscal devera obedecer a um esquema comum, 
em face do qual se apuraria a situação normal do contri­
buinte, inclusive reunindo dados para a estatística e cadas­
tros da repartição, a serem registrados num documento ela­
borado in loco. Numa segunda etapa, far-se-ia uma in­
vestigação mais ampla, de teste dos dados registrados na 
sua escrita com outros elementos indiretos, nível de pro­
dução, procedência da matéria-prima etc. 

Pratica-se na América um tipo de fiscalização nas 
próprias fábricas ( on-premises supervision) em que o 
agente ali permanece de plantão, pelo menos nos perío­
dos de maior atividade fabril, inspecionando a entrega e 
saída dos produtos tributados. Isto acontece com as fá-o 
bricas de bebidas alcoólicas, onde os líquidos tributados 
"são pesados, ao mesmo tempo em que, através de medido­
res oficiais, se exerce rigoroso contrôle sôbre cada opera­
ção comercial da destilaria. Tal tipo de contrôle é viável 
sôbre indústrias em que a produção se concentra em pe­
·queno número de fábricas e é possível distribuírem-se 
agentes fiscais em regime de tempo integral para cada 
uma delas. 

Temos dúvidas a respeito da conveniência da ado­
ção de tal sistema para a nossa realidade fiscal. Em pri­
meiro lugar, somente as indústrias de cigarros, cerveja e 
refrigerantes poderiam ser objeto de inspeção em regime 
de plantão, dado o limitado número de estabelecimentos 
fabris existentes, não exigindo' a mobilização de grande 
massa de agentes fiscais. Por outro lado, justamente a 
pequena e a média indústria é que se arriscam aos expe­
dientes de sonegação do imposto de consume, não sendo 
possível distribuir-se funcionários para os plantões num 
círculo extenso de estabelecimentos produtores. 

Ademais, a fiscalização através de agentes em tempo 
integral no interior das fábricas tem na América finalida­
des que transcendem ao âmbito puramente fiscal, vez que 
a intervenção do Serviço de Rendas Internas no mercado 
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de bebidas tem objetivos regulatórios, inclusive contro­
lando o licenciamento das firmas vendedoras, promovendo 
a análise química dos produtos entregues. 

Resumindo,em conclusões finais, a impressão que 
nos ficou desta visita de observação aos Estados Unidos é 
de que a eficiência do aparelho arrecadador americano se 
exprime no alto índice do chamado "cumprimento volun­
tário da lei", conseguido ao sabor de fatôres que breve­
mente assim podem ser alinhados: 

a) a convicção do contribuinte americano de que 
o impôsto lhe é sempre cobrado no montante exato, pois 
se pagar a mais, o excesso lhe será prontamente restituí­
do. Segundo as estatísticas do exercício de 1963, para a 
receita arrecadada de 105,9 bilhões de dólares, a parcela 
de 6,5 bilhões foi devolvida a título de impôsto indevi­
damente pago; 

b) boa difusão das leis tributárias: distribuição 
de regulamentos, instruções, fórmulas e guias, tendo em 
vista diferentes classes de contribuintes. Ampla dissemi­
nação de informações sôbre questões fiscais, através de 
jornais, rádio, televisão, programas em escolas e universi­
dades, inclusive eficiente programa de assistência ao con­
tribuinte nos escritórios locais; 

c) implantação do sistema de processamento de 
dados, criando condições para o contrôle expedito da pon­
tualidade dos pagamentos, cruzamento de informações 
etc. A simples notícia da existência do Serviço provocou 
novas declarações de rendimentos, pagamento espontâ­
neo do impôsto relativo a exercícios anteriores, impelindo, 
enfim, o contribuinte a pôr em dia suas obrigações fiscais 
antes que sobreviesse a vigilância poderosa do Sistema 
Eletrônico de Processamento; 

d) assistência constante ao funcionário fiscal, des­
de o treinamento a que é submetido a partir de sua admir­
são, quer ao longo da carreira, em que existe a preocupa­
ção da Repartição em mantê-lo atualizado para o exercí­
cio da função, pondo-o a par das últimas conquistas téc-
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nicas, através de publicações mensais, de modo que iden­
tifique aquêles assuntos que interessem à respectiva área 
de serviço, sem necessidade de recorrer a revistas simila­
res, ou ainda, dando-lhe conhecimento por edições con­
densadas e selecionadas de decisões judiciais em matéria 
fiscai; 

e) repressão enérgica da fraude fiscal, com a ins­
tauração de processo criminal contra quem quer que so­
negue dolosamente o impôsto, procurando-se mesmo alcan­
çar pessoas das mais diferentes classes sociais, com o 
intuito de mostrar pràticamente a igualdade de todos pe­
rante a lei. Tais procedimentos penais são conduzidos 
com ampla publicidade, a fim de que se tire do caso a 
exemplaridade desejada, mostrando a alta taxa de risco 
a que se submete quem viola deliberadamente a norma 
fiscal. 

* 
* * 

As observações anteriores indicam o sentido da 
opção americana por um tipo de organização levando em 
conta as diversas funções administrativas, ao invés de es­
truturar os departamentos segundo a natureza dos im­
postos típicos: renda, importação e demais tributos indi­
retos, como aqui fizemos, inclusive mantendo três car­
reiras diferenciadas de fiscalizçãc, quando, ao que nos pa­
rece, mais conveniente seria a unificação da função fisca­
lizadora, em profissão única, admitida posteriormente 
a especialização, depois de um preparo geral para a tarefa. 

No setor de treinamento muito há que aproveitar da 
experiência americana, repetindo-se aqui a importância 
que lá se dá ao aperfeiçoamento do servidor, dentro do 
princípio básico de que o progressivo adestramento para 
tarefas de maior responsabilidade corresponderá a subs­
tanciais melhorias de salário. Tudo indica que é prefe­
rível selecionar inicialmente os candidatos ao serviço pú­
blico com razoáveis exigências de conhecimento, encarre­
gando-se a Administração de treiná-los depois, através de 
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cursos ou no próprio serviço, para as diversas funções a 
que se destinarem. 

Outro aspecto positivo da administração tributária 
americana são as atividades de inspeção que se bipartem 
em setores de auditoria e segurança. O primeiro, o de 
auditoria interna, de maneira independente, revê e avalia 
o andamento do serviço, cobrindo tôdas as atividades re­
gionais, no que tange à observância de normas, instru­
ções, regulamentos, em proveito da eficiência administra­
tiva. O segundo, o de segurança interna, responsabiliza­
-se pelo alto padrão de integridade dos funcionários, in­
vestigando casos de desonestidade de servidores ou dês­
tes em conluio com contribuintes. Na administração 
Werner Grau na Direção-Geral da Fazenda Nacional ten­
tativa foi feita para restabelecer as Inspeções Extraordi­
nárias que se encarregariam desta auditoria interna dos 
s:erviços, mas a providência não foi além do trabalho ini­
cial de organização das suas normas de funcionamento, 
deixando de operar por absoluta falta de elementos que 
viessem a compor as equipes de inspeção. 

O alto nível de eficiência da administração tributária 
americana pode ser medido pelo baixo custo dos serviços 
de arrecadação estimados em 0,5 % sôbre a receita, en­
quanto entre nós, embora não se tenha processos de avalia­
ção precisa, presume-se que o mesmo seja superior a 2 % 
sôbre o montante dos ingressos tributários realizados. 



A GRANDIOSA EXPERIÊNCIA 

Júlio Barbieri 

Diretor do Departamento de Rendas Internas. 



A convite da Comissão de Reforma do Ministério 
. da Fazenda, aqui estamos reunidos para ofere­

cermos as nossas impressões do si~tema tributá-
Tio am.ericano, comparadas com os aspectos cor.responden­
tes do brasileiro. 

Inici:;J.1mente, cumpre-nos assinalar que com muita 
honra e profunda emoção, reconhecemos a distinção que 
nos foi feita pela mesma Comissão de Reforma e a 
USAID do Brasil para visitarmos os Estados Unidos, 
-em viagem de estudo e observações. 

Tivemos, assim, o ensejo de entrar em contato com 
a administração fiscal dos Estados Unidos, em cada um 
dos seus aspectos, permitindo-nos colhêr uma boa soma 
de sugestões, para confronto com a nossa realidade e exa­
me das condições de sua adaptação ao sistema tributário 
·e administrativo brasileiro. 

Durante as palestras e debates que mantivemos, 
pudemos sentir, permanentemente, o real empenho das 
autoridades tributárias norte-americanas em nos proporcio­
nar o maior número possível de informações úteis e 
capazes de constituir um suficiente lastro de conheci­
mentos que tornasse profícua nossa missão. 

Embora já tivéssemos conhecimento das linhas fun­
damentais da sistemática norte-americana no campo da 
administração fiscal e do seu regime tributá:LÍo, pudemm, 
através de um programa de conferências, observar de 
perto o seu funcionamento numa visão global do assun­
to, combinada com a ilustração de detalhes importantes 
em cada um dos setores funcionais. 

A nossa experiência na administração pública bra­
-sileira, ao longo de muitos anos dedicados ao serviço fe-
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dera I, dá-p.os elementos para julgar as falhas em cada 
um dos vários aspectos, muitas das quais decorrentes de 
uma estrutura inadequada para os nossos tempos e para: 
o grau de nosso desenvolvimento político e econômico. 
No passado, não houve propriamente reformas básicas, 
mas apenas correções não sistematizadas dos desvios mais 
"acentuados de práticas, tudo mais ou menos ao sabor das' 
improvisações. Nos últimos tempos, porém, a matéria 
vem merecendo sérias reflexões e estudos metodizados, 
com pesquisas de elementos utilizáveis para a reformu­
lação das diretrizes no sentido de que melhor" nos con­
venha. As últimas reformas do aparelhamento fiscal bra­
sileiro, e o seu reajustamento objetivo às linhas preco­
nizadas no projeto da reforma deverão situar devida­
mente os problemas de soluções até há pouco tempo' 
precárias. 

Foi com o pensamento voltado permanentemente' 
para a realidade brasileira que procuramos fixar em nosso 
espírito a grandiosa experiência norte-americana e, no 
cumprimento do recente programa de estudos a que nos 
referimos, coube-nos confirmar pontos de vista que a ob­
servação dos fatos, em nosso país, já havia gravado em 
nossa mente, sôbre muitos aspectos da administraçãO' 
fiscal. 

A característica da administração norte-americana, 
que achamos fundamental em sua estrutura, é a siste­
matização de tôdas as tarefas ligadas à tributação, à ar­
recadação e à fiscalização de rendas internas sob um co­
mando central único, ou seja o Internal Revenue Service 
(IRS). Assim, todos os problemas referentes à exe­
cução da política fiscal do Govêrno no campo dos tri­
butos internos encontram soluções dentro de uma mesma 
área de estudo e coordenação, localizando-se no mesmo 
âmbito, também, os problemas concernentes à arrecada­
ção, num perfeito esquema de entrosamento, dada a in­
terdependência de muitos de seus aspectos. Êsse co­
mando superior único, apoiado num assessoramento ultra­
-especiaJizado para cada setor, confere ao conjunto da 
máquina fiscal um grau de eficiência invejável. Elemen-



tos de estudo para a política fiscal do Govêrno são assim 
pesquisados e confrontados num órgão central de alta 
especialização e à luz da vivência diária dos problemas, 
tais como se apresentam na realidade. 

A estrutura fundamental dos serviços desdobra-se 
em três níveis de ação executiva, partindo dos diretores 
distritais, que é a instância mais baixa, passando pelo 
Comissariado Regional e atingindo o Comissariado Geral, 
com subordinação ao Departamento do Tesouro. 

Os órgãos técnicos que integram o Infernal Reve­
nue Service (IRS ), nos ,referidos níveis, são da mais 
alta sensibilidade e eficiência para as ações a que se des­
tinam, oferecendo condições para práticas fiscalizadoras 
de grande alcance. Assim, ali se torna possível realizar 
a fiscalização dirigida, com aproveitamento da atuação dos 
funcionários num sentido objetivo visando determinado 
alvo, em vez da ação dispersa e muitas vêzes improvisa­
da da iniciativa individual. 

Com a recente reforma por que passou a antiga Di­
retoria das Rendas Internas, desvinculando a arrecadação 
para outro órgão, transformando-a em departamento e 
estruturando êste com Delegacias Regionais ·e Inspeto­
rias Fiscais, poder-se-á, a nosso ver, estabelecer progra­
mas de fiscalização mais eficientes, tendo-se a ressaltar, 
todavia, a' impossibilidade de dirigi-la nos moldes do sis­
tema americano, quanto ao impôsto de consumo e ao do 
sêlo, por não existirem em nosso aparelho fiscal condições 
que permitam a apuração de dados seguros para conheci­
mento prévio da fraude. 

Observamos que nos Estados Unidos, além de diri­
gida é a fiscalização realizada com.aviso prévio da visita 
ao contribuinte, prática esta não utilizada entre nós, pois 
a nossa experiência tem demonstrado não ser aconselhá­
vel o conhecimento antecipado da fiscalização, pois que 
poderá torná-fa inoperante em certos casos. 

A qualificação do pessoal é outro assunto que merece 
especial atenção na formaçãó dos quadros func~onais dã 
administração fiscal norte-americana: Desde as Univer­
sidades são recrutados elementos destinados a treinamento 
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específico intensivo e obrigatório, com aproveitamento 
dos valôres reais nos serviços do Govêrno. As tarefas de 
treinamento de pessoal começam no nível dos órgãos 
distritais, com preocupação dominante das autoridades, 
para atingirem os planos de estudos mais elevados, sob 
a supervisão de uma Divisão Especializada no setor ad­
ministrativo integrante do Comissariado Geral. Tem ali 
o funcionário um vasto campo de aprendizagem intensiva, 
numa programação cuidadosamente elaborada com vistas 
ao seu aperfeiçoamento técnico e dentro de um critério 
da mais alta especialização. Justamente essa especiali­
zação impressionou-nos de maneira muito profunda, uma 
vez que proporciona a execução dos trabalhos com acen­
tuada eficiência. No Brasil, só existe preocupação com 
o programa de seleção para o ingresso no serviço público, 
relegando-se o treinamento a plano secundário, quando 
se deveria dar ao mesmo treinamento a atenção neces­
~ária, a exemplo da administração norte-americana. 

Destacamos como fator importante na estrutura 
fiscal norte-americana o Intelligence Service (IS), 
do qual participam agentes altamente treinados e encar­
regados na. apuração da fraude fiscal que, quase sempre, 
vem à tona após os respectivos exames; no Brasil, ine­
xiste órgão que se dedique especialmente à pesquisa 
da fraude, esta é apurada pelos seus próprios agentes fis­
calizadores no serviço externo, os quais~ na execução de 
suas árduas tarefas, põem sempre em relêvo a sua capa­
cidade pericial de descobrir os mais variados tipos 
de sonegação fiscal, permitindo ao Tesouro reaver fabu­
losas quantias de impostos que deixaram de ser recolhidos. 

As relações entre o Fisco e o contribuinte constituem 
outro aspecto admirável de organização administrativa. 
Tôda a atuação dos agentes é conduzida, em cada setor, 
no sentido de neutralizar ou atenuar no contribuinte a 
prevenção contra o tributo que o Estado lhe cobra, pre­
v·enção que tem suas origens na antiga conceituação do 
impôsto e em outras conhecidas circunstâncias, que desde 
os primeiros tempos da organização comunitária acompa­
nharam a sua cobrança e a sua aplicação. O Fisco norte-
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-americano tudo faz para que o contribuinte se eleve à 
compr€ensão dos seus deveres para a comunidade em que 
vive, procurando transformá-lo, gradualmente, em vo­
luntário, que é o tipo ideal nessa tarefa· de aprimoramen M 

to. Não obstante, o mesmo Fisco mantém um corpo 
numeroso de agentes fiscalizadores treinadíssimos, que 
vigiam de perto e permanentemente os contribuintes. 
Nos contatos entre o Fisco e o contribuinte. há interêsse, 
preliminarmente, de serem eliminadas as dúvidas ou in­
certeza dêste, que constituem parte de muitos erros evi­
táveis e de atritos entre as partes. A legislação brasileira 
prevê dispositivos que ori€ntam e protegem os contribuin­
tes, quando imbuídos de boa-fé. 

A fim de que sejam evitados os litígios fiscais, é 
instituído como norma para a instrução e a decisão da 
matéria, segundo a sistemática norte-americana, o encon· 
tro entre o contribuinte e o Fisco, libertando-se o enca­
minhamento das peças de um formalismo burccrático ex­
cessivo, com que a infindável tramitação de processos 
conduz à perda de tempo e à complicação de assunto às 
vêzes de pronta solução, com prejuízo tanto para o Erário 
como para o contribuinte. A nosso ver, constitui essa prá­
tica passo de grande progresso na cobrança de tributos, 
ainda não prevista na legislação brasileira. 

Por outro lado, quando tal assistência é relegada 
pelo contribuinte e a sonegação caracterizada, a repressão 
é severa e eficiente. O rigor do cumprimento da lei fiscal 
se exerce não apenas no regime de sanções repressivas, 
que inclui a sonegação como crime severamente punido, 
como também através dos meios de fazer efetiva a com­
pulsoriedade da prestação, com medidas de apreensão de 
bens do sonegador para pagamento da dívida. Nesse ter­
reno, a legislação fiscal brasileira, para proteção do cré­
dito fiscal, deu um passo importante recentemente, ao 
capitular no. rol dos crimes, o ilícito fiscal nos casos 
definidos. 

Fato que despertou nossa atenção é que nos Esta­
dos Unidos o principal tributo tem como fonte o de renda, 
numa situação inversa do quadro tributário brasileiro 
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onde, ainda, predomina a arrecadação do impôsto de con­
sumo. Êste impôsto naquele país, que representa 11,5% 
(onze e meio por cento) da arrecadação total, segundo 
os dados oficiais de 1964, tem como principais rubricas o 
que incide sôbre o fumo e o álcool, existindo na estru­
tura fiscal de lá uma Divisão especializada para o contrô­
le e a fiEcalização dos referidos tributos, adotando-se o 
sistema de fiscalização permanente com a presença de 
tempo integral de agentes nas fábricas de bebidas alcoóli­
cas, prática esta ainda não adotada no Brasil. 

Graças ao processamento automático de dados, pode 
cada setor da administração norte-americana estudar cri­
terioEamente e com objetividade ô aperfeiçoamento da 
execução das tarefas que lhe são próprias, assim como ter 
ao mesmo tempo uma visão de conjunto dos problemas 
fiscais, inclusive para orientar a política tributária do Go­
vêrno. Prende-se ao uso do processo automático de dados 
'Uma série inumerável de aspectos, cujo exame se possibi­
lita, no sentido de uma orientação racional da atividade 
do Estado, a começar pela atitude do contribuinte, suas 
condições e possibilidades, a análise dos grupos de ativida­
des econômicas, em face da distribuição da carga fiscal, o 
rendimento das técnicas em vigor e os melhores rumos a 
seguir na correção de distorções ou métodos inadequados, 
para se chegar, num grau mais elevado, a uma aprecia­
ção panorâmica do sistema tributário. 

Tôdas essas considerações fortalecem em nós a con­
vicção de que a administração fiscal brasileira ingressará 
numa fase decisiva de seu aprimoramento, quando puser 
em execução o sistema de processamento automático de 
dados, servido pelas conquistas da técnica moderna e pela 
atuação de elementos de alta qualificação funcional. 

ObEervamos o cuidado que as autoridades norte­
-americanas têm em propiciar o máximo de confôrto a 
seus servidores, dando-lhes locais de trabalho e mobiliá­
rios condignos, para dêles exigir o rendimento ideal. 

Manifestamos grandes esperanças pela continuidade 
e aprofundamento das observações proporcionadas pelos 
Contatos de técnicos e agentes do Fisco brasileiro com o sis-
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tema fiscal norte-americano, dos quais advirão resultados 
'Concretos e de influência marcante para a renovação de 
nossas práticas, com vistas a uma administração fiscal à 
altura do nosso desenvolvimento político, econômico e 
cultural e capaz de servir de instrumento à realização dos 
mais elevados ideais' democráticos. 
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COMPARAÇÃO DE SISTEMAS 

Orlando Travancas-

D.reto. .... cfo. Dep'artamen~ .0. ImpGsto dOe Rendo. 



o impôsto de renda o tributo, nos E. U . A., em 
que se assenta o orçamento federal americano, Ê e a percentagem de mais de 80% dá uma idéia 

do valor dessa participação, enquanto o impôsto de con­
sumo e outros impostos indiretos completam . a vultosa 
arrecadação de quase 130 bilhões de dólares no exerci­
cio fiscal de 1964. 

São as pessoas físicas os grandes contribuintes na 
América do Norte, figurando secundàriamente as pessoas. 
jurídicas, na proporção de 75% e 25% respectivamente, 
ressaltando-se que apenas as Sociedades Anônimas (Cor­
poration) sã-o tributadas como pessoas jurídicas. 

Nação com 190 milhões de habitantes, 65 milhões, 
cêrca de. 34,2 %, portanto, de indivíduos, apresentam de­
claração de rendimentos e, efetivamente, contribuem 
para o Tesouro Americano, cêrca de 50 milhões, ou seja, 
28% do total. 

Baseando sua arrecadação na voluntariedade da con­
tribuição, o InternaI Revenue Service pode, mercê dos 
consideráveis recursos materiais e humanos de que dis­
põe, dedicar-se ao contrôle de rendimentos, informações 
de fontes e pagamentos dos contribuintes, utilizando nesse 
serviço moderno equipamento para contabilização dos 
recebimentos, microfilmagem de documentos e compu­
tação eletrônica. Nesse setor, computação eletrônica, o 
equipamento de ,que dispõe o 1. R. S. é ímpar, e nêle 
repousa em grande parte a eficiência de todos os sistemas 
de contrôle e fiscalização utilizados. A expansão do pro­
cesso de contrôle de dados foi possível ao I. R . S. atra­
vés da adoção de números de registro para tôdas as S. A . 
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( Corporation) e de tôdas as pessoas físicas obrigadas, 
para tal fim, a registro no "Social Security". 

Ao lado do .equipamento extraordinário utilizado por 
peswal, em número e qualificações adequadas, dispõe o 
Tesouro Americano de lei penal que o protege contra a 
ação . dos omissos ou sonegadores de impostos desde 
longa data. 

O aperfeiçoamento do conjunto de organismos que 
compõem a administração do Tesouro Americano, com­
plementada por eficiente legislação penal, criou na men­
talidade do contribuinte padrões apreciáveis de respeito 
à lei, que se traduzem pelo alto índice da voluntariedade 
do cumprimento dos deveres fiscais, que atinge a 97% 
das contribuições coletadas, restando apenas 3 % dos cha­
mados contribuintes delinqüentes, isto é, aquêles que só 
pagam ~eus impostos quando a isso compelidos. 

Ao contrário de nosso país, o I. R . S . dispõe de 
verbas orçamentárias suficientes para atender satisfatô­
riamentea tôdas as necessidades do órgão, tanto no setor 
de material, quanto nos de pessoal, serviços e encargos. 
Em nos~a visita a diversas sedes de regiões e distritos do 
I. R. S. em Washington, New York, San Francisco, Aus­
tin e Martinsbourg observamos as perfeitas condições das 
instalações das repartições. 

Por tudo isso, a impressão que o observador tem do 
conjunto - leis, instalações, equipamento e pes~oal -
responsável pela alta eficiência e produtividade do 
I . R . S. é excelente e deve constituir a meta desejada 
por qualquer administrador brasileiro. 

A comparação do que acima relatamos, com o sis­
tema tributário brasileiro e as repartições incumbidas de' 
aplicá-Io,~e por um lado nos mostra que ainda temos 
um longo caminho a palmilhar para atingirmos ao alvo 
de~ejado, por outro nos dá a certeza de que, vencidas as 
dificuldades próprias a uma Nação que anseia vencer a 
etapa de subdesenvolvimento, não estará longe o dia de 
atingirmos, também, aquela meta, m~.r~ê de reformas 
adequadas, planejamento e sadia política de seleção de 
pessoal. 
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Ao contrário do que ocorre nos E. U . A., o impôsto 
de renda, no Brasil, concorre com apenas 33 % da re­
ceita da União, cabendo aos impostos de consumo, sêlo. e 
aduaneiro a elevada participação de 65 % . 

Da arrecadação total do Impôsto de Renda, apenas 
15 % provêm, especificamente, de declarações de pessoas 
físicas em número muito pouco expressivo, pois se o so-, 
marmos com o número de pessoas que sofrem 3 :retenção 
de impôsto na fonte, sôbre os salários percebidos, sem a 
obrigação, todavia, do preenchimento do formulário pró­
prio, atingimos a 2 milhões. 

Portanto, considerando que a população do Brasil é, 
no momento, de 80 milhões de pessoas, temos que, apenas 
2,5% contribuem. 

O equipamento eletrônico, até então precàriamente 
utilizado em algumas dependências do Departamento do 
Impôsto de Renda, era deficiente e, por várias razões, 
em época alguma, pôde ser operado em condições ideais. 

Presentemente, a tarefa de contrôle automático dos 
trabalhos do Departamento, assim como dos demais órgãos 
do Ministério da Fazenda, está entregue ao Serviço' de 
Processamento de Dados, recém-criado. Iniciando suas 
atividades com aplausos unânimes, será possível 30 

SERPRO dar ao D. I . R. uma colaboração inestimável 
que se traduzirá, por certo, no incremento da arrecadação 
e fiscalização do tributo. 

Ressente-se o Departamento do Impôsto de Renda 
'da falta de treinamento do pessoal, deficiência esta que 
responde pelo baixo rendimento de alguns setores. Em 
verdade desde sua criação, o Impôsto de Renda não cui­
dou dêsse problema, que, de 1958 a esta data, vem se 
agravando assustadoramente, por fôrça de aposentadorias 
e óbitos, e da velocidade com que são introduzidas alte­
rações na legislação do tributo. Êsses fatôres, ao mesmo 
tempo que esvaziam as repartições de pessoal, capaz e 
experiente, transferem aos remanescentes uma carga de 
trabalho insuportável, gerando conseqüentemente o de­
sestímulo e o desinterêsse na busca de aperfeiçoamento. 
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Todavia, na oportunidade em que o D o lo R'o vai re­
l"eber novos Agentes Fiscais, é nosso pensamento criar 
um Curso de Aperfeiçoamento, do qual participarão todos, 
novos e antigos funcionários, para melhorar o rendimento 
das diversas repartições do impôsto de renda o 

Além das reformas do órgão e de pessoal, indubità­
velmente, a maior reforma tem de se processar na men­
talidade do contribuinte brasileiro, fazendo-o compreen­
der que mais de 95% da população não têm condições 
contributivas, o que aumenta grandemente a responsabi­
lidade dos 5 % restantes, potencialmente devedores do 
impôstoo 
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IMPRESSÕES DE UMA VISITA AO. 
"INTERNAL REVENUE SERVICE'" 

Otávio Prado Filho 

Agente Fiscal do Impôsto de Rende.· 



A Proximadamente 97% da arrecadação federal 
dos E. U. A. decorrem de ato espontâneo dos 
contribuintes ou de retenção nas fontes pagado-

ras, contrastando com soma relativamente pequena que é 
obtida pela ação dos agentes do Fisco. 

Robert H. Jackson, Ministro da Suprema Côrte de 
Justiça, declarou certa vez: "O sistema de tributação dos 
Estados Unidos baseia-se na confissão espontânea. O 
fato de uma população tão numerosa, espalhada e indi­
vidualista,' fazer anualmente o lançamento das próprias 
obrigações fiscais, muitas vêzes em montantes elevadíssi­
mos; é sinal seguro da estabilidade e vitalidade do nosso 
sistema de autodeterminação." 

A título de introdução a êste pequeno relatório de 
impressões pessoais sôbre o Serviço de Rendas Internas 
dos Estados Unidos da América do Norte, pedimos vênia 
para transcrever os dois seguintes capítulos intitulados 
respectivamente "POR QUE OS CONTRIBUINTES 
ASSIM PROCEDEM" e "O FIM DA INFLUÊNCIA PO­
LÍTICA NA ADMINISTRAÇÃO FISCAL", ambos cons­
tantes da publicação "INCOME TAXES 1862-1962 -
A HISTORY OF THE INTERNAL REVENUE SER­
VICE", que o referido Serviço lançou, em 1963, para ce­
lebrar o primeiro centenário de sua existência: 

I 

«POR QUE OS CONTRIBUINTES ASSIM PROCEDEM 

Certamente, a tributação com representação é o ali­
cerce sólido, em que repousa o nosso sistema fiscal. Mui­
tos americanos parecem satisfeitos com o fato de as nos-
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sas leis fiscais serem tão bem cumpridas - apesar de 
sua complexidade e do tratamento diferente das diver­
sas espécies de renda. 

Muito embora não redija as leis do país, o coletor, 
ao administrá-las? age como depositário da confiança tantc 
do govêrno quanto do contribuinte. 

O prQpósito primordial dos impostos é naturalmen­
te prover às despesas do Govêrno. Os custos são eleva­
dos. Mas, as necessidades governamentais do país incluem 
atualmente uma estrutura de defesa com o ônus anual de 
50 bilhões de dólares, ou mais, para o futuro imediato, 
ou para um período tão longo quanto aquêle em que o 
comunismo constituir ameaça, a nós, ou ao nosso estilo 
de vida. 

Os propósitos sociais ou econômicos de alguns tri­
butos têm sido geralmente aprovados pela maioria do 
público. Tais tributos limitaram o trabalho das crianças, 
restringiram o uso de narcóticos, desestimularam o jôgo,. 
criaram incentivo para atividades econômicas, impediram 
a perpetuação de grandes fortunas e preveniram tendên­
cias inflacionárias e deflacionárias da economia. 

Na avaliação da eficiência do nosso mecanismo tri­
butário, não se pode olvidar o papel desempenhado pela 
aceitação consciente e universal das obrigações fiscais e 
da punição dos sonegadores. 

Contudo, certas características fundame,ntais, que 
distinguem o sistema tributário americano, são igualmen­
te em grande parte responsáveis pela ampla aquiescência 
voluntária do público no cumprimento e respeito às leis 
fiscais. 

O impôsto de renda americano, coluna dorsal do 
nosso sistema tributário, contém, por exemplo, estas ca­
racterísticas distintivas: 

1 . Autolançamento - A maior parte do impôsto 
de renda federal é cobrada de acôrdo com um sistema 
pelo qual o contribuinte apresenta sua própria declara­
ção e determina sua renda tributável no ano fiscal, bem 
como o valor do impôsto devido. 
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o prazo para a apresentação de declarações de pes­
soas físicas vai até 15 de abril; de pessoas jurídicas, até 
15 de março. 

O autolançamento, ainda que parcial, constituiu 
uma característica do impôsto de renda desde os primór­
dios do Serviço de Rendas Internas. A lei de 1.0 de julho 
de 1862 estabelecia como dever de todo cidadão, obri­
gado ao pagamento do tributo nela instituído, "preparar 
uma lista ou declaração ... " da renda anual, bem como 
de comissões e demais rendimentos "sujeitos à tributação". 

Prova de interêsse precoce na fiscalização das de­
clarações encontra-se nas instruções expedidas pelo Di­
retor (Commissioner) das Rendas Internas, Mr. J. 
Lewis, em janeiro de 1865: "Compreendam os encarre­
gados do lançamento que não é seu dever apenas rece­
ber as declarações, senão também verificar se estão cor­
retas ... ". 

2. Progressividade - Desde a Lei de 1913, o im­
pôsto de renda de pessoas físicas ou jurídicas tem sido 
progressivo. Sôbre a declaração de uma pessoa física, os 
primeiros US$ 2.000 de renda tributável são taxados à 
razão de 20%. A taxa mais elevada - 91 % - apli­
ca-se apenas à renda tributável acima de US$ 200.000. 
A maior taxa de tributação. do lucro das sociedades anô­
nimas vai a 52 % . 

As taxas progressivas são instituição antiga. Foram 
usadas a primeira vez em 1797 na tributação de heran­
ças. Baseavam-se no valor destas. 

A tributação baseada na capacidade econômica tor­
nou-se princípio firmemente sólido do nosso sistema. 

3 . Retenção - Mais de dois terços da arrecada­
ção do tributo das pessoas físicas são retidos e recolhidos 
ao Tesouro Americano pelas fontes pagadoras. 

Esta forma de tributação moderna foi adotada para 
salários e vencimentos em 1943. Antes, o contribuinte 
só pagava seu impôsto após o fim do ano fiscal. 

A Lei de 1943 impôs aos empregadores a obrigação 
de deduzirem uma parcela da renda de seus empregados 
a título de impôsto. 
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Os contribuintes de impôsto não relativo a salários 
ou vencimentos são obrigados a estimar sua renda total 
anual, no comêço do exercício e apresentar a respectiva 
declaração, indicando o montante do tributo devido, que 
deve ser pago trimestralmente. 

O sistema de retenção na fonte foi adotado durante 
a Guerra Civil e, mais tarde, instituído pela Lei de 1913. 
Mas, seguramente, terão sido os leiloeiros as primeiras 
fontes retentoras - muito embora não de impôsto de 
renda. Por fôrça de uma lei de 1794, os leiloeiros eram 
obrigados a reter, dq produto das vendas, o tributo devido 
sôbre mercadorias vendidas ou leiloadas. 

4 . Declaração conjunta - Em 1948, o Congres­
so aprovou uma lei destinada a colocar os contribuintes 
de todos os Estados em pé de igualdade com os residen­
tes nos Estados em que vigora o regime de comunhão 
de bens. 

O sistema da declaração conjunta permite aos casais 
computarem seus impostos de modo que o total devido 
é duas vêzes a quantia do tributo sôbre a metade de sua 
renda combinada. Em outras palavras: a renda total da 
família é tratada como se cada cônjuge tivesse auferido 
a metade, separadamente. Isto significa menor impôsto 
do que o que recairia sôbre a renda total, se esta fôsse 
tributada de acôrdo com a taxa mais alta da tabela pro­
gressiva aplicável no caso. 

5. Contabilidade anual - A renda deve ser dE­
clarada em base anual. A contabilidade anual pode cau­
sar dificuldades àqueles cuja renda oscile de ano para 
ano, ou cuja atividade econômica esteja sujeita a grande 
flutuação de lucros e perdas. 

Disposições especiais dispensam algumas exigências 
da contabilidade anual. A dedução líquida da perda ope­
racional, por exemplo, permite ao contribuinte estender 
o prejuízo aos três anos anteriores, para compensar a 
renda dêsses exercícios. O restante do prejuízo, se hou­
ver, pode SEr transferido para os cinco anos subseqüentes. 

6 . Aumento e decréscimo no valor de propriedade 
- Outro princípio de nossa lei: o contribuinte não é 
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taxado pelo aumento do valor de sua propriedade, en­
quanto não a aliena. Similarmente, um decréscimo no 
valor da propriedade não pode ser considerado prejuízo, 
para fim de dedução. Somente se leva em conta o lucro, 
ou o prejuízo, quando a propriedade é vendida ou trocada 
por outra. 

7 . Rendimentos de bens - Quando um bem da 
categoria de capital assets (*) é vendido, ou trocado, após 
6 meses de posse, o impôsto máximo devido é de 25% . 
O contribuinte que auferir lucro da venda de um bem 
dessa categoria tem a opção de calcular o impôsto sôbre 
apenas a metade do rendimento. 

Em outras palavras: um contribuinte sujeito à taxa 
de 30% pagará o correspondente a uma taxa de apenas 
15%. Êste princípio foi adotado a fim de estimular os 
investidores a criar um sistema de alívio do ônus tribu­
tário, sôbre um rendimento de um ano apenas, relativo 
à venda de bem adquirido depois de vários." 

I I 

«o FIM DA INFLU1l:NCIA POLíTICA NA ADMINISTRAÇAO FISCAL 

Uma série de investigações conduzidas pela Subco­
missão da Comissão de Orçamento (W ays and M eans) da 
Câmara dos Deputados sôbre administração das leis de ren­
das internas atingiu o apogeu nos anos de 1951 e 52. Pelos 
fins de 1951, o então diretor do Serviço de Rendas Inter­
nas, John B. Dunlap, anunciava que 113 funcionários da­
quele Serviço haviam sido demitidos, ou forçados a se 
demitirem. Entre os removidos em virtude de faltas que 
jam da ineficiência até o peculato, com escala pela falta 
de exação no cumprimento do dever e pelo recebimento 
de subôrno, havia seis coletores. . 

O resultado das investigações da Subcomissão agiu 
como o elemento catalisador que precipitou a mais com-

(*) Capital asseis - Bens que não fazem parte do ramo de comércio de wna 
pessoa ou firma. 
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pleta reforma administrativa havida na história do sis­
tema de rendas internas do país. Levando-se em consi­
deração o número total, apenas pequena parte dos fun­
cionários do Serviço de Rendas Internas fôra envolvid2 
em atividades ilegais. Mas, as revelações tornaram dra­
mática a necessidade de mudanças drásticas no aparelho 
arrecadador. 

De fato, o grande aumento da carga de trabalho e 
a expansão do pessoal ocorridos durante a Segunda Guer­
ra Mundial tornaram logo obsoletos a organização e os mé­
todos de trabalho do Serviço de Rendas Internas. Uma 
e outros permaneceram imutáveis, pràticarnente os mes­
mos desde o advento das leis do impôsto de renda, em 
1913, não tendo sido adaptados ao aumento de trabalho 
havido na década dos 50. 

É provável que nenhuma repartição· jamais tenha 
tido tamanho volume de trabalho quanto o que recaiu 
sôbre o Serviço de Rendas Internas durante a Segunda 
Guerra Mundial. 

O Serviço emergiu da fase de guerra ainda vergado 
ao pêso das novas responsabilidades e diligenciou pôr em 
dia o trabalho atrasado. Havia montanhas de declara­
ções pendentes de processamento. A fiscalização sôbre as 
sociedades anônimas e os lucros extraordinários estava 
dois anos atrasada. O processamento das devoluções de 
impôsto levava pelo menos um ano. 

Algumas providências foram tomadas no sentido da 
modernização. Com o objetivo de estimular a observân­
cia espontânea das leis, os formulários e instruções foram 
simplificados. Em 1949, lançou-se um programa de con­
trôle da fiscalização para o fim de melhorar a execução 
das leis fiscais. Os arquivos foram melhorados por meio 
de microfilmagem. Parte das declarações de impôsto de 
renda começou a ser processada por máquinas eletrôni­
cas, ao tempo em que o Serviço de Rendas Internas to­
mava, ou iniciava, os primeiros passos para o uso, em 
larga escala, do processamento automático de dados. 

Apesar dos novos tributos criados em 1950 para 
habilitar o govêrno a fazer face às despesas da Guerra d3. 
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Coréia, por volta de 1951 o Serviço de Rendas Internas 
já havia atualizado parte do trabalho atrasado e já se 
encontrava capaz, também de devolver, dentro de um 
mês, contado a partir do pagamento do impôsto, as im­
portâncias recolhidas a maior, ou indevidamente retidas 
pelas fontes pagadoras. 

Quando as sindicâncias do Congresso atraíram a 
atenção pública para o Serviço de Rendas Internas, mu­
danças ainda mais drásticas e mais abrangentes ocorre­
ram. O grosso das declarações do impôsto de renda (cêrca 
de 83 milhões em 1951) era processado nos 64 centros 
Coletores existentes no país. Os titulares dessas agências 
eram funcionários-chaves do sistema. Eram nomeados 
pelo próprio Presidente da República. Cada coletor re­
presentava uma ilha de poder e independência e não raro 
estava em desacôrdo com a sede, em Washington, onde 
sete divisões funcionavam com base no tipo de impôsto 
cobrado. Através destas sete divisões, em Washington, 
cêrca de 200 funcionários categorizados e espalhados pelo 
país se comunicavam com o Comissário das Rendas In­
ternas (Commissioner). 

Embora os Coletores Adjuntos fôssem funcionários 
de carreira sujeitos às regras do sistema do mérito desde 
1942, os Coletores eram nomeados por meio de apadri­
nhamento político. 

No dia 14 de janeiro de 1942, o Presidente Truman 
enviou ao Congresso seu Plano de Reorganização n.o 1, 
a fim de reformar a repartição das rendas internas. O 
propósito do Plano era: "fornecer, ou criar, melhor meca­
nismo para garantir a administração honesta e imparcial, 
das rendas internas". Afirmava o Presidente Truman 
que "os mais vigorosos esforços estavam sendo feitos e 
continuariam a ser feitos, a fim de punir qualquer err:­
pregado do Govêrno que fizesse uso indevido de sua pc­
sição oficial. . . " . 

Em resumo, o Plano de Reorganização tinha por fim 
substituir o sistema do pistolão pelo sistema do mérito, 
melhorar a coordenação da administração fiscal em 
Washington, descentralizar os serviços destinados aos con-



tribuintes e restabelecer a confiança do público na inte­
gridade do Serviço e de seu pessoal. 

O Plano aboliu todos os cargos políticos existentes 
no Bureau de Rendas Internas, exceto o de Comissário, 
e estabeleceu uma estrutura para remodelar a sede do 
serviço, em Washington. Criou, além disso, vários cargos 
de Assistentes de Comissário e um de Procurador-Geral 
do Ministério do Tesouro para servir como Procurador­
-Chefe do Bureau. 

Tôdas as operações descentralizadas - como o re­
cebimento de declarações, seu processamento, exame e 
revisão, o envio de notificações, as devoluções de impos­
tos pagos a maior e o serviço de assistência aos contri­
buintes - foram colocadas sob a direção dos Diretores 
de Distrito das Rendas Internas. Comissários Regionais 
foram estabelecidos para assistir a sede em Washington 
a administrar a vasta organização nacional do aparelho 
fiscal. Delegou-se autoridade considerável às Comissões 
Regionais assim criadas. 

O Serviço de Rendas Internas foi organizado com 
base em funções, em lugar de o ser com base no tipo de 
impôsto, exceto quanto à Divisão do Impôsto sôbre deri­
vados de álcool e fumo, que tinha características próprias. 

O chefe do Serviço de Inspeção foi elevado à cate­
goria de Comissário-Assistente, independentemente das 
funções da repartição, a fim de assegurar a elevação dos 
padrões de eficiência e conduta dos respectivos ser­
vidores. 

Na opinião da maioria dos funcionários das Rendas 
Internas, as vantagens e os benefícios da reorganização 
podem ser enumerados do seguinte modo: 

- um corpo de funcionários de carreira, seleciona­
dos com base na competência e promovidos com base 
no mérito, oferecia maiores garantias de integridade e 
maior continuidade nas ações e nas diretrizes; 

- os funcionários principais podiam ser transfe­
ridos de um pôsto para outro, dentro do sistema, o que 
dava maior flexibilidade do que o sistema antigo, no 
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qual os Coletores tinham de ser residentes nas áreas em 
que serviam; 

- melhores serviços seriam oferecidos ao con­
tribuinte; 

- com tôdas as funções das rendas internas cen­
tralizadas em cada cidade, sob um mesmo teto, isto sig­
nifica para o contribuinte uma única visita para tratar 
pràticamente de qualquer matéria tributária; 

- similarmente, com apenas um homem responsá­
vel administrativamente por tôdas as operações arreca­
dadoras da área, era evidente que tanto a coordenação 
quanto a eficiência seriam reforçadas; 

- os Comissários Regionais assumiriam a respon­
sabilidade dos problemas diários de administração nas 
respectivas áreas, dessa forma deixando à sede maior 
tempo para se concentrar no melhoramento e uniformi­
zação da administração das leis tributárias. 

O govêrno de Eisenhower considerou sólida a reor­
ganização feita. 

No dia 9 de julho de 1953, o nome tradicional, Bu­
reau de Rendas Internas, que não era oficial, foi oficial­
mente mudado para Serviço de Rendas Internas, a fim 
de realçar o importante aspecto de serviço prestado ao 
contribuinte pela administração fiscal. 

O número de repartições regionais foi reduzido de 17 
para 9 e o das repartições distritais - pequenos postos 
arrecadadores de apenas um ou dois funcionários, espa­
lhados pelos 64 Distritos - foi reduzido de 1400 
para 500. 

Antes dêsse período, o advento da Lei de Seguro 
Social, de 1950, ampliara de muito o campo de ação tri­
butária, colhendo ou incluindo nêle a maioria dos pro­
fissionaisindependentes. Ao mesmo tempo, aumentou os 
tributos e ampliou a base de tributação. A lei votada pelo 
Congresso estendendo o tributo aos salários, lei que foi 
considerada condicional pela Suprema Côrte, em 1953, 
igualmente aumentou as responsabilidades relativas à ar­
recadação e fiscalização. 
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Em 1954, o Código de Rendas Internas foi decre­
tado pelo Congresso. Proporcionou completa reordena­
ção das leis fiscais, a modernização de muitos de ~eus 
dispositivos, tornando alguns mais claros, acrescentando 
uns e reduzindo outros. Na verdade, foi a primeira re­
visão completa das leis tributárias de~de o advento da lei 
do impôsto de renda, ocorrido mais de 40 anos antes. 

Em 1956, o Serviço de Rendas Internas lançou o 
seu Blue Ribbon Program, um grande esfôrço no sentido 
de aumentar a sua eficácia mediante a melhoria do ca­
libre e da produtividade de seus servidores. A partir de 
então, o Serviço tem realizado numerosas campanhas de 
recrutamento junto às Universidades, a fim de atrair can­
didatos de primeira qualidade para o Serviço de Renda:: 
Internas e, ao mesmo tempo, tem promovido cursos d", 
treinamento, a fim de ampliar a capacidade dos empre­
gados no desempenho de suas funções. 

Êstes si~temas de recrutamento e treinamento foram 
relacionados a programas de carreira bem desenvolvidos, 
destinados a estimular os melhores empregados a perma­
necer no serviço e assegurar, bem assim, seu acesso orde­
nado a postos de maior responsabilidade. Graças ao Blue 
Ribbon Program, o Serviço de Rendas Internas transfor­
mou-se em uma das repartições mais progressistas do go­
vêrno federal. 

Em 1962, ao celebrar o 10.0 aniversário de sua reor­
ganização, o Serviço de Rendas Internas se encontra pre­
parado para marchar em uma nova direção. Seus prin­
cipais esforços são dirigidos para o fim de obter graus 
mais elevados de observância voluntária das leis fiscais 
pelos contribuintes. O Processamento Automático de 
Dados (ADP) encontra-se em operação entre o Centro 
Regional de Atlanta e o Centro Nacional de Computado­
res de Martinslxmrg, West Virgínia. O vigoroso progra­
ma de coerção fiscal está sendo combinado com outro d~ 
serviços aperfeiçoados de administração fiscal e assistên­
cia ao contribuinte. 

Ao mesmo tempo, o Serviço encontra-se engajado 
em um estudo completo de utilização de seus recursos. 
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Nas palavras do Presidente Kennedy, o Serviço está pro­
curando atingir um estágio de organização "eficiente e 
modelar", para o fim de servir à nação tão bem e tão 
econômicamente quanto possível". 

I I I 

Em novembro de 1964, na ocasião de nossa visita a 
várias das dependências do I. R . S . em Washington, 
New York, Detroit, Chicago, San Francisco, Los Angeles 
e Atlanta, o InternaI Revenue Service, além da sede 
em Washington, possuía 8 repartições Regionais e 58 
Distritais. 

Os serviços de processamento de dados eram exe­
cutados em sete regiões dos Estados Unidos, precisamente 
em Atlanta, Austin, Kansas City, Cincinnati, Lawrence, 
Ogden e Philadelphia, coordenados e comandados todos 
pelo National Computer Center em Martinsbourg, em 
West Virginia, próximo de Washington, D. C. 

Em todos os setores que vimos, esfQrçaram-se os fun­
cionários do I. R . S. em mostrar como funcionam seus 
serviços racionalmente distribuídos. 

Em Washington, diretamente ligado ao Departa­
mento do Tesouro, está sediado o National Df/ice, chefia­
do por um Deputy Commissioner. A êle estão subordi­
nados seis Assistant Commissioners que chefiam as seis 
dependências principais do I. R . S.: Inspection, Admi­
nistration, Compliance, Data Processing, Planning and 
Research e Tecnical. Ao Deputy Commissioner dá asses­
soria, o Foreign Tax Assistence Staii. Subordinam-se ao 
National Df/ice os oito Regional Commissioners. 

A jurisdição dos Regional Commissioners se estende 
por 58 Districts Directors, que em' suas tarefas são auxi­
liados por 7 Assistant Regional Commissioners que, por 
sua vez, dirigem as sete dependências principais da Re­
gional, denominadas: Administration, Alchool and To­
bacco Tax, Appelate, Audit, Collection, Data Processing, 
Intelligence, além dos 7 Service Centers. 
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Por sua vez os [)jstricts Directors p;)ssuem 4 divisões 
que são: Administration, Audit, CoIlection e Intellige'nce. 

O Assistant Commissioner do setor Inspection, dire­
tamente mbordinado ao Deputy Commissioner, possui 8 
dependências junto às sedes dos Regional Commissioners, 
porém não estão a êstes hieràrquicamente submetidas, 
uma vez que, a natureza das tarefas que executam, obvia­
mente desaconselharia tal subordinação. 

Ao lado das dependências do I nternal Revenue Ser­
vice, também diretamente subordinado ao Departamen­
to do Tesouro, atua o General Counsel, com sede em Wa­
shington, D. C. e ramificações nas sedes dos Regional 
Commissioners. Em Washington, D. C. funciona o Chiei 
Counsel que dirige os três ramos principais do Órgão -
Administration, Litigation e Technnical, assessorado por 
Associates Chiei Counsel e por Assistants Chiei Counsel 
(2 para o ramo Litigation) . 

Constituem Divisões do ramo Litigation - Alchool 
and Tobacco Tax Legal, CoIlection Litigacion, Eniorce­
ment, Joint Committee, Reiund Litigation e Tax Court . 

Do ramo Technnical, fazem parte as Divisões -
Interpretative e Legislative and Regulations. 

Em cada Região há um Regional Counsel com qua­
tro funções principais - Alchool and Tobacco Tax, Col­
lection Litigation, Eniorcement e Tax Court. 

Nossa visita aos órgãos do InternaI Revenue Service, 
foi programada de modo a que em cada cidade, visitando 
dependências do Regional Commissioner ou do District 
Director, pudéssemos observar, pràticamente, o trabalho 
em todos os setores. Não foi descuidada, também, a ob­
servação que seria necessária em um grande Banco -
no caso o Chase Manhattan Bank, e um Banco Federal 
de Reserva - o de New York. 

Completando o ciclo de visitas, nos foram ofereci­
das visões razoáveis da Alfândega de New York e do 
Bureau oi Customs, em Washington. 

Totalizaram êsses contatos com setores e pessoas, 
88 entrevistas, com duração média de 2 horas, durante 
os 45 dias de nossa permanência nos E. U . A. 
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A impressão que nos ficou de tão rápida, mas pro­
veitosíssima visita, sob todos os aspectos, foi a mais satis­
fatória possível. 

As nossas impressões evidentemente se condicionam 
aos conhecimentos que nos dá o exercício de 35 anos de 
função pública, sendo que em 14 participamos da dire­
ção de setores secundários da Administração e por quase 
um, na direção da então Divisão, hoje Departamento do 
Impôsto de Renda. 

De um certo modo, nossas apreciações decorrem em 
grande parte da análise comparativa, que obviamente 
somos levados a fazer, entre a organização de I. R . S. e 
o Departamento do Impôsto de Renda, vale dizer, entre 
a excelente produtividade alcançada pelo órgão ameri­
cano em comparação com o ainda precário D. I . R . 
brasileiro . 

Desde logo, cabe-nos acentuar o marcante desnível 
entre os setores administrativos americano e brasileiro. 
Enquanto ne· Brasil lutam as chefias administrativas com 
dificuldades quase insuperáveis no tocante a recursos 
materiais e humanos, os americanos exibem aos observa­
dores estrangeiros uma pujança extraordinária, decorren­
te de satisfatória disponibilidade de recursos, que lhes 
permitem prover seus órgãos dos instrumentos necessá­
rios à execução dos trabalhos em nível adequado. E não 
é só o I. R . S. que é excelentemente administrado. Com 
reflexos importantíssimos no seu funcionamento, avultam 
os serviços de Correios e Telégrafos, Telefones e Rêde 
Bancária, responsáveis pela coleta quase que integral dos 
impostos federais na América, e a comunicação dos con­
tribuintes com o fisco. 

Para os que conhecem as deficiências do funciona­
mento dêsses serviços no Brasil, é desnecessário acentuar 
a importância e influência que têm no funcionamento dos 
órgãos federais lá e cá. 

Enquanto na América tais órgãos dispõem de exce­
lente, talvez quase perfeita organização, no Brasil o aban­
dono a que vêm sendo relegados os nossos sistemas de 
comunicação, principalmente o ferroviário, não permit~ 
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que os Correios e Telégrafos e Rêde Bancária se desen­
volvam no ritmo de expansão do p~ís. 

Alicerçados, pois, no excelente sistema de comunica­
ções dos E. U . A. os serviços de Correios e a Rêde Ban­
cária atingiram a um grau de desenvolvimento magnífico, 
capaz de servir a todo o país como verdadeira rêde capi­
lar, através dos quais é possível fazer circular pràtica­
mente tudo, e que, em verdade, servem de intermediá­
rio entre o contribuinte e o fisco, quer na remessa de 
impressos e declarações, quer no pagamento de impostos 
e restituições. 

Com êsse auxílio, o I. R. S. estruturou seu sistema 
de Collection, abandonando política anterior, para con­
centrar os serviços em um número pequeno de órgãos al­
tamente equipados, em contraposição ao grande número 
até então existente (mais de 2. 000, incluindo pequenos 
escritórios de 2 ou 3 funcionários) . 

O eficaz pay-as-you-go, responsável pelo alto grau 
de voluntariedade no cumprimento das obrigações fiscais, 
sem dúvida, só se tornou realidade, mercê dêsses elemen­
tos, que, embora estranhos ao contrôle do I. R . S ., hon­
ram a administração pública daquela Nação. 

Conhecemos o sistema e já o adotamos desde muito 
tempo; todavia, estamos ainda longe de atingir o grau por 
êles alcançado, não só por deficiências do Departamento 
fiscal, mas, sobretudo, por não dispormos de serviços pos­
tais, telegráficos, telefônicos, bancários e de transportes 
adequados, que não permitem ao D. I . R. avançar, senão 
com os seus próprios recursos. 

Portanto, enquanto o I. R . S. desenvolve :::,uas ati­
vidades em um meio que dispõe de recursos formidáveis, 
e que, por isso, planeja e se expande, contando com a 
ajuda de outros órgãos da administração pública federal, 
estadual ou municipal, os departamentos fiscais brasilei­
ros, adotando política nem sempre acertada da subdivisão, 
visando a especialização, apenas conta com aquilo que 
pode controlar, haja vista, os órgãos do D . I . R, que para 
entrega de notificações de seus contribuintes necessita 
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manter quadro próprio de mensageiros em nlgumas 
Capitais. 

Em janeiro de 1866, a Comissão designada para 
estudar a revisão dos impostos internos depois da Guerra 
Civil, declarava ao povo americano com rara visão: 

"O sistema tributário de determinado país não pode 
ser estabelecido teoricamente, menos ainda copiado do sis­
tema de qualquer outro, mas deve, em todos os casos, 
ser afeiçoado aos recursos do país a que se destina, bem 
como à atitude e capacidade fiscais da respectiva po­
pulação. " 

A verdade contida nesta advertência é inquestioná­
vel. Vale para o Brasil como serviu aos E. U . A. e será 
correta em qualquer parte. 

Mas, a oportunidade que hoje temos de conhecer 
a experiência mundial em matéria de Administração Tri­
butária (Tax Administration, dos americanos) nos per­
mite, de certo modo, uma visão ampla da matéria for­
çando-nos a reformular velhos conceitos, e nos dotando 
de instrumentos para escolha dos caminhos que mais Ee 

ajustam às nossas peculiaridades. 
Sem dúvida, a organização do I. R . S . constitui 

para nós um magnífico campo de estudos, assim como a 
legislação tributária, no tocante ao Impôsto de Renda d~ 
peswas físicas e jurídicas tem servido de modêlo para 
similares legislações de vários países, inclusive do Brasil. 

É possível que o exame dos sucessos e fracassos das 
normas legais americanas nos levem para um rumo com­
patível com a realidade brasileira, dependendo de nossa 
capacidade de escolher o melhor caminho e a coragem 
dos dirigentes em executar firmemente os planos 
estabelecidos. 

Na situação em que se encontra atualmente o De­
partamento do Impôsto de Renda, em especial, e o Mi­
nistério da Fazenda, de modo geral, não nos parece viá· 
vel, a curto prazo, reestruturar o Ministério da Fazende 
em têrmos realísticos e corajosos. 

Faltam-nos os planos e, sobret':ldo, o pessoal capaz 
de executá-lo. 



Alguns anos de errada política de pessoal, agravada 
pela redução salarial decorrente da inflação, redundaram 
em completa exaustão dos quadros de pesosal do Minis­
tério da Fazenda. 

Particularmente, o Departamento do Impôsto de 
Renda foi, talvez, o órgão mais atingido. Departamento 
com pouco mais de 30 anos de existência, não recebeu 
das Administrações fazendárias a atenção que exigiam as 
tarefas complexas que lhe têm sido atribuídas. Carecendo 
de instalações apropriadas, de equipamento suficiente e 
de pessoal racionalmente recrutado e treinado, o D. I. R . 
vem sofrendo nesses últimos anos um desgaste incalculá­
vel, não compensado sequer por razoável renovação de 
pessoal. 

Por outro lado, a legislação do tributo, que durante 
largos anos se manteve inalterada, e que nos últimos anos 
tem sido modificada amiudadas vêzes, muito contribui 
para agravar as dificuldades que se acumulam, máxime 
porque a complexidade da legislação, as dificuldades de 
comunicação, a impossibilidade de manter os respectivos 
órgãos informados, ante a inexistência de Manuais de Ser­
viço e a ausência de treinamento de pessoal, não têm per­
mitido que o peEsoal técnico que integra seus quadros ad­
quira os conhecimentos e orientação indispensáveis ao exa­
to cumprimento de suas tarefas. 

É evidente que teremos de superar esta fase adver­
sa, e há de ser com a adoção de soluções nossas, ajustf 
veis à realidade nacional. 

Neste aspecto, tem sido inestimável o esfôrço que 
despendem os dirigentes do D. I . R. sob a chefia de Or­
lando Travancas . 

Todavia, muito mais terá de ser feito, através de 
um período relativamente longo, e nossos sucessos, ne­
cessàriamente, Eerão condicionados aos progressos que se 
alcançarem nos demais órgãos do Ministério da Fazenda 
e do Govêrno Federal. 

I V 

Inúmeras soluções adaptáveis ao Brasil, oferece 
o1.R.S. 
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Muitas para futuro proxlmo, algumas com possibi­
lidade de execução imediatamente. Várias estarão inter­
ligadas à Reforma Administrativa do Govêrno Federal, 
diversas à Reforma do Ministério da Fazenda. Altera­
ções importantes seriam necessárias na Constituição Fe­
deral, Código de Contabilidade Pública e legislação do 
pessoal civil da :União. 

Todavia, será necessário que o Govêrno esteja real­
mente empenhado em executar as reformas e adotar as 
soluções, e não se preocupe tão-só em conter os deficits 
orçamentários. 

A curto prazo, a solução aconselhável para o Depar­
tamento do Impôsto de Renda será a de adotar treina­
mento intensivo para todos os seus funcionários, buscando 
com isto, não só recuperá-los para as tarefas diárias, como, 
principalmente, para o planejamento das modificações 
futuras. 

Somente dispondo de uma equipe numerosa de fUi 
cionários altamente treinados, será possível realizar os 
estudos e projetos capazes de elevar o Departamento do 
Impôsto de Renda ao nível desejável. 

Entre os estudos e projetos a serem realizados, (' 
alguns já estão equacionados, avultam: 

a) redistribuição da competência constitucional da 
União, Estados e Municípios, para tributar; 

b) modificações adequadas na Constituição e Có­
digo de Contabilidade Pública para possibilitar a rápida 
restituição de impostos pagos indevidamente ou em 
excesso; 

c) modificações na legislação de pessoal, instituin­
do sistema racional de recrutamento de pessoal e mo­
dificando o processo de promoções à base de mérito, afe­
rido mediante aplicação de novos critérios; 

d) instituição do treinamento obrigatório não só 
para os funcionários que ingressam no serviço público, 
como também para as promoções e escolha de chefes nos 
diversos níveis. 
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RESTITUIÇÃO DA RECEITA 

OteIo Sarmento Serra Lima 

Chefe do Gabinete do Olretor-Gllf'al da Fazenda 
Nacional - Contador do CONPLAF 



A 
o visitar o Serviço de Rendas Internas, nosEs­

tados Unidos da América, dediquei especial aten. 
ção ao processamento da restituição de receitas, 

visando, através da comparação dos sistemas adotado~ lá 
e no Brasil, haurir ensinamentos e experiência, em pro] da 
reformulação de nossas leis, a tal respeito.; 

2. Lá, a restituição se faz tanto a requerimen,t9 
do credor, como ex ollido, com bastante rapidez, media~:­
te a remessa de cheque bancário, pelo Correio, ao destino 
do contribuinte. 

3 . São fatôres preponderantes para a celeridade 
da restituição: 

a) automação dos contrôles de lançamentos e ar­
recadação; 

b) existência, sempre, de crédito orçamentário su­
ficiente ao atendimento da despesa; 

c) inexistência do Tribunal de Contas, para exigir 
o exame prévio de cada processo. 

4'. Tenha-se em conta que, em 1964, foram feitos 
42 milhões de restituições, no montante de 7 bilhões de 
dólares. 

5 . O sistema adotado nos Estados Unidos capta 
para o Govêrno um crédito de confiança admirável, pois 
o contribuinte sente que há honestidade e eficiência na 
Administração Pública. 

6. No Brasil, pelo menos desde 1922, o sistema 
era preconizado no parágrafo único do art. 566 do Re­
gulamento Geral de Contabilidade Pública: a receita re~­
tituída no mesmo exercício da arrecadação era contab~-, 
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lizada como "Receita a Anular"; encerrado o exercício, a 
restituição só poderia ser feita pela rubrica "Reposições 
e Restituições", constante do Orçamento anual da Dire­
toria da Despesa Pública, ficando, nessa hipótese, todos 
os pagamentos sujeitos ao registro prévio do Tribunal de 
Contas. 

7 . A sistemática, então adotada, perfeitamente 
ortodoxa, tinha por fulcro o regime de competência, que 
emerge no princípio esposado no art. 28 do citado Re­
gulamento: "não poder ser levada à conta dos títulos da 
receita ou dos créditos da despesa de um exercício, re­
ceita ou despesa pertencente a outro" . 

8. Milhares de processos de restituição foram-se 
acumulando, de ano para ano, em detrimento do interêsse 
do contribuinte e do bom conceito da Administração, pelos 
seguintes motivos: 

a) não existia o processo ex officio: o contribuinte 
é que devia saber que recolheu ou pagou a 
maior, ou indevidamente, para requerer a res­
pectiva restituição; 

b) falta de automação dos contrôles de lançamen­
tos e arrecadação; 

c) desinterêsse dos servidores pela sorte do con­
tribuinte que pagou a maior, ou indevidamente; 

d) dotações insuficientes e até irrisórias, em cada 
exercício, sem levar em linha de conta o mon­
tante de restituições acumuladas de ano para 
ano; 

e) registro prévio do Tribunal de Contas, depois, 
quase sempre, de diligências e grande retarda­
mento. 

9 . No escopo de obviar o grande desprestígio para 
a Administração, resultante da excessiva demora nas res­
tituições de tributos, a Lei n.o 4.155, de 28/11/962, 
mandou que estas fôssem feitas a requerimento do credor, 
ou ex officio, imediatamente, por simples despacho do 
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Chefe da Repartição; aboliu o sistema de "Receita a Anu­
lar"; dentro ou fora do exercício da arrecadação, a res~ 
tituição seria feita de imediato, coberta, posteriormente, 
através de crédito especial a ser solicitado ao Congresso; 
feita a restituição, depois de reconhecido, pela autoridade 
competente, o direito creditório do interessado, êste seria 
debitado, por mais esdrúxulo que pareça, pela quantia que 
recebeu, como credor do Estado e da qual deu quitação, 
até que fôsse aberto o crédito especial, regularizador da 
despesa; estranhàvelmente, o contribuinte, cujo crédito 
contra o Estado se extinguiu com o pagamento da soma 
que havia recolhido a maior, ou indevidamente, passaria 
a devedor do Govêrno, pela quantia que recebeu, depois 
de a autoridade competente haver reconhecido o seu direi­
to creditório. 

10 . Ora, além dêsse artifício contábil e jurídico 
contraditório, a realização da restituição de receita de 
exercício encerrado, no subseqüente, sem prévia existên­
cia de crédito próprio ao fim colimado, vulnera, frontal­
mente, o regime de competência consubstanciado no art. 
28 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública e o 
princípio intransponível que informa o art. 39 do Código 
de Contabilidade da União: anterioridade de crédito, vo­
tado pelo Congresso, para a realização de qualquer des-
pesa pública. , 

11 . Vem a pêlo esclarecer que êsse dogma incon­
tornável, em nosso Direito Financeiro, é semelhante ao 
esposado pelo Direito Penal: não existe crime, ou pena, 
sem prévia cominação legal. 

12. Dir-se-á que a Lei n.O 4.155/62, como diplo­
ma legal posterior, poderia ab-rogar, sob êsse aspecto, o 
Código de Contabilidade da União e seu Regulamento 
(R.G.C.P.) . 

13 . Mas o argumento não desperta emoções nem 
vale um minuto de raciocínio, visto que a lei ordinária é 
inoperante tôda vez que dispuser contra os princípios que 
informam a letra e o espírito da Constituição Federal. 

14. É o caso típico da Lei n.o 4.155/62, que, ao 
autorizar a realização da despesa pública, sem a prévia 
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existência de crédito próprio, votado pelo Congresso, deu 
trateamento mortal, de ânimo -leve, ao dogma constitu­
cional cristalizado no § 3.° do Art. 77 de nosso Estatuto 
Político, segundo o qual tem caráter proibitivo a realiza­
ção de qualquer despesa pública a que falte o respectivo 
crédito, ou seja imputada a crédito impróprio. 

15. Sabendo-se que é função privativa do Con­
gresso Nacional a votação prévia de crédito, para a rea­
lização de qualquer despesa pública, a inconstitucionali­
dade da Lei n.o 4.155, de 1962, é ainda mais flagrante, 
pois sua autorização de realizar despesa, sem a prévia 
existência de crédito, _ redundaria em delegação de podê­
res do Legislativo ao Executivo, hipótese totalmente ve­
dada pelo § 2.° do art. 36, da Constituição. 

16 . Eis por que o Tribunal de -Contas recusou 're­
gistro aos processos de restituição que se fizeram ao abri­
go da Lei 'fl.o 4.155/62, tachada de inconstitucional, 
pela Egrégia Côrte, criando o impasse atual: nem se res,:, 
titui receita sob a égide do parágrafo único do art. 566 
do R. G. C. P., nem sob a esdrúxula forma preconizada 
pela Lei n.o 4.155/62. 

17. Qual a solução para o caso? 
18 . Tenho para mim que seriam perfeitamente 

factíveis as seguintes providências, no objetivo- de acele­
rar, sem atropelos aos cânones do Direito Financeiro, a 
restituição da receita: 
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a) revogação dos artigos 1.0 a 3.° da Lei n.o 
4.155/62 e restabelecimento do statu quo ante 
consagrado no parágrafo único do art. 566 do 
R.G.C.P.; 

b) autorização do Ministro da Fazenda, para que, 
por meio de "representação" dos servidores, 
seja iniciado o processo de restituição ex oilicio, 
já que inexiste dispositivo de lei que vede tal 
procedimento; 

c) ordem ministerial, recomendando prioridade e 
celeridade máxima para os processos de resti-



tuição de receitas e até a criação de turmas es­
peciais, para essa tarefa, nas grandes Reparti­
ções lançadoras e arrecadadoras da União; 

d) automação dos contrôles de lançamentos e ar­
recadação, hoje possível, através do Serviço 
Federal de Processamento de Dados; 

e) dotações suficientes para as restituições de tri­
butos recolhidos em exercícios anteriores, nos 
Orçamentos anuais da União. 

19 . Com essas medidas, grande parte da receita 
poderia ser restituída, como "Receita a Anular", no pró­
prio exercício da arrecadação, sem necessidade de crédito 
orçamentário e conseqüente registro do Tribunal de 
Contas. ' 

20. E, para obviar os entraves burocráticos cria­
dos pela lentidão ou inércia do Tribunal de Contas, bas­
taria que o mesmo diploma legal que revogasse os arti­
gos 1° a 3.° da Lei n.o 4. 155/62 e restabelecesse o im­
pério do parágrafÇ>:únicodo art. 566 do R.G.C.P., au­
torizasse, ao mesmo tempo, o registrq a posteriori, pela 
Colen4a Côrte, dos processos de restituições de receitas, 
com intf!-iro apoio no § 2.° do art. 77 da Constituição 
Federal. 

21 . Outra solução, que tem sido aventada, é a 
mudança do regime de competência (art. 1.0, parágrafo 
único, da Lei n.o 869, de 16/10/949) para o de gestão 
anual, no tocante à restituição de tributos. que seria efe­
tuada "mediante anulação da respectiva receita" (Receita 
a Anular), dentro ou fora do exercício da arrecadação. 

22. Cura-se, ao meu parecer, de solução inadequa­
da, porque a despesa pública deve, ortodoxamente, estar 
sujeita a um só regime: o de competência, e ninguém, de 
boa-fé, negará que a restituição de um tributo, arrecadado 
em ano findo, no exercício atuai, deve ser feita através 
de dotação própria, como Despesas da União, pois que as 
receitas do ano anterior, com o encerramento dos Balan­
ços anuais, incorporaram-se, irreverslvelmente, ao Patrimô-
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nio do Estado e não há como poder fazer a "anulação da 
respectiva receita", a menos que se pudesse reabrir o exer­
cício da arrecadasão. 

23. E, para demonstrar a inviabilidade contábil e 
jurídica de tal projeto, basta indagar: como e onde escri­
turar a restituição de um tributo extinto em 1964, cujo 
título, portanto, não mais existe no Orçamento de 1965? 
E, nos casos futuros, quando tal fato ocorrer? 

24. Ora, com os milhares de processos de restitui­
ção de receitas, na Diretoria da Despesa Pública, de anos 
anteriores, quantos pagamentos de tributos já extintos 
não deverão ser feitos, sem que haja mais, agora, a ru­
brica respectiva, onde imputar o pagamento? Seria admis­
sível, jurídica e contàbilmente, um título de receita apre­
sentar saldo devedor? 

25. Eu, parece-me, pois que as soluções alvitradas 
nos itens 18 a 20, seriam as mais viáveis ao equaciona­
mento do grave problema com que se antolha, atual­
mente, a Administração Federal, porque não contém here­
sias jurídicas ou contábeis, nem procura dar soluções ao 
arrepio das boas normas do Direito Financeiro. 
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OBSERVAÇÕES SÔBRE O PROBLEMA ADUANEIRO 

Rossini Gonçalves Maranhão 

Diretor das Rendas Aduaneiras 



O 
impôsto de Importação entra na arrecadação dos 
Estados Unidos com 1,7% do total de sua re­
ceita, mas conta, para coletá-lo, com um sistema 

que é fruto de uma estrutura rígida e de administração 
estável, que decorre de condições essenciais - estabili­
dade financeira do país refletindo diretamente na. bem 
dosada política salarial, aparelhamento desejável de todos 
os órgãos componentes do sistema aduaneiro, recrutamen­
to objetivo de pessoal e um treinamento altamente es­
pecializado . 

O Serviço Aduaneiro norte-americano, instituído em 
1789, passa, no momento, por profundas alterações com 
a redução do número de distritos coletores e a substitui­
ção dos administradores políticos por funcionários de 
carreira. No sistema ora substituído o chefe da repartição 
tinha, obrigatoriamente, um assistente escolhido dentre os 
funcionários especializados e treinados para a função, de 
maneira que o dirigente estava sempre tecnicamente asses­
sorado para orientar e decidir os problemas de sua alçada. 

Somente em 1927 foi criado o Departamento das 
Alfândegas, com sede em Washington. O "Bureau of 
Customs" compreende várias divisões que superintendem 
as Alfândegas, às quais incumbe cobrar direitos de im­
portação, reprimir o contrabando e o tráfego de narcóti­
cos, controlar as entradas e saídas de navios e inclui, além 
de tudo, o atendimento de outros serviços governamen­
tais e o comportamento dos funcionários - sua conduta, 
disciplina, inclusive fora das horas de trabalho. 

As alfândegas norte-americanas, em muitos casos, 
suprem outras agências governamentais como a de imi­
gràção, comércio, indústria, agricultura, saúde pública, in-
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vestigações etc., e, tudo isso, com um número reduzido 
de funcionários. 

U(lla das funções mais importantes do serviço adua­
neiro norte-americano é a de avaliação das importações, 
e, para a sua execução, existe em muitos distritos um setor 
próprio, dispondo de fichários organizados com base em 
informações obtidas de tôdas as origens; além disso, há, 
com sede em New York, uma divisão que tem a seu cargo 
obter informações e transmiti-las a todos os distritos. 
Êsse serviço é exercido por pessoal altamente capacitado, 
familiarizado com as leis sociais e econômicas dos países 
exportadores, em face das suas implicações no custo de pro­
dução, e conhecendo, ainda, os métodos de fabrica­
ção etc. 

Os Laboratórios de Análises - 9 em todo o siste­
ma - bem equipados e dirigidos fornecem laudos em 
3 minutos e têm uma influência decisiva na aplicação da 
tarifa. 

Em tôda a execução do serviço aduaneiro norte-ame­
ricano nota-se a segurança de ação do funcionário e isto 
porque o referido serviço se estriba nos seguinte~ fatôres 
decisivos: HOMEM, TREINAMENTO, SALARIO e 
APARELHAMENTO. 

PARALELAMENTE . .. 

No Brasil, embora represente ponderável parcela de 
receita, o impôsto de importação tem caráter fiscal apenas 
secundário, pois é evidente o predomínio de seus propó­
sitos protecionistas. 

A tal conclusão somos levados pela análise da Tari­
fa Aduaneira, bem como da legislação que a mandou 
executar. 

Essa política protecionista, justificada pela necessi­
dade de serem criadas condições para o nosso desenvolvi­
mento industrial, recebe orientação permanente do Con­
selho de Política Aduaneira, e sua execução está a cargo 
de um complexo de órgãos que, sob a supervisão da Di-
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retoria das Rendas Aduaneiras, integram o sistema alfan­
degário do País. 

A sonegação do impôsto de importação, seja pela 
prática do subfaturamento, seja através do contrabando, 
não significa uma pura e simples evasão de receita, mas 
verdadeira deformação da política econômica desejada 
pela alta administração. 

As fraudes aduaneiras não constituem privilégio do 
Brasil; mas é forçoso reconhecer que, entre nós, as infra­
ções dêsse tipo têm atingido índices alarmantes. 

A êsse respeito, podemos afirmar que tais atos. ilí­
citos variam na razão direta do lucro e na inversa do risco. 

A introdução clandestina de mercadorias no País visa 
a sonegação das seguintes contribuições: 

a) impôsto de importação; 

b) taxa de despacho aduaneiro; 

c) sobretaxas cambiais; e 

d) impôsto de consumo. 

Assim, sob o aspecto do lucro, temos que a prática 
do contrabando encontra, aqui, um campo ideal, sobre­
tudo quando se sabe que os artigos de consumo supér­
fluo, bem como os que têm similar nacional, são taxados 
com alíquotas de até 150% ad valorem e sujeitos a eleva­
das sobretaxas cambiais. 

Quanto ao risco, admitimos que êle é mínime, em 
face do completo desaparelhamento dos órgãos de fis­
calização. 

A própria Lei n.o 3.244/57, que introduziu o re­
gime de taxação ad valorem, reconheceu a existência dês se 
estado de coisas ao abrir um crédito especial (art. 72) 
para reaparelhamento das repartições aduaneiras, inclu­
sive do Laboratório Nacional de Análises. O mesmo di­
ploma legal, em seu artigo 66, destinou fração da taxa de 
despacho aduaneiro para o Fundo de Reaparelhamento 
das Repartições Aduaneiras. 
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Quis, pois, o legislador, num rasgo de alta visão, criar 
condições para o ataque imediato do problema de reapa­
relhamento, provendo, ainda, a Administração de meios 
financeiros para o permanente aperfeiçoamento do sis­
tema aduaneiro. 

Falhou, porém, lamentàvelmente, a Administração, 
deixando de entender o alcance dos instrumentos legais 
que o Poder Legislativo lhe pusera nas mãos; ou, pelo 
menos, não quis entender. 

É que o crédito especial previsto na Lei de Tarifas 
foi pràticamente consumido com a instalação do Conselho 
de Política Aduaneira e até com viagens ao exterior. 

O mesmo se diga do Fundo de Reaparelhamento, 
cuja aplicação jamais foi permitida sob os mais variados 
pretextos, chegando-se ao cúmulo de contabilizar os saldos 
anuais como receita, quando a legislação específica sôbre 
a matéria manda que tais saldos sejam levados à conta 
do Fundo. 

Agora que temos a Administração realmente dedi­
cada à solução dos problemas nacionais, volta-nos a es­
perança de poder realizar algo de útil no que respeita à 
recuperação da eficiência dos órgãos de repressão às frau­
des aduaneiras. 

J á que não é possível eliminar as perspectivas de 
lucro, tratemos de aumentar a taxa de risco. 

A Diretoria das Rendas Aduaneiras pretende, com 
a utilização do Fundo de Reaparelhamento e de outros 
recursos de que vier a dispor, realizar um programa di­
vidido em três etapas: 

a) imediato; 

b) a curto prazo; e 

c) a longo prazo. 

De imediato e a curto prazo, tratar-se-á da recupe­
ração de prédios. estaleiros e oficinas, bem como da aqui­
sição de armamento, viaturas e embarcações, e, ainda, 
do reequipamento do Laboratório Nacional de Análises, 
e suas Seções Regionais. 
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A longo prazo, tratar-se-á, também, do problema de 
pessoal, o que incluirá, necessàriamente, o aperfeiçoa­
mento e treinamento do pessoal existente e a criação de 
novas condições para recrutamento de servidores. 

Depositamos integral confiança nos trabalhos que 
estão sendo elaborados pela Comissão de Reforma do Mi­
nistério da Fazenda, no sentido de ser reformulado o sis­
tema aduaneiro do País, regido por normas totalmente 
obsoletas. 

Esperamos, pois, em prazo relativamente curto, desde 
que não sejam negados os mínimos recursos financeiros, 
dispor de um sistema de fiscalização capaz de fazer exe­
cutar a política aduaneira nos exatos têrmos em que fôr 
traçada pelos órgãos próprios. Para tanto necessitamos: 

a) de legislação adequada; 

b) de recursos materiais modernos; e 

c) de pessoal selecionado, e treinado, quer .do 
ponto vista intelectual quer do ponto de vista 
moral. 

Consideramos fundamental o problema de pessoal, 
sem cuja solução todo e qualquer plano poderá vir a ser 
deformado. 

A carreira de Agente Fiscal do Impôsto Aduaneiro, 
criada pela Lei n.o 3.780/60, surgiu da fusão de várias 
outras, a saber: 

a) antigos oficiais administrativos; 

b) " escriturários; 

c) " auxiliares administrativos; 

d) " assistentes administrativos; 

e) " fiscais aduaneiros. 

A êsse grupo acrescentou-se o dos novos Agentes Fis­
cais aprovados em concurso específico. 

A seleção de candidatos feita pelo DASP teve dis­
torções não corrigidas oportunamente, originadas de uma 
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publicidade levianamente orientada pela indústria de 
cursos e apostilas. Êste fato e a existência no Congresso 
Nacional de Projeto de Lei, oriundo de Mensagem do 
Poder Executivo, que estendia aos Agentes Fiscais do' 
Impôsto Aduàneiro o regime de remuneração, atraíram um 
sem-número de candidatos, na maioria de nível universi­
tário que, sob essa perspectiva, pretendiam ingressar nesta 
carreira. 

O andamento do projeto em aprêço, entretanto, 
foi sustado pelo govêrno, extinguindo-se assim a possibi­
lidade de concretização daquele ideal. 

À Diretoria das Rendas Aduaneiras caberia, na épo­
ca, levar aos candidatos os esclarecimentos necessários 
restabelecendo a verdade sôbre o salário que lhes seria 
atribuído e que está muito abaixo do quantum apregoado 
pelos dirigentes dos cursos e fabricantes de apostilas. 

Apesar de tudo, instituído um regime de treinamen­
to e adotada uma nova política salarial, o que é inadiá­
vel, creio e poderemos afirmar que teremos regularizado 
a estrutura da carreira de Agente Fiscal do Impôsto Adua­
neiro, integrando-a em sua verdadeira finalidade. 

A realização dêsses planos reduzirá a um mínimo 
inexpressivo o índice das fraudes aduaneiras. 

Para tanto, será indispensável o apoio da Alta Admi­
nistração, sem o que tudo não passará de mais um sonho, 
ta1 como já aconteceu a alguns de meus antecessores e a 
mim próprio, quando em investidura anterior, no cargo 
de Diretor das Rendas Aduaneiras. 
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